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Altera a redação dos artigos 16, 17, 18, 19,
20, 22, 27 e 28 da Lei n° 7329/69 e
acrescenta-lhe os artigos 18A, 18B, 180, 20A,
20B, 22A, 22B, 220 e 22D, e dá outras
providências.
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ff Art. 1° Os artigos 16, 17, 18, 19, 20, 22, 27 e 28 da Lei n° 7329/69 passam a
vigorar com a seguinte redação:

"Art. 16 O Alvará de Estacionamento é o documento pelo qual é
autorizada a utilização de veículo no Município à prestação do

• serviço de aluguel táxi definido nesta lei, assim como o seu
estacionamento em vias públicas, pontos privativos e livres, em
locais previamente estabelecidos pela Prefeitura Municipal de São
Paulo.
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Art. 17 Expedir-se-á Alvará somente para troca de veículos, tanto
autônomo quanto pertencente a empresa de táxi, (frota), que
tenha aprovação em vistoria por órgão da Prefeitura ou empresa
por ela designada, o veículo utilizado será novo ou no máximo três
anos de fabricação, ser todos de 4 portas, branco, aprovado por
vistoria, após o interessado exibir comprovante de haver
preenchido os requisitos exigidos nesta lei constantes dos artigos 60
e 12 a 15, quando se tratar de empresa, e dos artigos 7°, 9°, 12 a
15, item I, de motorista profissional autônomo, satisfeitas mais as
seguintes exigências:

I - Prova de ser proprietário do veículo (cópia autenticada, do verso

• e anverso, do respectivo Certificado, expedido pela autoridade
competente de trânsito);

II - Prova de estar em situação regular perante o INSS como
autônomo, mediante apresentação do último pagamento com
fotocópia autenticada. (A exigência do INSS será dispensada
quando se tratar de aposentado).

•
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Parágrafo único. A empresa prestadora de serviço (táxi) deverá,
também, juntar pedido de registro de condutor, quando autônomo
contratado para prestar serviço, observadas as condições previstas
nesta Lei.

Art. 18 Ao motorista profissional autônomo somente poderá ser
concedido um Alvará, relativo a um veículo categoria aluguel de
sua propriedade no Município.

Parágrafo único. Não será expedido alvará ao interessado que tiver
débito junto à Prefeitura.

Art. 19 O Alvará de Estacionamento ponto privativo é pessoal,
permitida sua transferência a outro condutor quando cumpridas
todas as exigências documentárias constantes desta Lei.

§ 1 0 Será cobrada uma taxa de R$ 10,00 (dez reais) pela
transferência de alvará acompanhado do ponto.

§ 2° O novo permissionário deverá arcar com a manutenção futura
em conjunto com os demais, dando-lhe direito ao uso de telefone
e outras benfeitorias que tenham sido implantadas no ponto.

§ 30 Gastos anteriores são de responsabilidade de quem está lhe
transferindo os direitos.

§ 40 O condutor pertencente às empresas de táxi (frota) também
poderá participar dos pontos privativos, assumindo
responsabilidades e despesas por igual.

§ 5° Não será permitida a transferência de alvará com ponto,
quando o veículo pertencer a empresa de táxi (frota), esse direito é
apenas para aqueles que fizerem parte da categoria autônomos.
(Em caso de transferência será expedido alvará ponto livre).

Art. 20 A transferência de Alvará acompanha a vaga do ponto
privativo, para a outra parte interessada, categorias Comum, Luxo,
Rádio-Táxi Especial, ou Rádio-Táxi Comum.

§ 1 0 O permissionário, que tenha interesse em trabalhar em
associação de rádio-táxi ou empresa prestadora de serviço através
do sistema de rádio transreceptor, com serviço de atendimento via
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rádio, não poderá fazer parte do ponto privativo categoria
comum. Sua vaga, por um período de seis meses, será mantida.

§ 2° Após esse período, estará livre para ser colocado um outro
permissionário, a cargo da Secretária Municipal de Transportes. A
vaga do ponto deixada pelo permissionário que ingressou no
Rádio-táxi, a transferência será condicionada ao alvará, mesmo
que a parte interessada venha de um outro ponto.

§ 3° Caso o permissionário retorne para o mesmo ponto, a vaga
do serviço de rádio-táxi não poderá ser transferida para outro,
apenas o direito adquirido, pertencente a associação ou empresa,
seguindo o período de seis meses.

§ 4° O permissionário do ponto pode passar seus direitos a outro e
• adquirir outro ponto de sua preferência, obtendo os mesmos

direitos de quem lhe cedeu a vaga. Seguindo as mesmas
exigências dos parágrafos 4° e 5° do Artigo 25 desta Lei..

§ 5° Nenhum condutor pode pertencer a dois pontos. Durante um
prazo de doze meses, a vaga adquirida do antigo permissionário
não poderá ser transferida. Exceto no caso de morte ou invalidez.

§ 6° Quando houver indicação dos permissionários, a vaga
deixada pelo condutor que ingressou no serviço de "rádio-táxi"
deverá contar com abaixo-assinado com assinatura da maioria

110 
dos permissionários pertencentes ao ponto, contendo nome,
alvará, cadastro e número do ponto, encaminhado à Secretária
de Transportes, para oficializar sua permanência.

§ 7° Aqueles condutores que já vinham fazendo parte do ponto e
foi proibido, em função da não legalização, pode ser legalizado

•
com abaixo assinado em sua maioria entre os permissionários.

§ 8° No caso de empresa ocorrendo sucessão, fusão ou
incorporação de empresa permissionária do serviço, desde que a
alienante mantenha a quantidade mínima de 15 veículos exigidos,
os documentos de alvará podem ser transferidos à parte
interessada, acompanhado ou não dos veículos.

§ 9° Os alvarás adquiridos dentro do prazo estabelecido nesta lei,
se não for lacrado em veículo, pertencente a empresa, passa para
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a Prefeitura por caducidade, que poderá ser sorteado aos taxistas
mais antigos de Condutax, quando atingir um número mínimo de
100 alvarás

§ 10 Quando se tratar de espólio, viúva ou herdeiros de motorista
profissional autônomo, o alvará e ponto podem ser transferidos,
mediante decisão judicial, antes do prazo de caducidade, que é
de três anos.

111 § 11 A viúva pode trabalhar com o veículo, quando, preenchendo
todos os requisitos desta Lei, nomear preposto ou co-proprietário
em nome do falecido, se preferir solicitar uma declaração judicial
autorizando a Prefeitura a efetuar a transferência do alvará, ponto
e veículo, para outra parte, ou alvará e ponto, desde que a parte

•	
interessada preencha todos os requisitos exigidos nesta Lei.

Art. 22 A renovação do Alvará de Estacionamento deverá ser
solicitada anualmente, observados os prazos e demais requisitos
fixados nesta Lei. A falta de renovação sem justificativa implicará
em multa, conforme já estabelecida.

Art. 27 Os pontos de estacionamento serão fixados pela Prefeitura,
tendo em vista o interesse público, com especificação da
categoria, localização e número de ordem "vagas", uma para
cada três veículos, de acordo com a rotatividade através de
pesquisa por órgão da prefeitura quatro por um", com espaço
suficiente para todos os permissionários.

§ 1° Os pontos de estacionamento serão fixados por ato do
Secretário Municipal de Transportes, ou de autoridades por este
designado, devendo ser localizados de maneira que atendam às
conveniências do trânsito, a estética da Cidade e as necessidades

410	 do público usuário, com segurança, sempre em locais visíveis.

§ 2° No caso de remoção por motivo de obras, deve ser
colocado em local próximo. Após o término das obras o ponto
deverá retornar ao local.

§ 3° Em todas as áreas de Zona Azul deverá ser criado ponto,
categoria comum e Comum Rádio-Táxi, com espaço mínimo de
três vagas para cada ponto. Satisfazendo assim as pessoas que
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estacionam seus veículos e faça uso do serviço de táxi. Será
exigida distância mínima de 100 metros de um ponto a outro.

Art. 28 Os pontos de estacionamento devem pertencer a cinco
categorias: Privativo Comum, Comum Rádio-Táxi, Rádio-Táxi
Especial, Categoria Luxo e Livre.

§ 1° O ponto privativo comum destina-se, exclusivamente, ao
estacionamento dos táxis para eles designados no respectivo
Alvará.

§ 2° Os pontos livres, considerados como ponto de apoio Comum
Rádio-Táxi,

§ 3° Radio-Taxi Especial e Categoria Luxo poderão ser utilizadas

•	
por qualquer táxi, observada a quantidade de vagas fixadas, nos
pontos, designado as duas categorias."

Art. 2° A Lei n° 7329/69 passa a vigorar com a inclusão dos seguintes artigos:

"Art. 18A O Alvará de Estacionamento deverá conter, além de outros
dados convenientes a sua perfeita caracterização, o seguinte:

I - Os dizeres "Prefeitura do Município de São Paulo" ;

II- Nome ou prefixo da repartição expedidora;

III - Número de ordem e data em que foi expedido;

110	 IV - Nome do proprietário do veículo e seu endereço;

V - Número do registro do Termo de Permissão da empresa, ou do
Prontuário do motorista profissional autônomo, constante da sua
Carteira Nacional de Habilitação (categoria profissional);

410	
VI - Local ou ponto de estacionamento designado pelo número,
situação e categoria;

VII - Número da placa de identificação do veículo, marca, modelo
ano de fabricação e número de "chassis";

VIII- Mês e ano do vencimento do Alvará;

IX - Número do Condutax, data de vencimento e validade;

5
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X - Endereço residencial, podendo ser no Município de São Paulo, ou
outro município, com comprovante, de conta de Luz, Água, Telefone
etc.

Parágrafo único. Consignar-se-á também no Alvará, quando for o
caso, o nome, número do Prontuário e data de vencimento do
exame de sanidade do condutor indicado para registro na Prefeitura.

Art. 18B O motorista profissional autônomo, que constar na Prefeitura
como condutor registrado no Condutax para dirigir táxi de outra
pessoa deverá proceder a baixa de seu registro antes de pleitear
qualquer Alvará para veículo de sua propriedade, ou prestar serviço
como preposto ou co-proprietário.

Art. 18C Preenchidos os requisitos constantes do artigo 17 e das
demais disposições desta Lei, será autorizada a expedição do Alvará
de estacionamento, para local ou ponto de estacionamento, de
acordo com a categoria do veículo e natureza do solicitante, se situe,
de preferência, próximo a sua residência, ou em local por ele
escolhido, desde que tenha vaga. O condutor só pode pertencer a
um ponto de estacionamento.

§ 1° A formação de novos pontos fica a critério dos motoristas, após
organizarem-se em número mínimo de seis condutores, encaminhar
á Prefeitura pedido de regularização a ser protocolado junto à
repartição, com pagamento das devidas taxas, com a relação de
nome dos interessados, contendo marca do veículo, placa, número
do cadastro, alvará e ano de fabricação.

§ 2°A Prefeitura fará vistoria no local, para devida aprovação ou não,
do ponto solicitado. Mantendo uma distância mínima de 100 metros
de um ponto a outro. O ponto precisa ter, no mínimo, seis veículos.

ocorrer a sinalização, pela Prefeitura ou empresa designada.

§ 4° A manutenção de sinalização do ponto implantado e dos já
existentes fica a cargo dos permissionários, mantendo o mesmo
padrão da primeira sinalização, realizada por órgão da prefeitura, ou
empresa credenciada.

• § 3° Depois de aprovado, no prazo máximo de 30 dias, deverá
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§ 5° As despesas serão por conta dos permissionários pertencentes ao
ponto a ser divididas em partes iguais.

§ 6° Os pontos devem ter cobertura com telefone, de forma onde
não atrapalhe o passeio, com altura mínima de 2,5 metros de altura,
caixa de telefone de forma onde não apresente risco ao pedestre. As
despesas ficam a cargo dos permissionários a ser divididas em partes
iguais.

1111 Art. 20A A fim de obter a transferência do Alvará para seu nome, o
novo proprietário do veículo deverá apresentar o respectivo pedido
instruído com elementos que comprovem a satisfação de todas as
exigências previstas nos artigos 6° e 16° a 19°, quando se tratar de
empresa, e nos artigos 7°, 9°, 16 a 18, item I e 19, quando motorista

•
profissional autônomo, oferecendo ainda os seguintes documentos:

I - Alvará de Estacionamento em vigor, expedido em nome do
anterior proprietário do veículo;

II - Fotocópia autenticada, do verso e anverso, do Certificado de
Propriedade do Veículo;

III - Original ou fotocópia autenticada do comprovante de
pagamento do INSS; (Será dispensado quando se tratar de
aposentado)

11/- 

Declaração com firma reconhecida em cartório do anterior
proprietário (com foto) cedendo os direitos do Alvará e ponto, placa
de identificação do veículo. No caso de viúva, declaração de que
está passando os direitos. Seguindo as exigências do artigo 25, § II e
§ III;

V - A declaração será arquivada junto à Prefeitura por cinco anos,
411 § 1 A Prefeitura não receberá pedido em que não conste, no Alvará,

prova de haver sido o veículo submetido e aprovado em prévia
vistoria procedida pelo órgão municipal competente, ou que não se
encontre devidamente instruído com todos os documentos
necessários.

7



§ 2° Será dispensada a declaração do anterior proprietário do
veículo, prevista no item IV deste artigo, quando o solicitante for
qualquer das pessoas referidas no item III do artigo 27°.

Art. 20B Atendidas as formalidades estabelecidas nesta Lei será
procedida a transferência do Alvará, mediante cancelamento do
anterior e expedição de outro, em nome de adquirente ou sucessor
na propriedade do veículo, e pelo prazo restante de validade do
primitivo.

§ 1° Não se faz transferência por procuração, mesmo que o titular
esteja ausente. Em caso do não comparecimento, por prisão, o juiz
corregedor deverá expedir uma declaração, com os dados do
preso, nome endereço, placa do veículo, número do alvará, ponto
de estacionamento, assinatura legível do preso com firma
reconhecida.

§ 2° Somente assim sua titularidade, através de esposa ou filho, pode
ser transferida para uma outra pessoa. Será exigida de sua esposa
uma declaração com firma reconhecida ciente da transferência do
alvará e ponto, ou alvará, ponto e carro.

§ 3° Por ser pessoal, o alvará e ponto, no caso de separação e o
condutor se encontrar preso, a transferência pode ser realizada com
a declaração expedida pelo juiz corregedor, com firma reconhecida.
O livro de assinatura acompanhado de um agente da prefeitura
poderá ser levado até o presídio, em companhia da parte
interessada.

§ 4° Todas as transferências de alvará e ponto deverão constar em
livro, junto a repartição da Prefeitura, Departamento de Transportes
Público, que mantenha o controle do cadastro dos condutores.

Art. 22A Somente poderá ser renovado o Alvará:

I - De veículo pertencente a empresa permissionária, de uma para
outra; no caso de transferência para a categoria autônomo, seguir as
exigências desta Lei.

II - Motorista Profissional autônomo, inscrito no CONDUTAX,
exclusivamente ao de que ele for o próprio condutor, ressalvados os
casos previstos nos artigos 7° § 2°, e 27°, § 38.

8
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Art. 22B O pedido de renovação de Alvará deverá conter carimbo
comprobatório da aprovação de veículo em vistoria devidamente
preenchido, datado e assinado pelo vistoriador, e ser instruído com os
seguintes documentos:

I - Alvará de Estacionamento do período anterior;

II - Fotocópia autenticada, do verso e anverso, do Certificado de
Propriedade do veículo;

III - Fotocópia autenticada do Cartão de Inscrição CONDUTAX;

- Certidão de Regularidade da Situação do Instituto Nacional da
Previdência Social, (comprovante de pagamento).

V - fotocópia autenticada da Carteira Nacional de Habilitação, da
categoria profissional.

§ 1° Quando formulado por empresa, o pedido deverá ser instruído,
também, com Certidão Negativa de débito por tributos que digam
respeito ao serviço permitido ou com fotocópia autenticada do
último recibo exigível, comprovando estar quite com aqueles tributos.

§ 2° Na época prevista para vistoria do veículo o interessado deverá
apresentar fotocópia do Alvará a ser renovado que, uma vez
autenticado, com carimbo especial e assinatura de servidor
credenciado para esse fim, terá validade perante a fiscalização, pelo
prazo de 60 dias, a contar da data da vistoria, para esse único e
exclusivo efeito.

Art. 22C Ao solicitar renovação de Alvará relativo a veículo que, nos
termos e condições previstos neste Decreto, possa ser dirigido por
condutor, portador de registro no Condutax, o interessado deverá
juntar, ainda, formulário preenchido e instruído, na forma do artigo 8°.

Parágrafo único. Quando se tratar de condutor já registrado, deverá
ser anexada apenas fotocópia autenticada do verso e anverso do
respectivo documento comprobatório.

Art. 22D O pedido de renovação de Alvará somente será recebido
quando instruído com toda a documentação necessária, inclusive

9
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prova de haver procedida prévia vistoria do veículo, com as devidas
taxas pagas.

§ 1° No caso de perda ou extravio do Alvará, o interessado poderá
anexar fotocópia autenticada do Boletim de Ocorrência, cópia do
cartão de protocolo, ou de comprovante análogo, referente a
solicitação da segunda via, ficando o despacho decisório, do pedido
de renovação, condicionado a juntada dos documentos.

§ 2° Não estando o veículo em condições de ser vistoriado na
época prevista, por encontrar-se em conserto ou reforma, o
interessado deverá mencionar, no pedido de renovação, declaração
relatando a situação, com comprovante de ocorrência do fato e no
prazo máximo de 30 dias apresentar o veículo para vistoria, ficando

•
dispensado do pagamento da multa pela não apresentação do
veículo.

§ 3° Se não for realizado o serviço dentro deste prazo, ser-lhe-ão
concedidos mais 15 dias. Após esses prazos, será cobrada a multa
por falta de renovação:

a) Documento oficial que comprove o depósito das placas de
identificação do veículo na repartição competente;

b) Declaração própria, devidamente assinada, especificando a
natureza dos serviços que estão sento executados, e o endereço em
que o veículo pode ser encontrado, se necessário ser vistoriado por
agente fiscalizador.

§ p A Prefeitura procederá a diligência visando confirmar a
declaração a que se refere a letra "h" do parágrafo anterior e,
constatada sua inexatidão ou não sendo o veículo encontrado no

•
local indicado, o infrator poderá ser multado ao pagamento de R$
650,00 (seiscentos e cinquenta reais), mais multa pelo atraso e
pagamento da taxa de renovação e anotação de 20 pontos em seu
prontuário."

Art. 3° O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa)
dias a contar da data de sua publicação.

10
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Art. 4° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 5° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala das Sessões, marco de 2003.

ANT0916 GotuaRr
/ VEREADOR
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JUSTIFICATIVA

A presente propositura tem por finalidade atender a uma
reivindicação da categoria dos taxistas, que assim se manifesta:

"O motorista de táxi em São Paulo passa pelos piores momentos
de sua vida profissional. O que ganha diariamente com seu trabalho mal dá
para o sustendo de sua família e assumir as despesas com o seu carro. A
concorrência acirrada em torno desta categoria tem deixado cada vez mais
difícil a situação desses trabalhadores.

O passageiro do táxi tem sido disputado com carros
clandestinos, particulares, lotação, serviço de motos e tantos outros meios de
transportes que têm provocado grande redução no faturamento diário do

•
taxista. Trata-se de uma categoria trabalhadora que não tem nenhuma
garantia a não ser o seu próprio veículo que, muitas vezes, ainda estão
alienados à financeira.

Quantas famílias vivem em situação difícil devido ao seu baixo
faturamento? Seu único bem é o táxi. São muitas as viúvas que, ao lado de
seus filhos, passam necessidade porque o único bem deixado é proibido por
hora de ser repassado para um outro taxista, que é a transferência de alvará
condicionada ao ponto.

Esse direito é assegurado em todo o tipo de negócio, não tem
por que o titular do serviço de táxi ser impedido de passar os seus direitos
para um outro, até porque é uma forma de melhorar esse meio de transporte
individual de passageiro, que é o táxi.

Portanto, para que todos tenham esse direito assegurado, é
necessário alterar a Lei n° 7.329, de 11 de junho de 1969, em alguns de seus
artigos e parágrafos. Lei essa totalmente obsoleta, que várias vezes já foi

•
alterada. O direito em transferir o alvará condicionado ao ponto vinha sendo
autorizado por atos de secretários de Transportes, um autoriza e outro
desautoriza.

12
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Até maio do ano 2002, essa transferência era autorizada
cumprindo decreto por atos de secretários. Queremos que essa categoria
profissional taxista, tão sofrida, tenha essa garantia em lei, afinal, o seu único
bem em vida é o direito de trabalhar na praça.

Na atual crise em que vivemos, o taxista não pega mais um
passageiro pelas ruas. O atendimento só é feito através de ponto, pelo uso
de telefone, ou pelo sistema de rádio. Portanto, não justifica a Prefeitura emitir
um alvará com ponto livre Categoria Comum sem que o mesmo exista em
algum lugar dentro do município.

Por esse motivo, a única condição de trabalho justa para os
taxistas é ponto de estacionamento que, depois de implantado, ganha
benfeitorias como telefone, cobertura etc, despesas pagas entre eles. Daí, os
permissionários se reúnem para divulgar aos passageiros da região, atraindo
clientela, para garantir o seu sustento, de sua família e veículo.

Na mudança da lei, estamos exigindo uma carência mínima de
12 meses para as transferências de alvará condicionadas ao ponto de
estacionamento. Durante esse período o condutor não pode passar seu
direito a um outro, exceto em casos de morte e invalidez.

Para transferir o alvará condicionado ao ponto, é necessário que
a parte interessada esteja contribuindo com o INSS, como autônomo, sendo
mais uma garantia para a sua família e melhora da receita da Previdência,
que por ora passa por crise, como é do conhecimento de todo o povo
brasileiro, já que grande parte não contribui.

Várias outras introduções estão contidas na alteração, da Lei
7329 de 11 de julho de 1969. Por tanto precisamos do apoio de todos os
vereadores no sentido de garantir esse direito a essa categoria trabalhadora,
que arisca diariamente sua vida para atender o passageiro. Muitos
profissionais têm sido assassinados quando pega passageiro pelas ruas,
como é do conhecimento dos senhores vereadores. Nenhuma garantia essa
categoria tem, seu décimo terceiro, férias e fundo de garantia, tem de sair
do seu próprio ponto, proventos do atendimento aos passageiros".

Diante do exposto, espero contar com o apoio dos meus nobres
Pares para a sua aprovação.
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Lei 13115/01 - Adiciona 5 parágrafos ao art. 2° da Lei 7329/69, para permitir que
o serviço de táxi seja explorado por até 2 motoristas profissionais autônomos
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Decreto 10509/73 - Modifica o art. 9° do Decreto 8439/69.

‘111 Decreto 11995/75 - Regulamenta o art. 34 da Lei 7329/69. (revogado)
Decreto 15701/79 - Modifica o art. 16 do Decreto 8439/69.
Decreto 16930/80 - Modifica o art. 16 do Decreto 8439/69.
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Art. 33 — A utilização, fiscalização, sinalização e quaisquer
outros assuntos relativos aos pontos de estacionamento, inclusive as
atribuições dos coordenadores e seus auxiliares, serão especificados
em regulamento.

IX — Do transporte de passageiros por lotação

Art. 34 — Os veículos de aluguel à taxímetro destinados ao
transporte individual de pa.,:sageiros somente poderão executar ser-
viço de lotação, excepcionalmente e com prévia autorização da Pre-
feitura, ouvida, se necessário, a Companhia Municipal de Transpor-
tes Coletivos.

Art. 35 — Os pontos de estacionamento não poderão ser utili-
zados, de qualquer forma, para o transporte de passageiros por
lotação.

X — Das obrigações dos permissionários e
condutores de táxis

• Art. 36 — Os permissionários e condutores de táxis deverão
respeitar as disposições legais e regulamentares, bem como facilitar,
por todos os meios, a atividade da fiscalização municipal.

Art. 37 — As emprêsas permissionárias serão obrigadas, ainda, a:

a) manter a frota em boas condições de tráfego;

b) manter atualizados a contabilidade e sistema de con-
trole operacional da frota, exibindo-os, sempre que
solicitados, à fiscalização municipal;

c) fornecer à Prefeitura resultados contábeis, dados es-
tatísticos e quaisquer elementos que forem solicita-
dos para fins de contrôle e fiscalização;

d) atender às obrigações trabalhistas, fiscais e previ-
denciárias;

e) ser proprietária de, no mínimo, 20 (vinte) táxis den-
tro do prazo de 2 (dois) anos; 25 (vinte e cinco),
dentro de 3 (três) anos; 30 (trinta), dentro de 4
(quatro), anos; 40 (quarenta), dentro de 5 (cinco)
anos, prazos èsses contados da data de outorga do
Termo de Permissão;

f) manter capital social realizado ou integralizado, su-
ficiente para a execução do serviço;

g) registrar condutores em número, pelo menos, igual
à quantidade de veículos da frota;

h) entregar à Prefeitura relação de condutores regis-
trados e mantê-la atualizada;

i) manter em atividade tôda a frota no período diurno
e, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) no período
noturno, bem como aos sábados, domingos e feriados;

j) manter os motoristas uniformizados e exercer sôbre
eles rigorosa fiscalização quanto ao comportamento
e aparência física;

k) comunicar à Prefeitura quaisquer alterações de lo-
calização da séde, escritório e área destinada ao es-
tacionamento dos veículos.

Os motoristas profissionais autônomos serão obriga-

a) manter o veículo em boas condições de tráfego;

b) fornecer á Prefeitura dados estatísticos e quaisquer
elementos que forem solicitados para fins de con-
trôle e fiscalização;

c) atender às obrigações fiscais e previdenciárias.

§ 'único — Ao motorista profissional autônomo é vedado manter
preposto para dirigir o veículo.

Art. 39 — E' obrigação de todo o condutor de táxi observar os
deveres e proibições do Código Nacional de Trânsito e, especialmente:

a) tratar com polidez e urbanidade os passageiros e o
público;

-b) trajar-se adequadamente;

c) não recusar passageiros, salvo nos casos expressa-
mente previstos em lei;

d) não violar o taxímetro;

e) não cobrar acima da tabela; .

f) não retardar, propositadamente, a marcha do veí-
culo ou seguir itinerário mais extenso ou desneces-
sário;

g) não permitir excesso de lotação;

h) não efetuar o transporte remunerado, sem que o
veiculo esteja devidamente licenciado para esse fim;

Art. 38 —
dos, ainda, a:
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1) trazer consigo o Alvará de Estacionamento e o Re-
gistro de Condutor, exceto êste último documento,
se proprietário do veiculo.

XI — Das Taxas

Art. 40 — Os permissionários ficam sujeitos às

I — De Licença para Estacionamento de Veículos, anual, re-
lativa ao veiculo que estacione em:

a) ponto privativo — 20% (vinte por cento) do valor
do salário mínimo;

b) ponto livre — 10% (dez por cento) do valor do sa-
lário mínimo.

II — De Expediente, referente a:

a) inscrição, ou sua revalidação, no Cadastro Munici-
pal de Condutores de Táxis — 2% (dois por cento)
do valor do salário mínimo;

b) registro para condutor de veiculo de propriedade de
terceiros — 10% (dez por cento) do valor do salário
mínimo;

c) alvará de estacionamento ou sua renovação —
Neli 5,00 (cinco cruzeiros novos);

d) têrmo de permissão para emprésa — 50% (cinquenta
por cento) do valor do salário mínimo;

e) substituição do veiculo:
1) 5% (cinco por cento) do valor do salário mí-

nimo;

2) isento, quando se tratar -de veículo fabricado no
ano do pedido;

f) transferência de alvará de estacionamento, sômente
nos casos do artigo 20, para:

1) espólio, viúva ou herdeiros de motorista autó-
nomo — 10% (dez por cento) do valor do salário
mínimo;

2) emprèsa, motorista profissional autônomo e co-
proprietário do veículo também autônomo —
20% (vinte por cento) do valor do salário mi-

'	 nimo;

— 156 —

g) transferência dos atuais "Alvarás de Permissão para
Estacionamento" em vigor — expedidos nos térmos
da Lei n.o 6.479, de 10 de janeiro de 1964 — e só-
mente durante o prazo de vigência dos mesmos, para:

1) emprêsa — isento;

2) motorista profissional autônomo — 20% (vinte
por cento) do valor do salário mínimo;

h) transferência de veículo de ponto de estacionamento
de qualquer categoria para ponto privativo:

1) a requerimento do interessado — 1 (um) salário
mínimo;

2) "ex-officio" — isento;

TII — De Serviços Diversos: vistoria prévia — NCr$ 5,00 (cin-
co cruzeiros novos).

XII — Das Penalidades

Art. 41 — A inobservância das obrigações estatuídas nesta lei
e nos demais atos expedidos para sua regulamentação, sujeitará o
infrator às seguintes penalidades, aplicadas separada ou cumulati-
vamente:

advertência;

multa;

suspensão ou cassação do Registro de Condutor;

suspensão ou cassação do Alvará de Estacionamenio";

e) suspensão ou cassação do Tèrmo de Permissão;

f) impedimento para prestação do serviço.

Art. 42 — Aos permissionários ou condutores de táxi serão apli-
cadas penalidades nos seguintes casos:

I — Por não tratar com polidez ou urbanidade os passageiros
e o público, bem como não trajar-se adequadamente — advertên-
cia e, na reincidência, multa de 5% (cinco por cento) a 10% (dez
por cento) do valor do salário mínimo ou suspensão do Registro de
Condutor, pelo prazo de 1 (um) a 5 (cinco) dias;

— 157 —

seguintes taxas:

a)

b)

c)

d)
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II — Por recusar passageiro, salvo nos casos previstos em lei
— multa de 10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) do valor
do salário mínimo ou suspensão do Registro de Condutor, pelo prazo
de 3 (três) a 10 (dez) dias, e na reincidência, multa e suspensão
aplicadas em (Faro;

III — Por transitar com veiculo em más condições de fun-
cionamento, segurança, higiene ou conservação — multa de 5%.
(cinco por cento) a 20% (vinte por cento) do valor do salário míni-
mo, suspensão do Registro de Condutor ou do Alvará de Estacio-
namento, até apresentação, para vistoria, do veículo já reparado;na reincidência, a mesma penalidade e multa em claro;

IV — Por prestar serviço com veículo sem utilizar taxímetro,OU aparelho registrador, bem como quando funcionando defeituosa-
mente — multa de 10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento)
do valor do salário mínimo ou suspensão do Registro de Condutor,
pelo prazo de 3 (três) a 10 (dez) dias; na reincidência, a mesmapenalidade e multa aplicadas em claro, sem prejuízo da suspensão
do Alvará de Estacionamento, por 20 (vinte) dias;

V — Por violação do taxímetro ou do aparelho re gistrador —multa correspondente ao valor do 1 (um) salário mínimo e sus-
pensão do Registro de Condutor ou do Alvará de Estacionamento,
até a" apresentação, para vistoria, do veiculo com o medidor devi-
damente reaferido e lacrado; e na reincidência, multa em dôbro e
cassação da Inscrição no Cadastro Municipal de Condutores de Tá-
xis, do Registro de Condutor, do Alvará de Estacionamento e do
Têrmo de Permissão;

VI — Por desrespeito à tabela de tarifas ou à capacidade de
lotação do veiculo — multa de 10% (dez por cento) a 30% (trinta
por cento) do valor do salário mínimo ou suspensão do Registro de
Condutor, pelo prazo de 5 (cinco) a 20 (vinte) dias; e, na reinci-
dência, a mesma penalidade e multa aplicadas em dóbro, sem pre-
juízo da suspensão do Alvará de Estacionamento, pelo prazo de 20
(vinte) dias;

VII — Por retardar, propositadamente, a marcha do veículo,
bem como seguir itinerário mais extenso ou desnecessário — multa
de 5% (cinco por cento) a 20% (vinte por cento) do valor do sa-
lário mínimo ou suspensão do Registro de Condutor, pelo prazo de
3 (três) a 10 (dez) dias e, na reincidência, multa e suspensão apli-
cadas em dóbro;

VIII — Por efetuar transporte remunerado, com veículo não
licenciado para êsse fim — multa de valor correspondente a 1 (um)
salário mínimo, cassação da Inscrição no Cadastro Municipal de
Condutores de Táxis, do Registro de Condutor, ou do Alvará de Es-
tacionamento e na reincidência, multa aplicada em triplo;

IX — Por utilizar o veiculo no transporte de passageiros por
lotação, sem a devida autorização da Prefeitura — multa de 50%
(cinquenta por cento) do valor do salário mínimo ou suspensão do
Registro de Condutor, pelo prazo de 10 (dez) a 20 (vinte) dias; na
reincidência, multa em dôbro e cassação do Registro, sem prejuízo da
cassação do Alvará de Estacionamento;.

X — Por permitir que condutor não registrado dirija o veículo
— multa de 20% (vinte por cento) a 50% (cinquenta por cento) do
valor do salário mínimo e, na reincidência, multa em dôbro; cassação
do Alvará de Estacionamento ou suspensão do Tèrrno de Permissão
por 20 (vinte) dias;

XI — Não ter em seu poder o Alvará de Estacionamento —.
advertência e multa de 10% (dez por cento) do valor do salário
mínimo se não apresentar o documento, no prazo de 5 (cinco) dias,
á unidade competente da Prefeitura; na reincidência, multa em dó-
bro, e suspensão do Registro de Condutor, sem prejuízo da apresen-
tação do Alvará, dentro daquele mesmo prazo, sob pena de cassação;

XII — Por não portar, o condutor, o comprovante de registro
na Prefeitura — advertência e multa de 5% (cinco por cento) do
valor do salário mínimo se não apresentar o documento, no prazo
de 3 (três) dias, à unidade municipal competente; na reincidência,
multa em claro, sem prejuízo da referida apresentação, no prazo de
5 (cinco) dias, sob pena de cassação do Registro de Condutor;

XIII — Por não apresentar no veiculo, afixado em local visível,
a identificação do perMissionário, do condutor e a tabela de tarifas
— advertência e multa de 5% (cinco por cento) a 20% (vinte por
cento) do valor do salário mínimo; na reincidência, multa em claro
e suspensão do Registro de . Condutor ou do Alvará de Estacionamen-
to, pelo prazo de 20 (vinte) dias;

XIV — Por recusa de exibir à fiscalização os documentos que
lhe forem exigidos — multa de 20% (vinte por cento) a 50% (cin-
quenta por cento) do valor do salário mínimo e suspensão do Regis-
tro de Condutor e do Alvará de Estacionamento, até a apresentação,
à unidade competente da Prefeitura, dos documentos exigidos; na
reincidência, multa em dóloro, cassação daqueles Registros e Alvará
e suspenso do Têrmo de Permissão até atendimento da exigência.

Art. 43 — As penas de natureza pecuniária são aplicáveis, só-
mente, aos permissionários do serviço definido nesta lei ou aos pro-
prietários de veículos de aluguel providos de taxímetro.

Art. 44 — A suspensão do remo de Permissão, do Alvará de Es-
tacionamento ou do Registro de Condutor, acarretará a apreensão do
respectivo documento, durante o prazo de duração da pena.

Art. 45 — Além das penalidades previstas nesta lei, a eraprêsa
ficará sujeita às que forem consignadas no Têrmo de Permissão.
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Art. 46 -- A aplicação das penalidades e multas será procedida
pela Secretaria Municipal de Transportes, fixando-se quando variá-
veis, através de órgão ou comissão especialmente designada para este
fim, cabendo ao titular daquela Secretaria decidir em grau de recurso.

§ 1.0 -- Os recursos deverão ser oferecidos no prazo de 15 (quin-
ze) dias, a contar da data de notificação feita diretamente ao in-
frator, ou através de publicação de breve edital no Diário Oficial
do Município.

§ 2.o — Para interpor recurso relativo a aplicação de penalidade
pecuniária é obrigatória a caução de importância a ela correpon-
dente.

XIII — Das Disposições Gerais

Art. 47 — A Prefeitura poderá exercer a mais ampla fiscaliza-
ção e proceder vistorias ou diligências com vistas ao cumprimento
das disposições desta lei, bem como, sempre que houver interésse pú-
blico, restringir ou ampliar o número de táxis em circulação no
Município e, anualmente, a porcentagem estabelecida no parágrafo
único do artigo 12.

Art. 48 — A fim de cuidar de assuntos relacionados com o ser-
viço definido nesta lei, a emprêsa manterá representante devidamen-
te credenciado junto à Prefeitura.

Art. 49 — Quando possuir oficina de reparos, a emprésa per-
missionária poderá estabelecer plantões permanentes no período no-
turno, sábados, domingos e feriados, desde que seja para o exclusivo
atendimento dos veículos da frota, observadas a legislação do tra-
balho, de proteção ao bem-estar e sossêgo públicos e demais normas
aplicáveis.

Art. 50 — As oficinas de reparos de taximetros poderão manter
plantões no período noturno, sábados, domingos e feriados, obser-
vada a legislação trabalhista.

Art. 51 — O Curso Especial de Treinamento e Orientação desti-
na-se a propiciar aos condutores perfeito atendimento e observância
das normas de trânsito e das obrigações a que se refere a presente
lei;. conhecimentos sôbre prevenção de acidentes, socorros de emer-
gência, princípios de relações humanas, de cortezia e higiene, bem
assim sôbre localização das principais vias e logradouros públicos,
dos hotéis, estações, casas de saúde, templos e outros estabelecimen-
tos de interêsse educativo, recreativo e turístico.

Art. 52 — Fica o Executivo autorizado a firmar convénios com
os Governos da União, Estado e Municípios limitrofes, relativamente
aos assuntos tratados nesta lei, sempre que entenda conveniente para
o aprimoramento do serviço de transporte de passageiros por táxis
e sua fiscalização.

Art. 53 — A Prefeitura poderá, atendidas as conveniências do •
trânsito, estabelecer pontos obrigatórios de embarque para passagei-
ros de táxi, em áreas previamente delimitadas.

Art. 54 — O órgão municipal competente manterá registro atua-
lizado dos Alvarás de Estacionamento expedidos, após a vigência
desta lei, em nome de:

empresas permissionárias;

motoristas profissionais autônomos;

motoristas profissionais autônomos co-proprietários;

sucessores de motorista profissional autônomo.

Art. 55 — O Alvará de Estacionamento ou qualquer outro do-
cumento cuja expedição seja requerida, será arquivado ou cancelado
sempre que o interessado não o retirar até 30 (trinta) dias, contados
da data da publicação do despacho de deferimento.

§ único — Decorridos 30 (trinta) dias da data do cancelamento
ou do arquivamento, o documento caducará automàticamente.

Art. 56 — Não será expedido, renovado ou transferido Alvará de
Estacionamento relativo a quem esteja em débito com tributos pró-
prios à atividade ou multas municipais que digam respeito ao veí-
culo ou ao serviço permitido, até que se comprove o pagamento.

Art. 57 — As autorizações concedidas anteriormente à data de
vigência desta lei para motorista profissional dirigir táxi de pro-
priedade de terceiro, serão válidas até 31 de maio de 1970.

Art. 58 -- Os permissionários deverão substituir seus veículos a
partir:

a) de 1.0 de janeiro de 1972, quando de fabricação an-
terior a 1960;

b) de 1.0 de janeiro de 1973, quando de fabricação an-
terior a 1963;

c) de 1.0 de janeiro de 1974, quando de fabricação an-
terior a 1967;

d) de 1.0 de janeiro de 1975, sempre que tiverem mais
de 5 (cinco) anos de fabricação.

§ único — Não serão renovados ou transferidos os Alvarás de
Estacionamento relativos aos veículos que atingirem os limites fixa-
dos neste artigo.

a)

b)

c)

d)
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Art. 59 — Ficam isentos da Taxa de Licença para Publicidade as
Inscrições, siglas ou símbolos que, aprovados pela Prefeitura, forem
gravados, obrigatoriamente, nos táxis para efeito de característica
especial de identificação.

Art. 60 — O item I do artigo 148 e o artigo 149 da Lei n.o 6.989,
de 29 de dezembro de 1966, passam a ter a seguinte redação:

"I — para veículos terrestres de aluguel ou a frete
destinados ao transporte individual de passageiros ou de
carga, e que aguardem serviço estacionados nas vias pú-
blicas — segundo o disposto na legislação em vigor."

"Art. 149 — O sujeito passivo da taxa é a pessoa na-
tural ou jurídica proprietária do veiculo."

Art. 61 — O valor do salário mínimo que serve de índice para o
cálculo das taxas, rifultas e cauções previstas nesta lei, será o vigente
no Município à data da incidência ou aplicação das duas primeiras
e do recolhimento da última.

§ único — No cálculo a que se refere êste artigo, arredondar-se-á,
para NCr$ 0,10 (dez centavos), as frações dessa importância.

Art. 62 — A emprêsa, o motorista profissional, autônomo e o
condutor que tiverem cassados Têrmo de Permissão, Alvará, de Esta-
cionamento e Registro de Condutor, somente poderão pleitear outros
decorridos 3 (três) anos.

Art. 63 — O disposto nos artigos 1.0 a 4.0, 7.0, 8.o, 11, 16, 18 a
24, 26 a 33, 36, 38 a 46 e nos Capítulos das Disposições Gerais, Transi-
tórias e Finais, aplica-se, no que couber, às pessoas físicas ou jurí-
dicas que executam ou venham a executar o serviço de transporte
de carga e frete, desde que os veículos aguardem serviço estacionados
em vias públicas.

§ único — As demais condições pertinentes ao exercício dessa
atividade serão disciplinadas em regulamento.

XIV — Das Disposições Transitórias

Art. 64 — Os atuais proprietários de veículos de aluguel provi-
dos de taxímetro, não terão os Alvarás de Estacionamento renovados,
se não atenderem, até 31 de maio de 1970, ao estabelecido no artigo
2.o desta lei.

Art. 65 — Os proprietários de táxi que possuem "Alvarás de
Permissão para Estacionamento" — expedidos de conformidade
com . a Lei n.o 6.479, de 10 de janeiro de 1964 — poderão, dentro
do prazo de validade dos mesmos, transferi-los com o veículo.

§ único — O sucessor na propriedade do veículo deverá satis-
fazer as exigências desta lei e das demais disposições regulamentares.

Art. 66 — Até 31 de maio de 1970, somente serão expedidos
alvarás iniciais para emprêsas que possuam Têrmo de Permissão

e, nos térmos do artigo 23, para motoristas profissionais autônomos
cujos alvarás tenham caducado, atendidas, sempre, as exigências
desta lei e demais normas regulamentares.

Art. 67 — Fica assegurada a renovação dos "Alvarás de Permis-
são para Estacionamento" relativos a veículos pertencentes a 2
(dois) co-proprietários, observadas as seguintes condições:

a) ter sido o Alvará expedido em data anterior à da
vigência desta lei;

b) não ser qualquer dos 2 (dois), proprietário ou co-
proprietário de outro táxi, cujo Alvará tenha sido
expedido após a vigência desta lei;

c) serem ambos inscritos no Cadastro Municipal de
Condutores de Táxis.

Art. 68 — No caso de veiculo pertencente a vários co-proprietá-
rios, será permitida a transferência do Alvará de Estacionamento
para, no máximo, 2 (dois) dêles, atendida a exigência prescrita na
letra "c" do artigo anterior, e até 31 de maio de 1970, após o que
aquêle documento caducará.

XV — Das Disposições Gerais

Art. 69 — As despesas com a execução da presente lei correrão
por conta das verbas orçamentárias próprias.

Art. 70 — Esta lei entrará em vigor 30 (trinta; dias após sua
publicação, revogadas a Lei n.o 6.479, de 10 de janeiro de 1964, e
demais disposições em contrário.

Prefeitura do Município de São Paula, aos 11 de julho de 1969,
416.0 da fundação de São Paulo. — O Prefeito, Paulo Salim Maluf —
O Secretário de Negócios Internos e Jurídicos, José Luiz de Anhaia
Mello — O Secretário das Finanças, Fernando Ribeiro do Vai — O
Secretário de Obras, Sérgio Roberto Ugolini — O Secretário de Edu-
cação e Cultura, Paulo Ernesto Tolle — O Secretário de Higiene e
Saúde, Tito Lopes da Silva — O Secretário de Abastecimento, Fábio
Riodi Yassuda — O Secretário de Serviços Municipais, José Washin-
gton Boarin — O Secretário de Bem Estar Social, Susanna Frank —
O Secretário de Turismo e Fomento, Amedeu Augusto Papa — O
Secretário Municipal de Transportes, Renato Guimarães — O Se-
cretário Municipal de Esportes, Carlos Joel Nelli.
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Publicada na Diretoria do Departamento de Administração do
Municipio de São Paulo, em 11 de julho de 1969. — O Diretor,
Paulo de Souza Sandoval.

LEI N.o 7.330, DE 14 DE AGOSTO DE 1969/

Aprova plano de prolongamento da
Rua Major Ruben:s Fiorentino Vai,
no 13.o subdistrito — Butantã.

Paulo Salim Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, usando
das atribuições que lhe são conferidas por lei/faço sabeí que a Câ-
mara Municipal, em sessão de 4 de agõsto/de 1969, decretou e eu
promulgo a seguinte lei:

Art. 1.0 — De acôrdo com a plano: anexa ryo 23.909-P-1.008,
do arquivo do Departamento de Urbanismo, rutiricada pelo Presi-
dente da Câmara e pelo Prefeito cotim parte/integrante desta lei,
fica aprovado plano de prolongamyçito da Rua Major Rubens Fio-
rentino Vaz, com 10,00 metros de argura e ySztensão aproximada de
82,00 metros, desde a praça de/retõrno e 'stente no final da via
em referência até a Rua Padr Justino, bem como as respectivas/concordâncias de alinhamentp, no 13.o subdistrito — Butantã.

/Art. 2.o — Os imóveis atingidos pelo plano ora aprovado são
declarados de utilidade plolica, para' efeito de desapropriação, fi-7y
cando a Prefeitura auto "zada a ef tivar as desapropriações dentro
do prazo de cinco anos contados a data desta lei.

aArt. 3.0 — As de esas com/a execução desta lei correrão por
conta das verbas or mentárias/próprias.

Art. 4.0 — Est lei entrará/ em vigor na data de sua publicação,
/revogadas as dis osições erri contrário.

/
Prefeitura 4 Município de São Paulo, aos 14 de agôsto de 1969,

416.0 da fund ção de São ' Paulo. — O Prefeito, Paulo Safira Maluf —
Fernando R" eiro do V/1, respondendo pelo expediente da Secretaria
de Negócios Internos/e Jurídicos — O Secretário das Finanças, Fer-/	 ,
nando Ribeiro do Vai — O Secretário de Obras, Sérgio Roberto Ugo-

LEI N.o 7.331, DE 14 DE AGOSTO DE 1969

Aprova -plano de melhoramentos
na Rua Dias de Aguiar, no 8.o
subdistrito - Santana, e dá outras
providências.

Paulo Salim Maluf, Prefeito do Município de São Paulo. usando
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faço saber que a Câ-
mara Municipal, em sessão de 4 de agôsto de 1969, decretou /e eu
promulgo a seguinte lei:

,/ /
1 — formação de praça de retórno, de constituição aproxima-

damente retangular, no final da Rua Dias de Aguiar, com 14,00
metros de largura e extensão de 3350 metros(mais ou menos;

/
II — retificação de alinhamento da/Rua Dias de Aguiar, lado

Impar, em linha curva, na extensão aproximada de 18.50 metros.
Art. 2.0 — Os imóveis atingidos pelo plano ora aprovado são

declarados de utilidade pública, para' efeito de desapropriação, fi-
cando a Prefeitura autorizadã aef iivar as desapropriações dentro
do prazo de cinco anos, 'contados a data desta lei.

Art. 3.o — As despesas co2/a execução desta lei correrão por
conta das verbas orçamentária próprias.

Art. 4.0 — Esta lei entraíá em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições erít contrário.

Prefeitura do MuniVpio de São Paulo, aos 14 de agosto de 1969,
416.o da fundação de São Paulo. — O Prefeito, Paulo Salim Maluf —
O Secretário das Ei/anças, respondendo pelo expediente da Secre-
taria de Negócios Internos e Jurídicos, Fernando Ribeiro do Vai —

sA" FernandoO Secretário das inanças, Feando Ribeiro do Vai — O Secre-
tário de Obras, 

A 
érgio Roberto Ugolini.

Publicad na Diretoria do Departamento de Administração do
Município e São Paulo, em 14 de agosto de 1969. — O Diretor,
Paulo de Souza Sandoval.

Uni. /
//

/
Publicada na Diretoria do Departamento de Administração do7

Município de/São Paulo, em 14 de agosto de 1969. — O Diretor,
Paulo de Souza Sandoval.

//

Art. 1.0 — De acôrdo com a planta anexa n.o 23.903/ '‘-370 do
arquivo do Departamento de Urbanismo, rubricada pelo/Presidente
da Câmara e pelo Prefeito como parte integrante ddsta lei, fica
aprovado plano de melhoramentos no 8.o' subdistritti — Santana,
consistente no seguinte:	 /	 /

— 165 —
— 164 —

• • •
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LEI N.° 7.802, DE 27 DE OUTUBRO DE 1972

Rever;a o Parágrafo 1.° do artigo
14 e altera o artigo 34 da Lei n.o

• -7.329, de .11 de julho de 1969 e
seus correspondentes do Decreto n.°
8.439, de 10 de outubro de 1969.

José Carlos de Figueiredo Ferraz, Prefeito do Município de
• São Paulo, usando das atribuições q ue lhe são conferidas por lei.

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de '13 de outubro
de 1972, decretou e eu promulgo a seguinte lei: ..

Artigo 1.° — Fica revogado o parágrafo 1. 0 do artigo 14 da Lei
n.° 7.329, de 11 de julho de 1969. 	 •

Artigo 2.° — O artigo 34, da referida lei, passa a ter a seguinte
redação:	 •

• •
"Os veículos de aluguel a taxímetro destinados ao transporte in-

dividual de passageiros, de tipo convencional, de quatro (4) portas,
poderão executar serviços de lotação, com prévia autorização da Pre-
feitura, que designará os pontos iniciais e terminais para esse fim".

Artigo 3,0 — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 27 de outubro de 1972,
419.° da fundação de São Paulo. — O Prefeito, José Carlos de Figuei-
redo Ferraz — O Secretário de Negócios Internos e Jurídicos, Paulo
Vid.laça — O Secretário das Finanças, Nelson Gomes Teixeira — O
Secretário Municipal de Transportes, fon de Freitas.

Publicada na Diretoria do Departamento de AdministrR;J,0
Município de São Paulo, em 27 de outubro de 1972. — O Diretor
João Alberto Guedes.
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LEI N.° 7.816, DE 30 DE NOVEMBRO DE 1972

Visa permitir que, no caso de ces-
sação definitiva de suas 'atividadeS,
possam as empresas de táxis troas-
f ..rir todos Os seus veículos avoin-
panhados dos alvarás correspon-
dentes.

José Cp rlos de Figueiredo Ferraz, Prefeito do Município de São
Paulo, nos termos do parágrafo 2» do Artigo 31 do Decreto-lei Com-
plomentar Estadual n» 9-69, sanciona e promulga a presente lei:

Artigo 1» — O artigo n.° 24 da Lei n.° 7.329, de 11 de julho
de 1969, passa a ter a seguinte redação:

"Arti go 24 — A liquidacão da empresa ou cessação definitiva de
suas atividades importará na caducidade do Termo de Permissão, sen-
do permitida a transferência de todos os seus alvarás, desde que
acompanhando os respectivos veículos da frota, respeitadas as forma-
lidades legais e regulamentares".

Artigo 2.' — Esta lei entrará erri vigor na data de sua publi-
cação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 30 de novembro de 1972,
419» da fundação de São Paulo. — O Prefeito, José Carlos de Figuei-
redo Ferraz — O Secretário de Negócios Internos e Jurídicos, Paulo

•

•
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LEI N.o 7.926, DE 21 DE AGOSTO DE 1973.

Introduz alterações na Lei n.o
7.329, de 11 de julho de 1969, e dá
outras providências.

José Carlos de Figueiredo Ferraz, Prefeito do Município de São
'do, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei.

'Paço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 6 de agosto
,J73, decretou e eu promulgo a seguinte lei:•

Art. 1.0 — O artigo 17 da Lei n.o 7.329, de 11 de julho de 1969,
.1. a ter a seguinte redação

"Art. 17 — O alvará requerido em caráter inicial somente pode-
rá ser expedido para veiculo que tenha, no máximo, 5 (cinco) anos
de fabricação e após ter o requerente comprovado o preenchimento
das exigências contidas nos artigos 6.o, 12.0 a 15.0, quando se tratar
de empresa, e nos artigos 7.0, 9.o, 12.o a.15.o, quando motorista au-
tônomo, bem como das condições que forem estabelecidas em regu-
lamento".

Art. 2.o — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 21 de agosto de 19'13,
420.0 da fundação de São Paulo. — O Prefeito, José Carlos de Fi-
gueiredo Ferraz — O Secretário de Negócios Internos e Jurídicos,
Paulo Villaça — O Secretário das Finanças, Nelson Gomes Teixeira
O Secretário Municipal de Transportes, loa de Freitas.

Publicada na Diretoria do Departamento de Administração do
Município de São Paulo, em 21 de agosto de 1973. — O Diretor,
João Alberto Guedes
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Miguel Colasuonno, Prefeito do Município de São Paulo, usando
das atribuições que lhe são conferidas por lei.

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 24 de outu-
bro de 1973, decretou e eu promulgo a seguinte lei

Art. 1.0 — O artigo 19 da Lei n,o 7.329, de 11 de julho de 1969,
passa a ser assim redigido

_	 . _.._
RE. 100.406

"Art. 19 — Fica permitida a transferência de alvará de esta-
cionamento de pessoas jurídicas ou físicas para quem, satisfazendo
as exigências legais e regulamentares, possa executar o serviço de
transporte individual do passageiros por meio de taxi."

Art 2.0 — O "caput" do Art. 20 e suas alíneas passam a ser
assim redigidos

"Art. 2P — Por força do disposto no artigo anterior, fica expres-
samente permitida a transferência de alvará :

a) ocorrendo sucessão, fusão ou incorporação de empresa por
outra permissionária do serviço

b) ocorrendo a morte do motorista autônomo, á viuva ou a
seus herdeiros, enquanto pelo menos um deles for incapaz;

c) ao espólio, à viuva ou a herdeiro de motorista autônomo."

Art. 3,0 — O Parágrafo segundo do Art. 20 da Lei n.o 7.329,
de 11 de julho de 1969, passa a ter a seguinte redação

"§ 2.o — Ao espólio, à viuva e aos herdeiros de motorista auto-
nomo é assegurado o direito de registrar condutor para dirigir o
veiculo."

Art. 4.0 — VETADO
Art. 5.0 — Para a renovação de alvará de estacionamento de

veículos de empresa, é dispensada a apresentação do comprovante
de inscrição de motorista no Cadastro Municipal de Condutores de
Taxis.

Parágrafo único — Quando solicitada pela Prefeitura, a exibi-
ção do referido comprovante será compulsória e, na sua falta, a
empresa estará sujeita às cominações previstas pela Lei n.o 7.329,
de 11 de julho de 1969.

Art. 6,0 — Esta lei entrará em vigor na data de sua publica-
ção revogadas as disposições era contrário.

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 16 de no-
vembro de 1973, 420.o da fundação de São Paulo. — O Prefeito,
Miguel Colasuonno — O Secretário de Negócios Internos e Jurídicos,
Theophilo Arthur de Siqueira Cavalcanti Filho — Adelino Gomes
Arantes Filho, respondendo pelo expediente da Secretaria das Finan-
ças. — O Secretário de Obras, João Pedro de Carvalho Neto — O
Secretário de Educação e Cultura, Paulo Nathanael Pereira de Souza
— O Secretário de Higiene e Saúde, Aldo Fazzi — O Secretário de
Abastecimento, Euclides Carli — O Secretário de Serviços Municipais,
Werner Eugenio Zulauf — O Secretário de Bem Estar Social, Hen-
rique Gamba — O Secretário de Turismo e Fomento, José Maria
Mendes Pereira — O Secretário Municipal de Transportes, Mario
Alves de Melo — O Secretário Municipal de Esportes, Paulo Machado
de Carvalho — O Secretário dos Negócios Extraordinários, Luiz
Mendonça de Freitas.

Publicada na Diretoria do Departamento de Administração do
Município de São Paulo, em 16 de novembro de 1973. — O Diretor,
Celso de Almeida Braga.

Artigo VETADO referente à Lei n.o 7.953, de 16 de novembro de 1973

Art. 4.o — Ao artigo 47 da Lei n.o 7 329, de 11 de julho de
1969, acrescente-se o seguinte parágrafo

"Parágrafo único — Sempre que ocorrer a necessidade de
aumento ou redução da quantidade de taxis em circulação,
observar-se-á obrigatoriamente a proporção máxima de 1
(um) veículo para cada parcela de 200 (duzentos) habi-
tantes do Município."
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LLI N.o 8.088, DE 12 DE JULHO DE 1974

Introduz alterações na Lei n.o 7.329,
de 11 de julho de 1969.

Miguel Colasuonno, Prefeito do Município de São Paulo, usando
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faço saber que a
Cámara Municipal, em sessão de 24 de junho de 1974, decretou
e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1.o — A Lei n.o '7.329, de 11 de julho de 1969, passa a vigo-
rar com as seguintes alterações:

— VETADO

II — Fica revogado, em todos os seus termos, o 2.0 do Art.
25, passando o § 1.o a constituir "Parágrafo único".

Art. 2.o — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 12 de julho de 1974,
421.0 da fundação de São Paulo — O Prefeito, Miguel Colasuonno
— O Secretário de Negócios Internos e Jurídicos, Theophilo Arthur
de Siqueira Cavalcanti Filho — O Secretário das Finanças, Nelson
Pflortada — O Secretário Municipal de Transportes, Mano Alves de
Melo — O Secretário dos Negócios Extraordinários, Luiz Mendonça
de Freitas.

Publicada na Chefia do Gabinete do Prefeito, em 12 de julho de
1974 — O Chefe do Gabinete, Edmundo de Menezes Guimarães.

ITEM VETADO — REFERENTE A LEI N.o 8.088 DE 12 DE JULHO
DE 1974

"I — Fica revogado, em todos os seus termos, o § 1.o do Art. 10,
passando o § 2.0 a constituir "Parágrafo único";"

OBS.: Veto comunicado através do Oficio n.o 5.115/74, de 29-8-74.

•
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d)

e)

f)

g)

Art. 4.o — A concessão de uso a que se refe e esta lei/será a título
oneroso, mediante retribuição mensal não i ferior u./Cr$ 10.920,00
(dez mil, novecentos e vinte cruzeiros), at alizada /por ocasião da
licitação e reajustável a cada 12 (doze) 	 ses.

/Art. 6.o — Nos casos referid no artigo anterior, bem como findo
o prazo previsto na presente ie o imóvelserá restituído ao Município,
incorporando-se ao seu patrimo nio todas' as benfeitorias nele construí-/

m.das, mesmo que necessárias se direito de retenção e independen-
temente de qualquer pagaunto ou indenização, seja a que titulo for.

/
Art. 7.o — Fica a Pr eitura cum o direito de, a qualquer tempo,

fiscalizar o cumprlment das obrigações estatuídas nesta lei e no ins-
trumento de concessão'.

Art. 8.o — As d spesas com a execução da presente lei correrão
por conta das verb s orçamentárias próprias.

/
Art. 9.o — ta lei entrará em vigor na data de sua publicação,

revogadas as d posições/em contrário.

Prefeitur4 do Município de São Paulo, aos 27 de dezembro de_1974, 421.0 a fundaçao de São Paulo — O Prefeito, Miguel Co-
lasuonno O Secretário de Negócios Internos e Jurídicos, Theophilo
Arthur 4é Siqueira' Cavalcanti Filho — O Secretário das Finanças,
Vicentejtle Paula Oliveira — O Secretário de Obras, Ivan Lubachescki
— O,Secretário' dos Negócios Extraordinários, Luiz Mendonça de
Freitas.	 /

/ia/ Publica . na Chefia do Gabinete do Prefeito, em 27 de dezem-
bro de 19 — O Chefe do Gabinete, Erwin Friedrich Fuhrmann.

,

— 512 —

• Ó.

Art. 5.0 — A extinção ou dissoluçã.o da entidade concessionária,
a 'alteração do destino do imóvel, a ino ervância: das condições esta-
belecidos nesta lei ou das cláusulas qu constarem do instrumento de
concessão ou o inadimpleraento de qiíalquer prazo fixado implicarão
na perda imediata do uso e gozo o imóvel, rescindida, de pleno
direito, a concessão.direito, a concessão. 	

_

a não ceder ou emprestar o imóvel municipal,
não transferir seus direitos sobre o mesmo/

bera /Como a

a arcar, única e exclusivamente, com todas as despesas re
tivas a encargos trabalhistas e previdenciários referente à
exploração do restaurante e, também, as de consumo de • ua,
energia elétrica, telefone e similares;

a responder por todos os tributos que incidam sobre imóvel
ou sobre as atividades nele exploradas;

a responder por eventuais danos ou prejuízos causados ,ao
Poder Público ou a terceiros, em decorrência /da concessão
de uso;

causados , ao
ia concessão

LEI N.o 8.197, DE 27 DE DEZEMBRO DE 1974

Desdobra a aliquota do Imposto
sobre Serviços de Qualquer ri-
reza para os serviços de dive 5es
públicas, e dá outras providências.

Miguel Cola,suonno, Prefeito do Município de São Paulo/usando
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faço saber que/ a
Câmara Municipal, em sessão de 23 de dezembro de 1974, decretou
e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1.0 — O item IX do artigo 3.o da Lei n.o 7.410, de 30 de
dezembro de 1969, que deu nova redação a dispositivos da Lei n.o
6.989, de 29 de dezembro de 1966, passa a ter a/seguinte redação:

•
a) cinemas — 5% (cinco por cento) sobre o existo ou o valor

do ingresso;
b) demais atividades — 10% (dez por cento) sobre o custo

ou o valor do ingresso;"

Art. 2.o — Esta lei entrará em vigor a 1 de janeiro de 1975, revo-
gadas as disposições em contrário./

Prefeitura do Município de São P,aulo, aos 27 de dezembro de
1974, 421.0 da fundação de São Paulo — O Prefeito, Miguel Co-
lasnonno O Secretário de/Negócios'Internos e Jurídicos, Theophilo
Arthur de Siqueira Cavalcanti Filtro — O Secretário das Finanças,
Vicente de Paula Oliveira/— O Secretário de Obras, Ivan Lubachescki
— O Secretário de Educação e pultura, Roberto Ferreira do Amaral
— O Secretário de Hisiene e Saúde, Aldo Fazzi — O Secretário de
Abastecimento, Euclides Caril"— O Secretário de Serviços Municipais,
Werner Eugenio Zulauf —Secretário de Bem Estar Social, Henri-
que Gamba — O Secretário' de Turismo e Fomento, José Maria Men-
des Pereira — O' Secretário Municipal de Transportes, Mario Alves
de Melo — O Secretário Municipal de Esportes, Paulo Machado de
Carvalho — O Secretário dos Negócios Extraordinários, Luiz Mendon
ça de Freitas.

Publicá,da na,Chefia do Gabinete do Prefeito, em 27 de dezem-
bro de 1974 — O Chefe do Gabinete, Erwin Friedrich Fuhrmann.

LEI N.o 8.198, DE 30 DE DEZEMBRO DE 1974

Modifica a letra "D" do artigo 58
da Lei 7.329, de 11 de julho de
1969.

Miguel Colasuonno, Prefeito do Município de São Paulo, usando
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faço saber que a
Câmara Municipal, em sessão de 9 de dezembro de 1974, decretou
e eu promulgo a seguinte lei:
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LEI N.o 8.199, DE 30 DE DEZEMBRO DE

institui o "Dia }!e Nétbregq, (no
Município de Suo Paulo)./

Art. 1.0 — A letra "D" do artigo 58 da-Lei 7.329, de 11 de julho
de 1969, passa a vigorar com a seguinte redação:

D — de 1.0 de janeiro de 1975, sempre que tiverem mais de 7
(sete) anos de fabricação.

Art. 2.o — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 30 de dezembro de
1974, 421.o da fundação de São Paulo — O Prefeito, Miguel Co-
lasuonno — O Secretário de Negócios Internos e Jurídicos, Theophilo
Arthur de Siqueira Cavalcanti Filho — O Secretário das Finanças,
Vicente de Paula Oliveira — O Secretário Municipal de Transportes,
Mario Alves de Melo — O Secretário dos Negócios Extraordinários,
Luiz Mendonça de Freitas

Publicada na Chefia do Gabinete do Prefeito, em 30 de dezem-
bro de 1974 — O Chefe do Gabinete, Erwin Friedrich Fuhrmann.

Miguel Colasuonno, Prefeito do Municípi9 7de São Paúlo, usando
das atribuições que lhe são conferidas p lei, faço saber que a
Câmara Municipal, em sessão de 30 de zembro d"1974, decretou
e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1.0 — Fica instituido o "Di de Nobre :rã", no âmbito muni-
cipal, a ser comemorado, anualme te, no di 18 de outubro.

Parágrafo único — A come oração d que trata este artigo será
promovida pela Secretaria d Educação e Cultura do Município de
São Paulo.

Art. 2.o — A preseit lei entt7fá em vigor na data de sua pu-
blicação, revogadas as " posições em contrário.

1.o da fdação	 São Paulo — O Prefeito, Miguel Cd	 o-
Prefeitura do unicipi;,ide São Paulo, aos 30 de dezembro de

1974, 42
lasuonno — O ecretário çie Negócios Internos e Jurídicos, Theophilo
Arthur de Si eira Cavalcanti Filho — O Secretário das Finanças,
Vicente de aula Oliveira — O Secretário de Educação e Cultura,
Roberto F rreira do/Amaral — O Secretário dos Negócios Extraordi-
nários, 4iiz Mendonça de Freitas.

/Publicada ,na Chefia do Gabinete do Prefeito, em 30 de dezem-
bro' de 1974	 O Chefe do Gabinete, Erwin Friedrich Fuhrmann.

LEI N.o 8.200, DE 31 DE DEZEMBRO DE 1974

Autoriza o Executivo a prestay ga-
rantia a financiamentos cor,trata-
dos pela Companhia Metropolitana
de Habitação de São Paulo
COHAB-SP com o Banco Nacior71
de Habitação — BNH, ,e dá ouras
providências. 

Miguel Colasuonno, Prefeito do Município de São/Paulo, ando
das atribuições que lhe são conferidas por lei, f o sabet que a
Câmara Municipal, em sessão de 31 de dezembro e- 1974 decretou
e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1.o — Fica o Executivo autorizado a prestar g antia, até o
rmontante de 803.840 Unidades Padrão de Cap,rtal — C, correspon -

dentes, nesta data, a Cr$ 81.911.296,00 (oitenta e 
u; 

milhões, nove-
centos e onze mil, duzentos e noventa e seis cruz os), acrescidos

quentes, a operações de financiamentos ealizad s entre a Compa-
de juros, correção monetária e demais encargos anceiros conse-

nhia Metropolitana de Habitação de S o Paul — COHAB-SP e o
Banco Nacional da Habitação — BNH

Parágrafo único — As operações 4e fin.an lamentos tratadas nes-
te artigo decorrem do plano habitacional d. Município, em execução
nos Distrito de Bororé e Guaiana es, com erca de 2.190 habitações
populares, para famílias de bai7 renda.

Art. 2.o — O prazo e esquema der .tivos de pagamento do prin-
cipal reajustável, acrescido dós juros - demais encargos incidentes
sobre os financiamentos, serão fixadas pelo Executivo, em negocia-
ções com o Banco Nacional' da Ha. tação — BNH e a Companhia
Metropolitana de Habitaç - o de Sã a Paulo — COHAB-SP.

Art. 3.o — Fica, out ossira, a orizado o Executivo a assinar con-
tratos, aditivos e outr4 instru • entes públicos e particulares, neces-
sários à outorga das arantias n e que trata esta lei.

Art. 4,o — Est lei entr. á em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disp ições e • contrário.

Prefeitura o Munic".io de São Paulo, aos 31 de dezembro de
1974, 421.0 d fundaçãa de São Paulo — O Prefeito, Miguel Co-
lasuonno — 53 Secretá o de Negócios Internos e Jurídicos, Theophilo
Arthur de 'queira . valcanti Filho — O Secretário das Finanças,..
Vicente de aula O1 'eira — O Secretário de Obras, Ivan Lubachescki
— O Sectário de ,Bem Estar Social, Henrique Gamba — O Secretário
dos Negocios Extraordinários, Luiz Mendonça de Freitas.

publicada na Chefia do Gabinete do Prefeito, em 31 de dezem-
bro /de 1974 2- O Chefe do Gabinete, Erwin Friedrich Fuhrrnann.
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LEI N.o 8.353, DE 30 DE DEZEMBRO DE 1975

Introduz alterações na Lei n.o 7.329,
de 11 de julho de 1969.

Olavo Egydio Setúbal, Prefeito do Município de São Paulo, usando
das atribuições que lhe são conferidas por lei.

Faço saber que a Cãmara Ivluiticipal, em sessão de 17 de dezembro de
decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1.o — O parágrafo único do artigo 12 e os artigos 23 e 25 da Lei
n.o 7.329, de 11 de julho de 1969, passam a vigorar com a seguinte rede "o:

"Parágrafo único — Os veículos dotados de 2 (duas) portas não pode-
rão transportar mais de 2 (dois) passageiros."

"Art. 23 — Os alvarás vencidos a partir de 1.0 de janeiro de 1976, cuja
renovação não for efetivada na época prevista, poderão ser renovados, obser-
vado o limite máximo de 3 (três) anos contados do vencimento, desde que
os interessados o requeiram e paguem. por ano ou fração decorrida, além das
taxas e demais tributos devidos, acrescidos dos juros de mora e correçao mo-
netária, multa correspondente a 1 (uma) Unidade de Valor Fiscal do Municí-
pio de S.T.o Paulo."

•"Art. 25 — O perinissionárlo poderá pleitear a substituição do veí-
culo indicado no Alvará por outro de fabricação mais recente, de 2 (duas)
ou 4 (quatro) portas, observadas as demais exigéncias estabelecidas em
regulamento."

Art. 2.o — Ficam revogados os parágrafos 2.o e 3.o do artigo 22 da
Lei n.o 7.329, de 11 de julho de 1969, passando o atual paiagrafe 1.o a
constituir o parágrafo único.

Art. 3.o — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revoga-
das as disposições em contrário.

Prefe:;:ara do Município de São Paulo, aos 30 de dezembro de 1975,
422.o da fundação de São Paulo — O Prefeito, Olavo Egydlo Setúbal — O
Secretário de Negócios Internos e Jurídicos, Teófilo Ribeiro de Andrade
Filho — O Secretário das Finanças, Sérgio Silva de Freitas — O Secretário
Municipal de Transportes, Olavo Guimarães Cupertino — O Secretário dos
Negócios ExtraordiMrios. Cláudio Salvador Leniuc,.

Publicada na Chefia do Gabinete do Prefeito, em 30 de dezembro de
1975 — O Chefe do Gabinete, Er;.11Friedrich Fuhnnann.
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•LEI N.o 9392, DE 21 DE DEZEMBRO DE 1981

Dá nova redação à letra "d" do arti-
,go 58 da Lei n.o 7329, de 11 de julho
de 1969 e revoga a Lei n.o 8198, de
30 de dezembro de 1974.

Reynaldo Emygdio de Barros, Prefeito do Município de São Paulo,
usando das atribuições que lhe são conferidas por lei.

Faço saber que a Camara Municipal, em sessao cie .5 ae aezembro cie
1981, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1.0 — A letra "d" do artigo 58 da Lei n.o 7329, de 11 de julho de
1969, alterada pela Lei n.o 8198, de 30 de dezembro de 1974, passa a vigo-
rar com a seguinte redação:

"d) Os pemissionários de táxi das categorias comum, especial e luxo
tIcam obrigados a substituir o seu veículo após 10 (dez) anos de fabricação,
excluído o de fabricação."

Art. 2.o — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revoga-
das as disposições em contrário e, em especial, a Lei n.o 8198, de 30 de de-
zembro de 1974.

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 21 de dezembro de 1981,
428.o da fundação de São Paulo. — O Prefeito, Reynaldo Emygdio de
Barros — O Secretário dos Negócios Jurídicos, Manoel Figueiredo Ferraz —
O Secretário das Finanças, Pedro Cipollari — O Secretário Municipal de
Transportes, Antonio Sampaio — O Secretário dos Negócios Extraordiná-
rios, Roberto Pastana Câmara.

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 21 de dezembro de
1981. — O Secretário do Governo Municipal, Orlando Carneiro de Ribeiro
Arnaud.



L E

tvt 
Adetiore Ume -	 Partamentar

RF. 100.406 •

•

•

ck	 ec.3-c<-2)- c5-7F

LEI 59 10.109	 , DE 9 DE SETEMBRO DE 1.986

Altera disposições da Lei n9 7.329, de 11
de julho de 1969.

JÂNIO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Municipio de São Pau-
lo, Usando das atribuições que lhe são conferidas por lei.
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 21 de
agosto de 1986, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 19 - O artigo 12 da Lei TO 7.320,
de 11 de julho de 1969, é acrescido de uM parágrafo, cw.e
19, com a redação neguinte, paçsando o atuar parãgraroiirÀ
co a constituir o 29.

"g 19 - São admCidos nos serviçen do que
trata esta lei veículos da cateoria "utilitilrios" ou c--
Milaren ("peruas . ) desde que dotpdos do vdnimo de 3 (ts)
portas e atendidos os requisitos estabelecidos lias al/-
ocas "a" e "b" e no 	 39 do artigo 16 do Decreto n9 8.439,
de 10 de outubro de 1969, com a redaçáo dada pelo Decreto
09 16.930, de 6 de outubro dc 1980".

	

Art. 29 - O artigo 34 da Lei n9 	 7,329,
de 11 de julho de 1969, com a redação alterada pela 'mi
n9 7.802, do 27 do outubro de 1972, é acrescido de parã-
grafo único, com a seguinte .redação:

"Par69rafo único - Tambóm poderão execu
Lar serviços de lotaçao, nas condições deste artigo, 	 o,
velculos referidos no parágrafo 19 do artigo	 12	 desta
lei".

Art. 39 - Esta loi entrará co vigor na da
ta de sua publicação, revogadas as disposiçõos cm contrU
rio.

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de setaabro
de 1.986, 4339 da fundação de São Paulo.
JÂNIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO
CLAUDIO SALVADOR LENHO, Secretário dos Negócios Jur/dicos
CARLOS ALBERTO MANHÃES BARRETO, Secretário das Finanças
ROBERTO SALVADOR SCARINGELLA, Secretário Municipal 	 de
Transportes
ALEX FREUA NETTO, Secretário dos Negócios Extraordinários
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 9 de
setembro de 1.986.
SUELLY PENHARRUBIA FAGUNDES, Secretária do Governo MUnici
pai

•
•

PoSticodo no D,O.M.

dp ().9 19

PoSticodo no D,O.M.

(IP	 In	 ().9 19 )?_‘..
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LEI N9 10.195	 , DE 03 PE Porembro DE 1.906

Revoga o parágrafo ánico do artigo 12 da
Lel n9 7.329, do 11 de julho de 1969, com
A redação que lhe foi conterida polo arti
go 19 da Lei n9 8.353, de 30 do dezembro
do 1975.

aNf0 PA SILVA QUAIMOS, Prefeltu do Munferplo de São Pau-
lo, usando dos arribuicáes gim lhesáo conferidas por lei.
Faz saber que a Cámara Municipal, em sessãO de 26 de no-
vembro de 1.986, decretou e eu promulgo a seguinte lel:

Art. 19 - Fica revogado o parágrafo ánico
do artigo 12 da Lei 119 7.329, de 11 de julho 	 de	 1909,
com a redação que lhe foi conferida pelo artigo	 19	 da
Lei 09 8.353, de 30 de dezembro de 1975.

Art. 29 - Esta lei entrará em vigor na da
ta de sua publiCaçãO.

, PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SRO PAULO, aos 03 de DeZelitbrO
de 1.986, 4339 da fundação de São Paulo.
JÂNIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO
CLÁUDIO SALVADOR LEMBO, Secretário dos NegOcios jurídicos
CARLOS ALBERTO MAMÃES BARRETO, Secretário des .Finanças 	 -
ROBERTO SALVADOR SCARINGELLA, Secretário Mrnicipal de
Transportes
ALEX FREUA NETTO, Secretário dos Negáclos Extraordinários
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 03de
Dezembro de 1.986.
SUELLY PENNARRUBIA FAGUNDES, Secretária do Governo Munici
pai •

P ublicada no O 0,M
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LEI 59 10.200,nD 10 DD	 Abril	 DE

Introduz altera% ,óes nos art1gou 12 . 34
da Lel ;e: 7.12 9 , de II do 3u lia, d. 1Sb9.
O revoga a Lei 09 10.109, de 9 de setem
bro de 1986.

AUTOS 10 SAMPAIO, Presidente da CrImara Mhuildpal de San Pau
lo, no exercido do cargo de Prefeito do Município de SãvC,
Paulo, nos termos do disposto no artigo 26 do Decreto-lei.

• Complementar Estadual n9 9, de 31 de dezembro de 1969,san
ciona e promulga a seguinte lei;

•
Art. 19 - O artigo 12 da Lei n? 7.329, de.

• 11 de julho de 1969, passa a vigorar com a seguinte 	 rena
.	 -ção:

"Art. 12 - Os velculos a serem utilizados
no serviço definido nesta lei deverá° ser da categoria au
tomóvel ou utilitãrio, dotados de 2 (duas) Ou mais portas,
e encontrar-se em bom estado de funclOnamento,segurança,hi
giene e conservação, tudo comprovado em vistoria pv5via.

§ 19 - Os velculos utilit5rlos ou slmila
res (peruas), deverão ter suas marcas e modelos estabeleci

- dos pela Secretaria Municipal de Transportes.
§ 29.- Aos velculos utilitãrlos ou sinala

res (peruas), 31cenciados como ' tiixi ou lotação, fica veda
; do o transporte de carga.
• § 39 - Aos veículos utílitãríos ou simila
; res (peruas), do tipo "kombi", fica vedado transportar pas
sageiros no banco dianteiro, que se destinar4 apenas 	 ao
motorista."

Art. 29 - O artigo 34 da Lei 119 7.329, de
11 de julho de 1969, passa a vigorar com a seguibte roda
ção:

"Art. 34 - Os velculos de aluguel a tax1•
metro destinados ao transpbrte individual de passageiros,
desde que dotados de no mínim0 3 (trãs) portas, poderão exe
cutar serviços de lotação,com prZ,:vla autorizaçao• da Secre-
.tarja Municipal dc Transportes, que designar os pontos
iniciais, terminais e ltinerãrlo bãsico, e estabelecer5 as
marcas e modelos dos velculos, aUm das ;demais exigãnelau
para a execução do serviço."

Ar 1, 39 - Esta 1.1 ontrarr; em vigor na
dota de sus publicação, revogadas as dispcniçóes em conirS
rio, em especial a hei n9 10.109, de 9 de setembro de-1986T

PPEITITURA DO MUNICIPIO DE sÃo PAULO, aos 10 de Abril
. de 1987, 4349 da fundação do São Paulo.
ANTGNIO SAMPAIO, P1314FEITO EM wxEncicao
CLM010 S'ALVADPR LEM13O, Secretário dos Negricios Jurídicos
CARLOS ALnEnTO MADHÃES BADPETO,Seerelrio las Finanças
NOPERTO SALVADOR SCARI NGE L,I.A n SeereCI r io Municipal cio '1"'

ALDX PRDUA NETTO,Seeret5rio dos Negrxios Extraordla5rIos
Publicada ria Secretaria do Governo Municipal, em 10	 de

Abril	 de 1987:,
jAIR CARVAL1.10 MnNTEIRO,Secret5rin do Governo Municipal

Pub l ic a da no D O. M
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LEI Ne 10.300, DE 22 DE	 Abril	 DE 1.987

Introduz alteraOes na Lei n9 7.329,de 11
julho do 1.969, o dá outras providências.

JANIO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Município do I ão Pau
lo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lel:
Faz saber que a Cãmara Municipal, em sesaão d g 7 da abril
de 1.987, decretou e eu promulgo a seguinte lel:

hrt. le - Os artigos 41, 42, 43, 44, 45 e
46 da Lei ne 7.329,• de 11 do julho do 1.969, passam a vi
gorar com a seguinte redação;

I - "Art. 41 - A inobsorviincia das obriga
Çaos eatatuldna ~ta 101, bem como nos demais atoe expe
clidoe Pitra soa rogulamontaçao, sujeitarã o Infrator s os
quintos penalidades, aplicaveis separada ou cumulativí
mente, independentemente da ordem em que estão elas:lia
cadanJ,

I - Multa:
• II - Advertôncla;

XII - Sunpennão ou cassoção 	 Registro

./V - Sunpenaão ou cassação da inacrição
Codnntro Municipal do Condutoren do Táxis,

V - Susponaão ou cassação do Alvarã	 dy
Estacionamento)

VI - Suspensão ou Caseação do Termo de Pei
minsãol

VI/ - Remoção do veiculo;
VIII - Retençào do veIculo;

IX - Apreensão do velCulo.
Parágrafo único; As penas de	 advertõe

cia e suspensão Implicarão obrigatoriamente em anotação
desabonadora,.que deverá constar do prontuário do	 condu
ter".

II - "Art. 42 - Aos porminalonãrion 	 o
aos condutores de tãxis sorão aplicadas penalidades cias
elficadas em Grupos 113,0, C e D, nos ssgutntes casos	 die-
Infração;

'	 Penalidades do Grupo At.
I) Não trajar-se adequadamente.

II) Não tratar com polidez e	 urbanidade
os passageiros e o pGblico.

III) Não devolver objetos ou valores esque•
ciclos ou deixados no interior do veiculo.

.IV) Não portar no veiculo gula 	 atualiza
do das ruas do São Paulo.

V) Transitar com veiculo em mãe uxdiçii..m
de higiene.

VI) Não apresentar no velculo,aflxado em
local determinado pela Secretaria Municipal de Transpor
tes, a Identificaçao do permisnlonário e do condutor.

VII) Não apresentar no veiculo elementos'
de identificação ou ortuntação exigidos polo Secretalaahl
nielpal de Transportes.

VIII) Deixar de comunicar ã Secretaria Muni
cipal de Transportes, no prazo de 30 (trinta) dias, quer,
quer alteração de residência ou endersço postal, ou for
necê-lo erroneamente.

Penalidades cio Grupo o

• IX) Trannitar com vefouNio em mão amilçõen
de funcionamento e conservação.

X) Utilizar veiculo no serviço de táxi
com equipamentos que não sejam originais de fabrica . ou
aprovados pela Secretaria Municipal de Transportes.

XI) Desrespeitar a capacidade legal de 10
tação do vnlcu/o.

XII) Desobedecer regulamento do ponto da
estacionamento aprovado pela Secretaria Municipal deTriute
portes.

XIII) Angariar passageiro com voIculo esta
cionad0 a menos do 100 (cem) metros de ponto de estai
eionamento oficialme0e implantado.

XIV) Conduzir Veiculo com a inscrição no
Cadastro Municipal de Condutores de Táxi ou Alvaro de En
toclonamento vencidos.

XV) Não apresentar no voIculo,afixado em
local determinado pela Secretaria Municipal de Transpor
tos, a tabela de tarifas e/ou similar.

XVI) Retardar propoeltadamente a marcha do
veiculo, bem como neguir itinerãrio mais extenso ou dosne
cesiairio,

XVII) Utilizar o táxi no transporte de lota
ção, sem a devida autorização da Secretaria Municipal ciC"
Transportea.

XVIII) Utilizar o veiculo de aluguel 	 para
fins não autorizados.

XIX) Recusar exibir 9 fiscalização os doeu
mentos que forem exigidos ou evadir-se quando idx)rdac.lo
la mesma.

XX) Transitar sem portar o comprovante de
Registro do Condutor Ou Carteira de Inscrição no Cadastro
Municipal do Condutores de Tãxl.

XXI) Ttanatter com (MJ-nov.10 expedida peie
Secretaria Municipal de Transportes, com prazo vencido.

XXII) Transitar sem portar Alvarã de Estacb
namento.

XXIII) Nào otillar rAly,	 --- •	 ,-.

Condutor;Condutor;



•tal.I.C4..M.M...:91,

i*3 k:C41k.'

SP

s...1•11,14."LI

5. Parlamentar

ti_

L, n •	•,, pilliA1	 11,01	 1,
dirija o veículo.

XXV) Angariar passageiroVcom taxímetro pré
viamente ligado.

XXVI! Utilizar taxímetro defeituoso ou não
aferido.

XXVII) Usar indevidamente as bandeiras ou ca
,muflá-las impedindo a perfeita visualização.

XXVIII) Abandonar o veículo na via pública,pa
ta impossibilitar a ação da fiscalização, em especial pro.
sim° a pontos de estacionamento de táxi.

XXIX) Transitar com veículo em mas condiçõà
de segurança.

de terceiros.
XXXII) Recusar passageiros, salvo nos casos

previsto em lei.
XXXIII) Ostentar qualquer tipo de propaganda

não autorizada pela Prefeitura.
XXXIV) Alterar ou danificar sinalização 	 de

transito ou bens públicos.
XXXV) Praticar atos de agitação ou balbúrdia.

XXXVI) Obrigar os passageiros a descerem an-
tes do local de destino.

XXXVII) Utilizar-se de meios enganosos para se

apropriar de importâncias indevidas do passageiro.
XXXVIII) Dar fuga a pessoa perseguida pela poli

eia ou pelo clamor público, sob acusação de prática de cri
Inc.

XXXIX) Arregimentar ou aceitar passageiros an
gariados próximo a ponto de estacionamento para o qual não
esteja autorizado.

XL) Efetuar corrida em desacordo com a reg&
lamentação da forma de cobrança de tarifa.

Penalidades do Grupo D:

XL/) Conduzir táxi sem estar inscrito no Ca
destro Municipal de Condutores de Táxis.

XLII) Violar o taxímetro ou o aparelho regis-
trador,

XLI/I) Utilizar mecanismos que interfiram no
taxímetro, possibilitando um aumento no valor real da cor-
rida.

XLIV) Utilizar tabelas d4 tarifas não autori-
zadas ou fraudadas.

XLV) Cobrar acima da taht(Ia de tarifas ou si
mi 1a.

XLVI) Adulterar as placas de identificação do
veículo.

XLVII) Utilizar placas não pertencentes 	 ao
ve(culo.

.XLVIII) Utilizar veículo movido por combustível
não autorizado em legislação especifica.

XLIX) Efetuar transporte remunerado sem que o
veiculo esteja devidamente autorizado para esse fim.

L) Dirigir em estado de embriagues alcoólt
ca ou sob efeito de substancLa.tOxica de qualquer natureza.

LI) Angariar passageiro no Município de São
Paulo, sob qualquer forma, para transporte em veículo de
aluguel (taxi) de outro município".

III - "Art. 43 - As penas de natureza pe
cuidaria e as demais previstas no artigo 41 são aplicáveis
aos permissionários do serviço definido nesta lei,bem como
acs proprietarios de veículos que estejam operando o ser
viço sem a devida autorização da Prefeitura".

IV - "Art. 44 - A suspensão do Termo de
Permissão, do uivara de Estacionamento ou da inscrição no
Cadastro Municipal dn condutoras do Tésia,acarrerara a
aproensão do rospnetivo documento a a interd(ção ii, taxt
metro, durantn e razo dn de ração da pena".

V - "Art. 45 - Além das penalidades (ire
vistas nesta lei e demais atos expedidos para sua regula-

i
mentação, a empresa ficará sujeita as que forem consigna-
das no Termo de Permissão".

VI - "Art. 46 - A aplicação das penalida
des e multas será procedida pela Secretaria Municipal
Transportes, cabendo ao seu titular, ou a comissão 	 eupe
cialmente designada para esse fim, decidir em grau de re-
curso.	 •

§ 19 - Os recursos deverão ser ofereci
,dos no erazo de 30 (trinta) dias, contados da data de no
tificaçao feita diretamente ao infrator, ou atravén de pu
blicaçao de breve edital no Diário Oficial do Município.

§ 29 - A Secretaria Municipal de Transpor
tes poderá criar mais de uma comissão, para decidir em
grau de recurso, composta, cada uma, por 3 (très) membros,
na seguinte conformidade:.

a) um presidente, indicado pelo Secreta-
rio Municipal de Transportes;

b) um representante do Departamento de
Transportes Públicos - DTP, da Secretarka Municipal de
Transportes - SMT;

c) um representante dosdimatoristas, imdi
.cado por entidade reconhecida.
• § 39 - Para interpor recurso relativo a
aplicação de penalidade ()acutilaria ê obriqatórta a caução
de importância a ela correspondente.

. Art. 29 - Além das penalidades espccICI-
,cas no artigo 41, item I, fica instituída a "Avallaçao de
Desempenho clo Condutor': atraves da atribuição de pontos as

infrações cometidas pelos permissionarios e/ou condutores
de táxi do Município do São Paulo.

§ 19 - Os pontos serão atribuídos a	 to
das ao infrações de acordo com os grupos em que esteociaa
sificadas.	 1

§ 29 - A pontuação será cumulativa e os •
pontos atribuídos a cada £nfraçao cometida prescreverão
nos seguintes prazos da data da infração:

a) Infrações do Grupo A e Grupo 8;
01 (um) ano;

b) Infrações do Grupo Cs 	 ••

02 (dois) anos,

c) Infrações do Grupo D:

XXX) Transitar com placa deslacrada.
XXXI) Danificar propositadamente	 veículos_
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.	 § 49.- Atingido o limito de 50 (olnquen-
ta) pontos, a Comiasão anallaará o histórico das	 in(ra
çOes do condutor e propor ã ao Secretário Municipal 	 de
Transportes - SMT ou autoridade por ele designada a pena
de advertência ou suspensão complementar de 5 (cinco) 	 a
20 (vinte) dias.

§ 59 - Atingido o 1:íman de 100 (cem) ren
toa, !lerá aplicada, de imodiato, uma nuapeaaão prove:U:1:
va do 15 (quinze) dias, e a Colnissão, anulinando o histó-
rico das in f rações, proporá ao Secretário Munlcipal	 de
Transportes ou autoridade por ele designada a peha de sus
pennao complementar de 15 (quinze) a 45 (quarenta e 	 ei-ii
Co) dias ou a cassação do Alvará do Estacionamento, 	 da
Inscrição no Cadastro Municipal de Condutores de .Táxi, do

l Registro do condutor, conforme o caso.
Art. 39 - As infrações pu Vias com multa,

. advertência ou suspensão, que implicarão el pontuação pa
ra a Avaliação de Desempenho do Condutor, c ansificam--00

. de acordo com sua gravidade, em 4 (quatro) crupos:

I - GRUPO 'A - as que aorão punidaa com
multa do valor equivalonte a 0,25 urm - Unidade de Valor
Fiscal do Município de São Paulo e, na reincidência, mul
ta em dobro, advertência escrita e anotação . de 5 (cinco r
pontos no prontuário do Condutor:

	

II - GRUPO 13 - as que serão punidas 	 com
multa de valor equivalente a 0,50 UFM - Unidade do Valor
Fiscal do Município de São Paulo, advertencia escrita 	 e
anotação de 5 (cinco) pontos no prontuário do Condutor:na
reincidencia, multa em dobro, suspensão de 5 (cinco) 	 a
10 (dez) dias e anotação de 10 (dez) pontos no prontuário
do condutor;	 •

.	 III - GRUPO C - as que serão punidas	 com
multa de valor equivalente a 1 (um) UFM - Unidade de	 Va
lor Fiscal do Município de São Paulo, suspensão de '1-6
(dez) a 20 (vinte) dias e anotação de 10 (dez) pontos no
prontuário do Condutor; na reincidência, muita em dobro,
suspensão de 20 (vinte) a 40 (euarenta) dias e 	 anotação
de 20 (vinho) pontos no prontuario do condutor:

	

IV - GRUPO D - as que serão punidas 	 com
multa de valor equivalente a 2 (duas) UFM - Unidade de Va
lor Fiscal do Município de São Paulo, suspensão de 2.17
(vinte) a 40 (quarenta) dias e anotação de 20 (vinte) pon
tos no prontuário do condutor) na reincidência, multa eM
dobro, suspensão de 40 (quarenta) a 80 (oitenta) dias	 e
anotação de 40 (quarenta) pontos no prontuário do condu-
tor.	 ,

Art. 49 - Considera-ne lnfração,para ou
efeitos desta lei, 4 inobservencla de qualquer	 preceito
da legislação que disciplina o transporte individual ee
passageiros em veículos de aluguel a taxímetro, e nos de
mais atos expedidos para sua regulamentação.

Art. 59 - As infrações para as quais não
haja penalidade especifica serão classificadas no	 GRUPO
A, sem prejuízo das demais penas previstas no artigo 	 41
da Lei n9 7.329, de 11 de julho de 1969.

	

Art. 69 - A Prefeitura poderá, a 	 qual-

	

, quer tempo, cassar a inscrição no Cadastro Municipal 	 de
Condutores de Taxi, o )rlvara de Estacionamento e o Termo
de Permissão sem qualquer direito de indegização ao 	 por
missionerio, e em especial quando: 	 .

	

a) .executar o serviço de 41 ou	 lota
ção,dukante 	 o prazo de duração da pena de uspensão:

	

Ia) utilizar o veiculo para pretica 	 de
crime ou contravenção;

• c) for reincidente, por 3 (trL. n) vezes,
, num período de 4 (quatro) anos, em condenação por crime
culposo ou condenado por crime doloso;

d) for comprovado que o condutor dirigia
em estado de embriagues alcoólica ou sob o efeito de
substancia tóxica após 2 (duas) suspensões pelo mesmo mo
tive:	 .

e) ficar comprovada a utilização de meca
nismos que interfiram no taxímetro e aumentem o valor da

,corrida.	 .
Parágrafo único - Nas infrações especifi

, cedas neste artigo,a Secretaria Municipal de Transportes

	

1 promoverá a suspensão preventiva do taxista infrator	 e
[num prazo de 30 (trinta) dias, proporá ao Prefeito a cas-
sação de sua inscrição no Cadastro Municipal de 	 Conduto
rea de Táxi com ao devidas provas clrcunetanclals da	 lE
fracãO.	 .	 •

\	 • Art. 79 - A Prefeitura poderá reter, re
mover e apreender veículos, com.vistas ao cumprimento dai
disposições contidas na Lei n9 7.329, de 11 de julho	 de
1969, e demais atos expedidos para sua regulamentação.

§ 19 - pica fixado em 0,25 UFM - Unidade
de Valor Fiscal do Município de São Paulo o valor da ope.,
ração de remoção de veículos, prevista neste artigo.

§ 29 - Fica fixado em 0,02 (1FM - Unidade.
de Valor Fiscal do Município de São Paulo o valor da dia
ria a que ficarão sujeitos os proprietários doa veículos
recolhidos em páteo da Secretaria Municipal de 	 Transpor

. § 39 - Os veículos recolhidos serão lei
loados de conformidade com o estabelecido na Legislação
vigente aplicada à espécie.

Art. 89 - A remoção do veículo dar- se-e'
quando o condutor:	 •

I - Angariar passageiros com veículo es
tacionado a menos de 100 (cem) metros de ponto de	 táxi
off cla lmento implantado;

II - Abandonar o veículo na via	 pnblIca
para impossibilitar a ação da fiscalização.

Art. 99 - A retenção do veículo dar-se-
á quando:

I - O condutor deixar de 1lprtar ou 	 exi

bir A autoridade competente ou a seus agent V os documen-
tos exigidos pela lei que diícipliala o riervl 1ço e	 demais
atos expedidos para sua regulamentação:

II - O veículo transitar:
.	 .	 a) produzindo fumaça:
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	Art. 10 - A apreensão do veículo dar-se-	 •	 .

,
II - O condutor for encontrado em estado
I - Ordenada judicialmente; .

de embrlágua0 Ou u0b efeito da substancia Vodca do qual
quer natureza; 

,

.III - Transitar sem nova vistoria, depois
do reparado em consequéncia do acidente grave ou ml cr
sorvaçãoi	 .
,	 .	 IV - Não estiver devidamente autorizado 	 .	 PT: 10e 406

• a operar o serviço de táxi; 	 L. O 5f) 	

	

V . For alterada a caractoristica	 do
veiculo sem pUtorização da autoridade competente; .,

7:1,	 VI - Transitar em Mau estado de conserva
...	 ção e segdrança; 	 .	 .• •	 VII - Tiver falsificada a placa de identi

ficação;
VIII .., Estiver com o taximatro aparentemen •

te violado.	 •

	

Art. Il . - As penalidades serão impostas	 .
aos proprietários dos veiculou, aos sous condutores ou a • ,
ambos, conforme o cano.	 .

Art. 12 . Aos condutores caberá a, res
ponsabilidade pelas infrações decorrentoe de atos • por
eles praticados na direçao dos veículos,.	 •

/	 Parágrafo único - No cano de não.	 ser

	

; ponsível identificar o condutor Infrator, a resPonzabill	 •' dado pela infração rocairí sobre o pruprtotáriock;voicu
lo.	 .'	 Art. 13 - Aos condutoras do táxis	 de	 •

	

outro,; municipioa ó vedado angariar paneayeiroa no Muni 	
.

clplo do São Paulo. nob pana de apreensao, até a adua
va romprovàção de.paçamento de multa aplicada.'

.	 . Art.' 14 . n O Executivo regulamentarão 	 e
presente !ri num prazo de 30 (trintar dia;.

	

.Art. 15 . As despensa com A oXeCUÇÀocles 	 .
ta lei, correrão por conta dou dotaçõos orçamentãrias pg,—,prian.

	

Art. 1G - Esta lei ontrarã orn . vigor na	 •	 , 1

	

data do sua publicação, revogadas as disposições em con 	 • 1
trárto. .	 ,	 •	 ..

	

-	 .	 •	 .
.	 .

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÀO PAULO, aos 22 'da Abrilde
1.987, 4349 da fundação de São Paulo.	 •	 •

	

.	 ,
JÂNIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO

' CLAUDIO SALVADOR LENDO, Secretário dos Negócion Jurídicos
,

i
CARLOS ALLIERTO MAMÃES TIARRETO, Secretãrto das Finanças
n°11ERT° SALVADOR SCARINGELLA, Secretário Municipal' 	 de	

.

•
, Transportas '.

ALEX FREUA NETTO, secretário doa Nogócion Extraordinários
; Publicada na Secretaria d	 m'o Governo Municipal, u 22	 de

Abril	 ,	
.

	

, JAIR CARVALRO MONTEIRO, Secretãrlo do Governo Municipal	 .
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LEI N9 .10.64i , DE 14 DE Outubro DE 1988

Altera .a redação dos parágrafos 19 e 29
do artigo 79 da Lei n9 10.308; de 22 de
.abril de *1987, e dá outras providências.

JÁNIO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Município de São Pau-
lo, nos termos do disposto no artigo 26 do Decreto-lei
Complementar Estadual 09 9, de 31 de dezembro de 1969,
sanciona ,e promulga a seguinte lei:

Art. 19 - Os parágrafos 19 e 29 do artigo
79 da Lei n9 10.308, de 22 de abril de 1987, passam a vi-
gorar com a seguinte redação:

• I.- "§ 19 - O preço da Operação de remo-
ção de veículos prevista neste artigo será estabelecido
pelo Executivo, através de decreto, considerados os pará
metros adotados para operaçOes da mesma espécie."

• II -'"§ 29 - Os proprietários dos veículos
removidos, enquanto estes permanecerem nos pátios de esta
cionamento da Secretaria Municipal de Transportes, fica-
rão sujeitos também ao pagamento de estadia diária, cujo
valor será fixado na forma prevista no parágrafo anterior."

Art. 29 - Esta lei entrará em vigor na da
ta de sua publicação, revogadas as disposições em contrá-
rio.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de OnCabrO .
:de 1988, 4359 da fundação de São Paulo.
JÂNIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO
CLÁUDIO'LEMEO, Secretário dos Negócios Jurídicos
WALTER PEDRO EODINI, Secretário das Finanças
GERALDO DE ARRUDA PENTEADO, Secretário Municipal de Trans
portes

RUBENS DERVILLE DE OLIVEIRA ALLEGRETTI, Secretário doe Ne
gócios Extraordinários

' Publicada na Secretaria. do Governo Municipal, em 14 de.
Outubro	 de 1988.
ERNESTO AUGUSTO LOPES FILMO, Sr:met:11'10de Governo Municipal

4	 O. N:

I Llunmerki dc Newestaeu c hifougcu 1
Setor de Leuisição e Jurisprudencia

Fesui;.za rdizada em	 /	 ___ _/____. 1
1
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LE1 149 71.296 • DE 27 DE NOVEMBRO	 DE 1992
(Projeto do Lei ne 100/92, do Vereador Adrieno Dlogo)

Acrescenta alinea no art. 15 e altera a
redação do art. 42, inciso II, Grupo R,
item XV, da Lei 09 7.329, de 11 de julho
de 1969, que estabelece normas para aexecu
ção de serviço de transporte individual
de passageiro em veiculas de aluguel à ta
ximetro.

LUIZA ERUNDINA DE SOUSAz Prefeita do Munlcipla de São Pra*
lo, usando daa atribuiçoen que lho são malferidas por lei.
Faz saber que a Cãmara Municipal, em sessão de 4 de novem
bro de 1992, decretou e eu promulgo a oeguinte lei:

Art. 19 - O art. 15 da Lei n9 7.329, de
11 do julho do 1969, fica acrescido da seguinte alInes:

"Ari:, 15 - 	
f) Tabela contendo a Iii r mula da opera -

ção arit./net:ice de conversão da quantidade de Unidades Ta.—ximétricas em moeda corrente."
Art. 2V - O art. 42, inciso II, Grupo

8, item XV, da Lei n9 7.329, de 11 de julho de 1969, pau
se a ter a seguinte redação:

'Art. 42 - 	
II - 	
XV - Não apresentar nu veiculo, afixado

em local determinado pela Secretaria Municipal de Trans-
portes, a tabula de tarifas e a tabela contendo a f nSrmu
la da operaçao arltmétlea de conversão da Quantidade do
Unidadee Taxlmátricas em moeda corrente.'

Art. 39 - O Prefeito do MunicIplo de
São Paulo regulamentara a presente lei em, trinta dlas o
partir do sua publicação.

Art. 49 - Cate lei entra em vigor na da
ta de sua publicação.

Art. 59 - Revogam-se as disposlOos am
contrário.

PREFEITURA DO MUNIU/PIO DE BÁO PAULO, aos 27 de novembro
de 1992, 4399 da fundação de Sio Paulo.
LUZIA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA
DALMO DE ABREU DALLARI, Secretdrio dos fleg6clos JurIdicos
AMIR ANTONIO EMIR, Secretãrio das Finanças
LUXO GREGCRl, Secretãrio Munictpal do Transportes
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 27 de
novembro de 1992.
PEDRO BONOMOLETZ DE ABREU DALLARI, Secretãrlo do Governc
municipal

Ne2 5" 	 92.,
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LEI N" 12.830, 22 DE ABRIL BE 1999

(Projeto de Lei n" 1111/97, do Vereador Natalicio Bezerra
Silva - PTB)

Altera a redação do artigo 25 da lei a"
7.329, de 11 de julho de 1969, e dá outras
providências.

CELSO PITTA, Prefeito do'Municipio de São Paulo, usando
das atribuições que lhe são conferidas por lei.
Faz saber que, nos termos do disposto no inciso 1 do artigo 84
da Resolução n" 02/91, a Câmara Municipal de São Paulo
decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1'- O artigo 25 da Lei n" 7.329, de II de julho de 1969,
passa a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 25 - O permissionário poderá pleiteai- a 'substituição do
veiculo indicado no Alvará, por nutro de fabricação mais
recente, de igual ou maior mitnero de portas, observadas as
demais exigências estabelecidos cio regulamento.

I" - Excepcionalmente, nos casos de roubo, furto ou perda
devidainenle . comprovados por docionentaçilo expedida

pelos órgãos públicos competentes. o perniissionário poderá
Pleitear substituição do veiculo indieado no Alvará por outro
h:Ia-içado até 5 (cinco) anos autues da ocorrência do fato.

2'- Deferida a substituição, será cancelado o Alvará anterior
e expedido outro relativo ao novo veiculo, pelo prazo restante
de validade do primitivo, paga, quando devida, a taxa prevista
nesta lei."
Art. 2" - As despesas decorrentes da execução desta lei
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias,
supletnentodas se necessário.

Art. 3" - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.
PRI:MI*111RA DO MUNJO PIO DE SÃO PAULO, ao s 22 de
abril de 1999,446° da fundação de São Paulo.
CELSO Prrnn. PREFEITO
EDVAI,D0 PEREIRA DE BRITO, Secretário dos Negócios

Juridicos
JOSE ANTONIO DE FREITAS, Secretário das Finanças
CETOLIO IIANASIIIRO, Secretário Municipal de

Transportes
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de abril

de 1999.
CA RIOS AUGUSTO MEIN BERG, Secretário do Governo

Municipal

Pubiicedl no D.O.M.
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LEI N° 13.115,06 DE ABRIL DE 2001

(Projeto de Lei n°043(2000, do Vereador Dalton Silvano - PSDB)

Adiciona 5 (cinco) parágrafos ao artigo

2° da Lei Municipal n° 7.329, de 11 de
julho de 1969, para permitir que o
serviço de transporte de passageiros por
meio de táxi seja explorado por até 2
(dois) motoristas profissionais
autónomos fazendo uso de um mesmo
veículo, e dá outras providências.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo,
usando das atribuições que lhe ião conferidas por lei, faz saber
que a Câmara Municipal, em sessão de 15 de março de 2001,
decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1'- Fica o artigo 2° da Lei Municipal n° 7.329, de 11 de
julho de 1969, acrescido de 5 (cinco) parágrafos, com as se-
guintes respectivas redações:

§ I° - Para efeito deste artigo, especificamente em relação ao
item "b", poderão fazer uso de mesmo veículo, até 2 (dois)
motoristas profissionais autônomos, sendo que o referido veí-

culo deverá ser, Obrigatoriamente, de propriedade de um deles
ou de ambos.
§ 2° - Para a exploração do serviço de transporte de passa-
geiros por meio de táxi, praticado por dois motoristas profis-
sionais autônomos fazendo uso de um mesmo veiculo, ambos
os motoristas deverão portar licença especifica expedida pela
Secretaria Municipal de Transportes na qual conste o vinculo
específico entre os referidos motoristas e um único veiculo.
§ 3'- Os motoristas profissionais autónomos enquadrados nas
condições do parágrafo 1° deste artigo só poderão obter a li-
cença especifica junto à Secretaria Municipal de Transportes,
desde que não tenham qualquer vínculo com outro veículo

destinado ao serviço de táxi com o respectivo alvará em vigor.
§ 4° - Nos termos do parágrafo 1° deste artigo, a comprovação da

propriedade do veículo será feita através do' CRV 'Certificado
de Registro de Veículos expedido pela repartição competente. .
§ 5° - Para a obtenção da licença especifica de que trata o pará-

grafo 2°, os motoristas deverão estar previamente inscritos no
Cadastro Municipal de Condutores de Táxi.
Art. 2° - A regulamentação desta lei ficará a cargo do Poder

Executivo Municipal, em prazo máximo de 60 dias a contar da
data de publicação desta lei.

Art. 3'- As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 4'. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 06 de
abril de 2001,448' da fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negó-
cios Jurídicos
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento
Económico

CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretário Muni-
cipal de Transportes

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 06 de abril
de 2001.

RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo
Municipal
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Publicado na Diretoria do Departamento de Ad,. ação do

Município de São Paulo, em 9 de outubro de, 1969. — O Diretor,
Alberto Nicolau, respondendo pelo expediente.'

DECRETO N.o 8.439, DE 10 DE OUTUBRO DE 1959

Regulamenta a Lei n.o 7.329, de
11 de julho de 1969, que estabelece
normas para a execução do ser-
viço de transporte individual de
passageiros em veículos de aluguel
providos de taxímetro/ e dá outras
providências.

Paulo Salim Maluf, Prefeito dd Município de São Paulo, usando
das atribuições que lhe são conferidas por lei e na conformidade
do disposto no artigo 1.0 da Lei n.o 7.329, de 11 de julho de 1969,

Decreta:

Art. 1.0 — O transporte individual de passageiros, em veículos
de aluguel providos de taxímetro e sujeitos a Licenciamento pela
Prefeitura, bem assim o seu estacionamento em pontos ou locais
para isso determinados reger-se-ão por êste decreto e demais atos
normativos que forem expedidos pelo Executivo.

Parágrafo único — O transporte a que se refere êste artigo
constitui serviço de interêsse público, e sOmente poderá ser executado
mediante prévia e expressa autorização da Prefeitura, a qual será
consubstanciada pela outorga de Têrmo de Permissão e Alvará de
Estacionamento, nas condições dêste decreto.

Da exploração do serviço

Art. 2.0 — A exploração do serviço de transporte individual de
passageiros, em veículos de aluguel providos de taxímetro, ressal-
vado o disposto nos artigos 7.o, §§ 1.0 e 2.o, e 27, §, 3.0, somente
será permitida:

I — À pessoa jurídica, legalmente constituida sob
forma de emprêsa comercial, para a execução
daquele serviço;

II — À pessoa física, motorista profissional autonorno.

Art. 3.0 — Os veículos de que trata o artigo anterior somente
poderão ser dirigidos por motoristas devidamente inscritos no Ca-
dastro Municipal de Condutores de Taxis (CONDUTAX).
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II
Da pessoa jurídica e da permissão ..

Art. 4.0 — À pessoa jurídica que se constituir na forma deste
decreto, para a exploração de transporte individual de passageiros
em veículos de aluguel providos de taxímetro, será outorgado Têrmo
de Permissão. do qual constarão seus direitos e obrigações.

Parágrafo único — A permissão para executar o serviço, , exceto
no caso previsto neste artigo, estará compreendido no Alvará de
Estacionamento.

Art. 5.0 — A pessoa jurídica que pretender a permissão deverá,
preliminarmente promover, através de formulário especial, sua ins-
crição: no Cadastro Municipal de Emprêsas de Táxis (EMPRETAX),
satisfazendo as seguintes exigências:

I — Oferecer prova de estar legalmente constituida
sob a forma de emprèsa comercial;

II — Possuir capital social registrado de valor equi-
valente ou superior a quinhentas vezes o salário
mínimo vigente no Município, à data em que ela
se constituir;

III — Dispor de sede e escritório no Município;

IV — Apresentar fOlha corrida de antecedentes crimi-
nais, policial e judicial, relativamente a cada um
dos sócios e, no caso de sociedade anônima, ape-
nas dos membros da Diretoria e do Conselho
Fiscal.

Parágrafo único — No caso do item IV será negada inscrição,
se constar condenação:

a) por crime doloso;

b) por crime culposo, se reincidente, num período de 3
(três) anos.

Art. 6.o — O Têrmo de Permissão será outorgado à empresa que,
devidamente inscrita nas condições do artigo anterior, ao apresentar
seu pedido, através de formulário especial. comprove:

I — Ser proprietária de, pelo menos, 15 (quinze) veí-
culos de aluguel. devendo os que ainda não es-
tejam licenciados como táxi, ter 1 (um) ano da
fabricação, no máximo;
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II — Dispór do uso de área mínima de 56.,d0m2 ( qui-
nhentos metros quadrados), destinada a estacio-
namento dos veículos, com 150,00 m2 (cento e
cinquenta metros quadrados), pelo menos, de
área coberta, e instalação obrigatória para es-
critório;

— Estar inscrita no Cadastro Fiscal de Serviços.

Parágrafo único — Outorgado o Termo de Permissão, a empresa
deverá solicitar Alvará de Estacionamento para cada veiculo da fro-
ta. assegurada a expedição do Alvará, nos termos do item I deste
artigo, a veiculo que ainda não esteja licenciado como táxi.

III
Do Motorista Profissional Autônomo

TI — Prova de possuir exame de sanidade, em vigor
(fotocópia autenticada da ficha de sanidade,
com eficácia, caso essa comprovação já não cons-
te da própria Carteira Nacional de Habilitação):

III — Prova de residência no Município (atestado da
Delegacia de Policia da respectiva Circunscrição
ou do Cartório de Registro Civil do correspon-
dente Distrito, com firma reconhecida);

IV — Rilha corrida de antecedentes criminais, poli-
cial e judicial;

V — Prova de haver concluído o Curso Especial de
Treinamento e Orientação, ministrado ou reco-
nhecido pela Prefeitura (original ou fotocópia
autenticada do comprovante);

VI — Três fotografias recentes e datadas, tamanfio
3 x4 (três por quatro).
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Art. 7.0 — Para os efeitos dêste decreto, considerar-se-á moto-
rista profissional autônomo, aquele que dirija pessoalmente veiculo
de sua propriedade.

§ 1.o — Admitir-se-á a co-propriedade de 2 (dois) motoristas
profissionais autônomos, para um só veículo, desde que, previamente
inscritos no CONDITTAX, e não seja, qualquer um, proprietário ou
co-proprietário de outro táxi com Alvará em vigor.

§ 2.o — Ocorrendo invalidez ou incapacidade que impossibilite a
prestação do serviço, devidamente comprovada pelo Instituto Nacio-
nal de Previdência Social, o motorista profissional autônomo poderá
indicar outro condutor para dirigir o veiculo de sua propriedade,
enquanto perdurar a inatividade.

I V
Do Condutor de Táxi e da sua Inscrição no Cadastro

Art. 8.o — Para conduzir veiculo de transporte individual de
passageiros, provido de taxímetro, é obrigatória a prévia inscrição
no Cadastro Municipal de Condutores de Táxis (CONDUTAX).

Art. 9.o — Para obter inscrição no CONDUTAX, deverá o in-
teressado preencher formulário especial, anexando:

I — Prova de habilitação para dirigir veículo (foto-
cópia autenticada da 'Carteira Nacional de Ha-
bilitação, da categoria profissional, expedida pela
repartição competente da Capital, ou nela devi-
damente registrada);
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§ 1.0 — Admitir-se-á residência fora do Município para condutor
de veículo pertencente a outrem.

§ 2.o — No caso do item IV dèste artigo, será negada inscrição,
caso conste condenação:

a) por crime doloso:

por crime culposo, se reincidente, até 3
num período de 4 (quatro) anos.

§ 3.o — A exigência prevista no item V dèste artigo poderá
ser dispensada, a juízo da Prefeitura, para condutor que já tenha,
por período não inferior a 1 (um) ano, conduzido no Município
veículo de transpoïte individual de passageiros, provido de taxímetro.

§ 4.0 — Para os efeitos deste decreto, considerar-se-á residência
do interessado a que constar do atestado exigido para a inscrição
no CONDUTAX, sendo obrigatória a comunicação e comprovação de
qualquer mudança.

Art. 10 — A inscrição no Cadastro Municipal de Condutores de
Táxis (CONDUTAX) será sempre revalidada quando se vencer o
prazo de vigência do exame de sanidade do motorista inscrito e,
periódicarnente, conforme o determinar a Prefeitura.

§ 1.o — Não sendo revalidada até 30 (trinta) dias, a contar,
em cada caso, da data fixada para vencimento, ou da determinada
pela Prefeitura, a inscrição ficará automàticamente cancelada.

§ 2.o — Para a revalidação serão exigidos os requisitos previstos
no artigo anterior, exceto o de que trata o item V.
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b) (três) vezes,
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§ 3.0 — Quando o prazo de vigência do exame de sanidade
vencer-se dentro de 180 (cento e oitenta) dias, a contar da data
da inscrição, esta poderá ser renovada pelo interessado com a en-
trega, apenas, de documento comprobatório da revalidação daquele
exame.

V

Do Registro de Condutor

Art. 11 — E' obrigatório o prévio registro, na Prefeitura, de
condutor para dirigir táxi de:

— Emprêsa;

II — Motorista profissional autônomo declarado in-
válido ou incapaz pelo Instituto Nacional de Pre-
vidência Social, enquanto perdurar a inatividade;

Art. 13 — O Registro de Condutor consistirá na autorização,
lavrada em papeleta ou cartão expedido pela Prefeitura, com cara-
cteristicas e dizeres por' esta determinados.

Art. 14 — A baixa do registro de condutor será dada mediante
anexação, ao pedido, do Alvará correspondente ao veiculo por éle
dirigido, e do respectivo cartão de registro. providenciando-se. con-
comitantemente, quando fôr o caso, o registro de outro condutor.

Parágrafo único — O pedido de baixa, quando solicitada por
emprêsa. ou pelo próprio condutor do veiculo, será instruido, 'Uni-
camente, com o cartão de registro.

Art. 15 — Ocorrendo a) hipótese prevista no parágrafo único do
artigo anterior, o proprietário do veiculo será notificado, se neces-
sário, para providenciar registro de outro condutor, dentro do prazo
de 30 (trinta) dias, sob pena das cominações previstas neste decreto.

VI

Dos Veículos

III — Espólio de motorista profissional autônomo;

IV — Viúva de motorista profissional autônomo;

V — Herdeiros de motorista profissional autônomo,
até que todos êles tenham adquirido plena capa-
cidade civil.

Art. 12 — O pedido de registro far-se-á através de formulário
especial, instruido com fotocópia autenticada do comprovante de
inscrição no CONDUTAX, relativamente à pessoa que o interessado
indicar para dirigir'. o veículo.

§ 1.0 — No caso a que se refere o item II do artigo anterior,
deverá ser anexado também comprovante expedido pelo Instituto
Nacional de Previdência Social, relativo à invalidez ou incapacidade
do motorista profissional autônomo.

§ 2.o — Na hipótese dos itens III, IV e V do artigo precedente, o
pedido deverá ser instruido, ainda, com documento comprobatório
expedido peio Juízo competente.

§ 3.0 — Será negado o registro, se a pessoa indicada para dirigir
o táxi:

a) possuir Alvará de Estacionamento, na qualidade de
motorista profissional autônomo;

b) estiver registrado, na Prefeitura, como condutor de
veículo de aluguel pertencente a outrem.

Art. 18 — Os veículos a serem utilizados no serviço definido
neste decreto deverão ser da espécie automóvel, dotados de 4 (quatro)
ou 2 (duas) portas, e encontrarem-se em bom estado de funciona-
mento, segurança, higiene e conservação, tudo comprovado através
de vistoria prévia.

Parágrafo único — Os veículos dotados de 2 (duas) portas não
excederão a 70% (setenta por cento) do total de táxis em circulação
no Município, e não poderão transportar mais de 2 (dois) passageiros.

Art. 17 — As emprêsas poderão instalar sistema de controle
pelo rádio nos seus veículos, desde que autorizadas pelo Conselho
Nacional de Telecomunicações — CONTEL.

Art. 18 — Os veículos de propriedade de emprêsas deverão,
ainda, apresentar características especiais de identificação, aprovadas
previamente pela Prefeitura. a saber:.,

— Pintura padronizada, de côr uniforme;

II — Siglas ou símbolos;

III — Inscrição do número de ordem dentro da frota.

Parágrafo único — Para os veículos pertencentes a motoristas
profissionais autônomos, ou seus sucessores, sómente será exigido
o requisito do item 1 dêste artigo.

Art. 19 — Os veículos a que se refere o artigo 1.0 dêste decreto,
deverão ser dotados de:

I — Taxímetro ou a.parêlho registrador, devidamente
auferido e lacrado pela autoridade competente;
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II — Caixa luminosa, com a palavra "TAXI";

III — Dispositivo luminoso que indique a situação de
"LIVRE" ou "EM ATENDIMENTO";

IV — Cartão de identificação do proprietário e do con-
dutor:

V — Tabela das tarifas em vigor.

§ 1.0 — O cartão de identificação conterá, além da fotografia
devidamente autenticada do condutor que esteja dirigindo o veiculo,
mais o seguinte:

a) nome do condutor e número do seu prontuário no
Departamento Estadual de Trânsito;

b) marca do veiculo e numero de sua placa;
c) números dos telefones do Departamento Estadual de

Trânsito e da Prefeitura, por meio dos quais os usuá-
rios poderão fazer eventuais reclamações.

§ 2.o — Quando o veículo não pertencer ao condutor que o
estiver dirigindo, constará do cartão, também, o nome e enderêço
do respectivo proprietário.

§ 3.o — O cartão de identificação e a tabela das tarifas a que
se refere êste artigo deverão ser afixados, em lugar visível, na parte
interna do veiculo.

V II

Do Alvará. de Estacionamento

Art. 20 — O Alvará de Estacionamento é o documento pelo qual
é autorizada a utilização do veiculo para prestação do serviço defi-
nido neste decreto, bem assim o seu estacionamento em via pública,
nos pontos ou locais previamente estabelecidos.

Art. 21 — Expedir-se-á AlvarN inicial somente para veiculo que
tenha, no máximo, 1 (um) ano de fabricação, aprovado previamente
em vistoria, e após o interessado exibir comprovante de haver pre-
enchido os requisitos constantes dos artigos 6.0 e 16 a 19, quando
se tratar de emprêsa, e dos artigos 7.o, 9.0, 16, 18. item I, e 19,
quando disser respeito a motorista profissional autônomo, satis-
feitas mais as seguintes exigências:

I — Prova de ser proprietário do veiculo (fotocópia
autenticada, do verso e anverso, do respectivo
Certificado, expedido pela autoridade compe-
tente);

II — Prova de estar em situação regular perante o
Instituto Nacional de Previdência Social (original
ou fotocópia autenticada do certificado de Regu-
laridade de Situação expedido pelo referido Ins-
tituto).

Parágrafo único — A emprêsa deverá, também, juntar pedido de
registro de condutor, observadas as condições previstas neste decreto.

Art. 22 — Ao motorista profissional autônomo sômente poderá
ser concedido 1 (um) Alvará, e relativo a 1 (um) veiculo de sua
propriedade.

Art. 23 — O Alvará de Estacionamento deverá conter, além de
outros dados convenientes à sua perfeita caracterização, o seguinte:

I — Os dizeres "Prefeitura do Município de S. Pau/o";

II — Nome ou prefixo da repartição expedidora;

III — Número de ordem e data em que foi expedido;

IV — Nome do proprietário do veículo e seu enderêço;

V — Número do registro do Têrmo de Permissão da
ernprêsa, ou do Prontuário do motorista profis-
sional autónomo, constante; da sua Carteira Na-
cional de Habilitação (categoria profissional);

VI — Local ou ponto de estacionamento designado pelo
número, situação e categoria;

VII — Número da placa de identificação do veículo, sua
marca, ano de fabricação e número do motor ou
do "chassis";

VIII — Mês e ano do vencimento do Alvará.

Parágrafo único — Consignar-se-á também no Alvará, quando
fôr o caso, o nome, número do Prontuário e data de vencimento do
exame de sanidade do condutor indicado para registro na Prefeitura.

Art, 24 — O motorista profissional que constar na Prefeitura como
condutor registrado para dirigir táxi de outra pessoa, deverá pro-
ceder à baixa de seu registro, antes de pleitear qualquer Alvará para
veiculo de sua propriedade.

Art. 25 — Preenchidos os requisitos constantes do artigo 21 e
das demais disposições dêste decreto, será autorizada a expedição
ao Alvará inicial, à título precário, para local ou ponto de estacio-
namento que, de acõrdo com a categoria do veiculo e a natureza do
solicitante, se situe, de preferência, próximo à sua residência, esta-
belecimento ou garagem.
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Art. 26 -- O Alvará de Estacionamento é pessoal, permitida sua
transferência apenas nos casos previstos neste decreto.

Art. 27 — A transferência de Alvará somente será permitida:

— Ocorrendo sucessão, fusão ou incorporação de
empresa permissionária do serviço;

II — De empresa para empresa, desde que a alienante
mantenha a quantidade mínima de veículos exi-
gida;

Iii— Quando ocorrer a morte de motorista profissional
autônomo;

IV — No caso de incapacidade ou invalidez permanente
de motorista profissional autónomo, declarada
pelo Instituto Nacional de Previdência Social;

V — Quando se tratar de espólio, viúva ou herdeiros
de motorista profissional autônomo, enquanto,
pelo menos, um deles fõr civilmente incapaz;

VI — A co-proprietário, quando ocorrer a hipótese pre-
vista no artigo 89.

§ 1.o — Nas situações previstas nos itens III, IV, V. far-se-á
transferência, conforme o caso, e sempre mediante requerimento do
interessado:

a) para o espólio:

b) para quem, por decisão judicial, couber o veículo;

c) para emprêsa permissionária, ou motorista profissio-
nal autónomo inscrito no Cadastro Municipal de
Condutores de Táxis.

§ 2.0 — A transferência do Alvará far-se-á para aquele que
adquirir a propriedade do veículo, desde que preencha as exigências
deste decreto, salvo quando se tratar de qualquer das pessoas men-
cionadas no item V deste artigo.

§ 3.o — Ao espólio, viúva ou herdeiros de motorista profissional
autônomo ê assegurada a faculdade de registrar condutor para
dirigir o veiculo.

Art. 28 — A fim de obter a transferência do Alvará para seu
nome, o novo proprietário do veículo deverá apresentar o respectivo
pedido instruido com elementos que comprovam a satisfação de
todas as exigências previstas nos artigos 6.0 e 16 a 19. quando se
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tratar de empresa, e nos artigos 7.o, 9.o, 16, 18, item I, e 19, quando
motorista profissional autônomo, oferecendo, ainda, os seguintes
documentos:

I — Alvará de Estacionamento, em vigor, expedido
em nome do anterior proprietário do veiculo;

II — Fotocópia autêntica, do verso e anverso, do Cer-
tificado de Propriedade do Veiculo;

III — Original ou fotocópia autenticada do Certificado
de Regularidade de Situação, expedida pelo Ins-
tituto Nacional de Previdência Social;

IV — Declaração do anterior proprietário, com firma
reconhecida, cedendo os direitos do Alvará, pla-
ca de identificação do veiculo e ponto de esta-
cionamento.

§ 1.0 — A Prefeitura não receberá pedido de que não conste,
no Alvará, prova de haver sido o veiculo, submetido e aprovado em
prévia vistoria procedida pelo órgão municipal competente, ou que
não se encontre devidamente instruido com todos os documentos
necessários.

§ 2.0 — Será dispensada a declaração do anterior proprietário
do veiculo, prevista no item IV deste artigo, quando o solicitante
fôr qualquer das pessoas referidas no item V do artigo 27.

Art. 29 — Atendidas as formalidades estabelecidas neste decreto,
será procedida a transferência do Alvará, mediante cancelamento
do anterior e expedição de outro, em nome do adquirente ou sucessor
na propriedade do veiculo e pelo prazo restante de validade do
primitivo.

Art. 30 — A renovação do Alvará de Estacionamento deverá ser
solicitada, anualmente, observados os prazos e demais requisitos
fixados neste decreto.

Art. 31 — Após 31 de maio de 1970, somente poderá ser renovado
o Alvará:

— De veiculo pertencente a emprêsa permissionária.

II — Relativo a apenas 1 (um) veiculo de motorista
profissional autónomo, inscrito no CONDUTAX.
exclusivamente ao de que ele fõr o próprio con-
dutor, ressalvados os casos previstos nos artigos
7.0, § 2.o, e 27, § 3.0.
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Art. 32 — O pedido de renovação de Alvará deverá conter o
carimbo comprobatório da aprovação do veículo em vistoria, devi-
damente preenchido, datado e assinado pelo vistoriador, a ser ins-
truido com os seguintes documentos:

— Alvará de Estacionamento do período anterior;

II — Fotocópia autenticada, do verso e anverso, do
Certificado de Propriedade do Veiculo;

III - Fotocópia autenticada do Cartão de Inscrição
no CONDUTAX;

IV — Certidão de Regularidade da Situação do Ins-
tituto Nacional de Previdência Social.

§ 1.0 — Até 31 de maio de 1970, em substituição ao documento
previsto no item III, o pedido deverá ser acompanhado de:

a) fotocópia autenticada da Carteira Nacional de Ha-
bilitação, da categoria profissional;

b) prova do exame de sanidade, em vigor;

c) atestado de antecedentes criminais, policial e judi-
cial, com firma reconhecida das autoridades expe-
didoras.

§ 2.0 — Quando formulado por emprèsa, o pedido deverá ser
Instruído, também, com Certidão Negativa de débitos por tributos
que digam respeito ao serviço permitido, ou com fotocópia auten-
ticada do último recibo exigível, comprovando estar quite com
aquêles tributos.

§ 3.0 — Somente no caso de deferimento do pedido, o interessado
deverá entregar, para retirada do Alvará, fotocópia autenticada do
comprovante de pagamento das Taxas de Conservação de Vias e
Logradouros Públicos e de Licença para Tráfego de Veículos.

§ 4.0 — Na época prevista para vistoria do veículo, o interes-
sado deverá apresentar fotocópia do Alvará a ser renovado que, uma
vez autenticado, com carimbo especial e assinatura de servidor cre-
denciado para esse fim, terá validade perante a fiscalização, pelo
prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da data da vistoria, para
êsse único e exclusivo efeito.

Art, 33 — Ao solicitar renovação de Alvará relativo a veículo
que, nos têrmos e condições previstos neste decreto, possa ser
dirigido por condutor, o interessado deverá juntar, ainda, formulá-
rio de "PEDIDO DE REGISTRO DE CONDUTOR", devidamente pre-
enchido e instruido, na forma do artigo 12.
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Parágrafo único — Quando se trata de condutor já registrado,
deverá ser anexada. apenas, fotocópia autenticada do verso e an-
verso do respectivo documento comprobatório.

Art. 34 — O pedido de renovação de Alvará somente será rece-
bido quando instruido com toda a documentação necessária, Inclusive
prova de haver sido procedida prévia vistoria do veiculo.

§ 1.0 — No caso de perda ou extravio do Alvará, o interessado
poderá anexar fotocópia autenticada do cartão de protocolo, ou de
comprovante análogo, referente à solicitação de 2.a (segunda) via,
ficando o despacho decisório, do pedido de renovação, condicionado
à juntada daquele documento.

§ 2.0 — Não estando o veiculo em condições de ser vistoriado
na época prevista, por encontrar-se em consêrto ou reforma, o
interessado deverá mencionar, no pedido de renovação; o prazo
necessário para os reparos que se fizerem mister, anexando à soli-
citação:

a) documento oficial que comprove o depósito das pla-
cas de identificação do veiculo na repartição com-
petente;

b) declaração própria, devidamente assinada, especifi-
cando a natureza dos serviços que estão sendo exe-
cutados, e o enderêço em que o veiculo pode ser
encontrado.

§ 3.o — A Prefeitura procederá a diligências visando confirmar
a declaração a que se refere a letra "h" do parágrafo anterior e,
constatada sua inexatidão ou não sendo o veículo encontrado no
local indicado, o Alvará será automaticamente cancelado, com o
indeferimento do pedido, sujeitando-se ainda, o proprietário do táxi
às demais cominações legais.

Art. 35 — No caso de morte do motorista profissional autônomo,
qualquer pessoa interessada no inventário, mediante prova do-
cumental hábil, poderá pedir a renovação do Alvará, ficando, to-
davia, sobrestado o despacho decisório, até a apresentação de
documento expedido pelo Juizo competente autorizando a transfe-
rência do Alvará em nome de quem se torne legítimo proprietário
do veículo.

Parágrafo único — Atendidas as exigências previstas neste
artigo e satisfeitos, no que couber, os requisitos dos artigos 27 e 28,
será procedi-da a renovação e transferência do Alvará para o novo
proprietário do veiculo.

Art. 36 — Os interessados, para darem entrada nos pedidos de
renovação de Alvará, deverão obedecer, rigorosamente, o seguinte
escalonamento:
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De 1.0 de
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De 1.o a
De 1.0 a

20 de janeiro
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20 de outubro
20 de novembro
20 de dezembro
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Janeiro 	
Fevereiro 	
Março 	
Abril 	 -
Maio 	
Junho 	
Julho 	
Agõsto 	
Setembro 	 •
Outubro 	
Novembro 	
Dezembro 	

§ 1.0 — O interessado deverá fazer constar, da solicitação, com
destaque, o mês do vencimento do Alvará anterior.

§ 2.0 — Quando o vencimento dos prazos referidos neste artigo
coincidir com dia em que não haja expediente nas repartições
municipais, o mesmo será prorrogado para o primeiro dia útil
seguinte.

Art. 37 — A renovação do Alvará poderá, ainda, ser solicitada
até o último dia útil do mês seguinte ao do vencimento do prazo
de validade, instruido o pedido com prova da vistoria prévia do
veículo e com tõda a documentação necessária, sujeitando-se o
interessado ao pagamento da taxa respectiva, acrescida de impor-
tância correspondente a 20% (vinte por cento) do valor do salário
mínimo.

Parágrafo único — Expirado o prazo suplementar a que se
refere este artigo, o Alvará caducará automaticamente.

Art. 38 — Ocorrendo a caducidade do Alvará, o interessado, sem
direito a qualquer condição ou privilégio, poderá pleitear a obtenção
de outro em caráter inicial.

Art. 39 -- A liquidação da empresa ou cessação definitiva de
suas atividades, importará na caducidade dos Alvarás relativos aos
veículos da frota, bem assim . do respectivo Termo de Permissão.

Art. 40 — O permissionário poderá pleitear a substituição do
veículo indicado no Alvará, por outro de fabricação mais recente,
de igual ou maior número de portas, observadas as exigências
constantes dos artigos 18 e 19 deste decreto,

Art. 41 — O pedido de substituição a que se refere o artigo an-
terior deverá conter carimbo comprobatório de que o veículo a ser
licenciado foi aprovado previamente em vistoria, bem como ser
instruido com os seguintes documentos:

— Alvará de Estacionamento:

II — Fotocópia autenticada, do verso e anverso, do
Certificado de Propriedade do Veículo a ser li-
cenciado.

§ 1.0 — Deferido o pedido de substituição, será cancelado o
Alvará anterior, e expedido outro relativo ao novo veiculo, pelo
prazo restante da validade do primitivo, paga, quando devida, a
taxa prevista neste decreto.

§ 2.o — No caso do parágrafo anterior, o Alvará somente po-
derá ser transferido após 2 (dois) anos, no mínimo, a contar da
data de sua expedição, atendidas as prescrições legais e regula-
mentares.

§ 3.o — Para os permissionários enquadrados no regime do art.
2.0. admitir-se-á a retificação do Alvará, para efeito de correspon-
dência do prazo deste com o de validade das Taxas de Conservação
de Vias e Logradouros Públicos e de Licença para Tráfego de Vei-
cílios. mediante pagamento integral de nova Taxa de Licença para
Estacionamento de Veículos.

§ 4.0 — Quando se tratar de veiculo de motor com maior
potência que o substituido, deverá ser fornecida, para a retirada
do Alvará, fotocópia autenticada do pagamento da diferença devida,
referente às Taxas de Conservação de Vias e Logradouros Públicos
e de Licença para Tráfego de Veículos.

Art. 42 — Não será expedido Alvará a permissionário em débito
com o Município por falta de pagamento de tributos relativos à
atividade ou multas que digam respeito ao veículo ou ao serviço
permitido, até que se comprove a quitação.

VIII
Dos Pontos de Estacionamento

Art. 43 — Os pontos de estacionamento serão fixados pela Pre-
feitura tendo em vista o interesse público, com especificação da
categoria, localização e número de ordem, bem assim dos tipos e
quantidade máxima de veículos que neles poderão estacionar.

Parágrafo único — Os pontos de estacionamento serão fixados
por ato do Secretário Municipal de Transportes. ou de autoridade
por este designada, devendo ser localizados de maneira que aten-
dam às conveniências do trânsito, à estética da cidade e às neces-
sidades do público.

Art. 44 — Os pontos de estacionamento serão de duas categorias:

I — Privativos;

II — Livres.
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§ 1.0 — O ponto privativo destina-se, exclusivamente. ao  esta-
cionamento dos taxis para eles designados no respectivo Alvará.

§ 2.0 — Os pontos livres poderão ser utilizados por qualquer
táxi, observada a quantidade de vagas fixadas.

Art. 45 — Qualquer ponto de estacionarneno poderá, a todo o
tempo e a juízo da Prefeitura, ser extinto, transferido, aumentado
ou diminuído na sua extensão: ter modificada sua categoria e número
de ordem, bem assim reduzido ou ampliado o limite de veículos
autorizados a nele estacionar.

Parágrafo único — No caso de redução do número de veículos,
serão transferidos aqueles que contarem menor tempo de fixação
no ponto de estacionamento.

Art. 46 — A Prefeitura poderá autorizar a transferência de vei-
culo de ponto de estacionamento de qualquer categoria para outro
privativo, a requerimento do permissionário, atendendo, preferen-
cialmente, ao que comprovar ter mudado de residência, ou deter-
miná-la "ex-oficio", por motivo de interesse público.

Parágrafo único — Quando requerida, a transferência poderá
ser concedida para outro ponto em que haja vaga, mediante reco-
lhimento da taxa prevista neste decreto e, se determinada ex-
officio, dar-se-á independentemente de qualquer pagamento.

Art. 47 — Para o estacionamento em determinados pontos pri-
vativos poderão, ouvido o ôrgão próprio da Prefeitura quanto aos
locais de interesse turístico, ser estabelecidas condições especiais,
notadamente quanto ao tipo, capacidade, ano de fabricação ou outras
características relativas aos veículos.

Art. 48 — Os permissionários e condutores de veículos deverão
organizar-se e empenhar-se, no sentido de ser mantida, nos pontos
de estacionamento, ordem, disciplina e obediência às normas legais
e regulamentares.

Art. 49 — Em qualquer ponto de estacionamento privativo, pela
maioria de seus respectivos perrnissionários, poderá ser estabelecido
regulamento próprio, que entrará em vigor a partir de sua aprovação
pela Prefeitura, e ao qual estarão sujeitos todos os que estiverem
vinculados ao ponto.

Art. 50 — Qualquer ato de indisciplina, perturbação da ordem
e desobediência de dispositivo legal ou regulamentar implicará na
aplicação de penalidades aos infratores, inclusive, conforme a gra-
vidade da falta, na cassação do Alvará.

I X

• Do coordenador de ponto de estacionamento e

seus auxiliares

Art. 51 — Os permissionários de cada ponto de estacionamento
privativo deverão, bienalmente, eleger um coordenador e respec-
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tivos auxiliares, sem qualquer ônus para o Município, aos quais
competirá zelar pela disciplina do local e pelo cumprimento das
normas legais e regulamentares.

§ 1.0 — Somente os proprietários de veículo poderão votar e
ser votados para a escolha do coordenador e seus auxiliares.

§ 2.0 — Os auxiliares substituirão o coordenador em suas ausên-
cias e impedimentos, observando-se, na ordem de substituição, o nú-
mero de votos com que se elegeram.

§ 3.0 — Os eleitos deverão apresentar-se à Prefeitura, munidos
de documento firmado pela maioria dos permissionários a que se
refere êste artigo. comprovando a condição de "coordenador" e de
"auxiliar de coordenador". respectivamente, ficando esse documento
arquivado no órgão municipal competente.

Art. 52 — A Prefeitura manterá. para seu contrôle, relação dos
coordenadores e de seus auxiliares, fornecendo com base no do-
cumento a que alude o parágrafo 3.o do artigo anterior, os compe-
tentes cartões de identificação, válidos por 2 (dois) anos.

X

Do transporte de passageiros por lotação

Art. 53 — Somente em caráter excepcional e mediante prévia
autorização da Prefeitura, os veículos de aluguel providos de ta-
xímetro poderão ser utilizados no transporte de passageiros por
lotação, ouvida, se necessário, a Companhia Municipal de Trans-
portes Coletivos.

Art. 54 — Os pontos de estacionamento não poderão ser utili-
zados, de qualquer forma, para serviços de lotação.

XI

Dos telefones dos pontos de estacionamento

Art. 55 — Nos pontos de estacionamento apenas será permitida,
sem qualquer ônus para a Prefeitura, a instalação e permanência
de aparelhos telefónicos a 'eles pertencentes.

Art. 56 — A transferência desses telefones poderá ser permitida,
a pedido do coordenador ou da maioria dos permissionários do ponto,
mas exclusivamente, quando se destinar a outro local mais conve-
niente para uso dos motoristas do mesmo ou de outro ponto.

Art. 57 — Os telefones instalados nos pontos de estacionamento
destinam-se ao uso de todos os correspondentes permissionários, os
quais deverão concorrer com cotas-partes iguais para cobrir as des-
pesas de instalação e manutenção do aparelho, não lhes podendo
ser exigida, além dessas despesas, qualquer quantia relativamente
à utilização do telefone.

Parágrafo único — Compete ao coordenador do ponto e a seus
auxiliares cumprir e fazer cumprir o disposto neste artigo
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XII
Das obrigações dos Permissionários e

Condutores de Táxis

Art. 58 — Os permissionários e condutores de táxis deverão
respeitar as disposições legais e regulamentares, bem como facilitar.
por todos os meios, a atividade da fiscalização municipal.

Art. 59 — As empresas permissionárias são obrigadas, ainda, a:

a) manter a frota em boas condições de tráfego;

b) manter atualizados a contabilidade e sistema de con-
trôle operacional da frota, exibindo-os, sempre que
solicitados, à fiscalização municipal;

c) fornecer à Prefeitura resultados contábeis, dados es-
tatísticos e quaisquer elementos que forem solicita-
dos para fins de contrôle e fiscalização;

d) atender às obrigações trabalhistas, fiscais e previ-
denciárias;

e) ser proprietária, de no mínimo, 20 (vinte) táxis den-
tro do prazo de 2 (dois) anos; 25 (vinte e cinco),
dentro de 3 (três) anos; 30 (trinta), dentro de 4
(quatro) anos; 40 (quarenta), dentro de 5 (cinco)

anos, prazos esses, contados da data da outorga do
Termo de Permissão;

f) manter capital social realizado ou integralizado, su-
ficiente para a execução do serviço;

g) registrar condutores em número, pelo menos, igual à
quantidade de veículos da frota;

h) entregar à Prefeitura relação de condutores regis-
trados e mante-la atualizada;

1) manter em atividade tôda a frota no período diurno
e, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) no período
noturno, bem .como aos sábados, domingos e feriados;

j) manter os motoristas uniformizados e exercer sôbre
eles rigorosa fiscalização quanto ao comportamento
e aparência física;

k) comunicar à Prefeitura quaisquer alterações de lo-
calização da sede, escritório e área destinada ao
estacionamento dos veículos.
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Art. 60 — Os motoristas profissionais autônomos são obrigados.
ainda, a:

a) manter o veiculo em boas condições de tráfego;

b) fornecer à Prefeitura dados estatísticos e quaisquer
elementos que forem solicitados para fins de contrôle
e fiscalização;

c) atender às obrigações fiscais e previdenciárias.

Parágrafo único — Ao motorista profissional autônomo é vedado
manter preposto para dirigir o veículo.

Art. 61 — E' obrigação de todo o condutor de táxi observar os
deveres e proibições do Código Nacional de Trânsito e, especialmente:

a) tratar com polidez e urbanidade os passageiros e o
público;

b) trajar-se adequadamente;

c) não recusar passageiros, salvo nos casos expressa-
mente previstos em lei;

d) não violar o taxímetro;

e) não cobrar acima da tabela;

f) não retardar, propositadamente, a marcha do vei-
culo ou seguir itinerário mais extenso ou desneces-
sário;

g) não permitir excesso de lotação;

h) não efetuar transporte remunerado, cera que o veí-
culo esteja devidamente licenciado para esse fim;

trazer consigo o Alvará de Estacionamento e o Re-
gistro de Condutor, exceto êste último documento, se
proprietário do veículo.

XIII

Das Taxas

Art. 62 — Os permissionários ficam sujeitos às seguintes taxas:

— De Licença para Estacionamento de Veículos,
anual, relativa ao veículo que estacione em:

a) ponto privativo - 20% (vinte por cento) do
valor do salário mínimo;
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b) ponto livre - 10% (dez por cento) do valor
do salário mínimo;

II — De Expediente, referente a:

a) inscrição, ou sua revalidação, no Cadastro
Municipal de Condutores de Táxis - 2%
(dois por cento) do valor do salário mínimo;

b) registro para condutor de veiculo de proprie-
dade de terceiros - 10% (dez por cento),
do valor do salário mínimo;

c) alvará de estacionamento ou sua renovação
N.Cr$ 5,00 (cinco cruzeiros novos);

d) têrmo de permissão para emprêsa - 50%
(cinquenta por cento) do valor do salário
mínimo;

h) transferência de veículo de ponto de esta-
cionamento de qualquer categoria para pon-
to privativo;

1) a requerimento do interessado 1 (um)
salário mínimo;

2) ex-officio - isento;

III — De Serviços Diversos:- Vistoria prévia Ner$ 5,00
(cinco cruzeiros novos).

XIV
Das Penalidades

Art. 63 — A inobservância das obrigações estatuídas neste de-
creto e nos demais atos regulamentares. sujeitará o infrator às se-
guintes penalidades, aplicadas separada ou cumulativamente:

g )

e) substituição do veiculo;

1) 5% (cinco por cento do valor do salário
mínimo);

2) isento, quando se tratar de veiculo fa-
bricado no ano do pedido;

f) transferência de alvará de estacionamento,
sômente nos casos do artigo 27, para:

1) espólio, viúva ou herdeiros de motorista
profissional autônomo - 10% (dez por
cento) do valor do salário mínimo;

2) emprêsa, motorista profissional autôno-
mo e co-proprietário do veículo também
motorista profissional autônomo - 20%
(vinte por cento) do valor do salário
mínimo;

transferência dos atuais "Alvarás de Per-
missão para Estacionamento" em vigor - ex-
pedidos nos têrmos da Lei n.o 6.479, de 10
de janeiro de 1964 - e sômente durante o
prazo de vigência dos mesmos - para:

1) emprêsa isento;

2) motorista profissional autônomo
(vinte por cento) do valor do salário
mínimo;
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I — Advertência;

II — Multa;

III — Suspensão ou cassação do Registro de Condutor;

IV — Suspensão ou cassação do Alvará de Estaciona-
mento;

V — Suspensão ou cassação do Têrmo de Permissão;

VI — Impedimento para prestação do serviço.

Art. 64 — Aos permissionários ou condutores de táxi serão apli-
cadas penalidades nos seguintes casos:

— Por não tratar com polidez ou urbanidade os passageiros
e o público, bem como não trajar-se adequadamente — advertência;
na reincidência, multa de 5% (cinco por cento) a 10% (dez por
cento) do valor do salário mínimo ou suspensão do Registro de
Condutor, pelo prazo de 1 (um) a 5 (cinco) dias;

II — Por recusar passageiro, salvo nos casos previstos em
lei — multa de 10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) do
valor do salário mínimo ou suspensão do Registro de Condutor, pelo
prazo de 3 (três) a 10 (dez) dias; na reincidência, multa e sus-
pensão aplicadas em dõbro;
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- 20%III — Por transitar com veículo em más condições de fun-
salário	 cionamento, segurança, higiene ou conservação — multa de 5%

(cinco por cento) a 20% (vinte por cento) do valor do salário



mínimo, suspensão do Registro de Condutor ou do Alvará de Esta-
cionamento até apresentação, para vistoria, do veiculo já reparado:
na reincidência, a mesma penalidade e multa em dôbro;

IV — Por prestar serviços com veículos sem utilizar taxímetro
ou aparelho registrador, bem como quando funcionando defeituosa-
mente multa de 10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) do
valor do salário mínimo ou suspensão do Registro de Condutor, pelo
prazo de 3 (três) a 10 (dez) dias; na reincidência, a mesma pena-
lidade e multa aplicadas em dobro. sem prejuízo da suspensão do
Alvará de Estacionamento, por 20 (vinte) dias;

V — Por violação do taxímetro ou do aparelho registrador -
multa correspondente ao valor de 1 (um) salário mínimo e suspensão
do Registro de Condutor ou do Alvará de Estacionamento, até
apresentação do veículo para vistoria, com o medidor devidamente
reaferido lacrado; na reincidência, multa em dôbro e cassação da
inscrição no Cadastro Municipal de Condutores de Táxi, do Registro
de Condutor, do Alvará de Estacionamento e do 'Termo de Permissão;

VI — Por desrespeito à tabela de tarifas ou à capacidade de
lotação do veiculo — multa de 10% (dez por cento) a 30% (trinta
por cento) do valor do salário mínimo ou suspensão do Registro
de Condutor, pelo prazo de 5 (cinco) a 20 (vinte dias); na reinci-
dência, a mesma penalidade e multa aplicadas em claro, sem pre-
juízo da suspensão do Alvará de Estacionamento, pelo prazo de 20
(vinte) dias;

VII — Por retardar. propositadamente, a marcha do veículo,
bem como seguir itinerário mais extenso ou desnecessário — multa
de 5% (cinco por cento) a 20% (vinte por cento) do valor do salário
mínimo ou suspensão do Registro de Condutor, pelo prazo de 3
(três) a 10 (dez) dias; na reincidência, multa e suspensão aplicadas
cru dábro;

VIII — Por efetuar transporte remunerado, com veículo não li-
cenciado para êsse fim — multa de valor correspondente a 1 (um)
salário mínimo, cassação da inscrição no Cadastro Municipal de
Condutores de Táxis. do Registro de Condutor ou do Alvará de
Estacionamento; na reincidência, multa aplicada em triplo;

IX — Por utilizar o veiculo em transporte de passageiros por
lotação sem a devida autorização da Prefeitura — multa de 50%
(cinquenta por cento) do valor do salário mínimo ou suspensão de
Registro de Condutor, pelo prazo de 10 (dez) a 20 (vinte) dias;
na reincidência, multa em dôbro e cassação do Registro de Condu-
tor, sem prejuízo da cassação do Alvará de Estacionamento;

X — Por permitir que condutor não registrado dirija o veí-
culo — multa de 20% (vinte por cento) a 50% (cinquenta por
cento) do valor do salário mínimo; na reincidência, multa era dobro,
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cassação do Alvará de Estacionamento ou suspensão do Têrmo de
Permissão por 20 (vinte) dias;

XI — Não ter em seu poder o Alvará de Estacionamento —
advertência e multa de 10% (dez por cento) do valor do salário
mínimo se não apresentar o documento, no prazo de 5 (cinco) dias,
à unidade competente da Prefeitura; na reincidência, multa em dá-
bro, e suspensão do Registro de Condutor, sem prejuízo da apresen-
tação do Alvará, dentro daquele mesmo prazo, sob pena de cassação;

XII — Por não portar, o condutor, comprovante de registro
na Prefeitura — advertência e multa de 5% (cinco por cento) do
valor do salário mínimo caso não apresente o documento, dentro de
3 (três) dias, á. unidade municipal competente; na reincidência,
multa em dôbro, sem prejuízo da referida apresentação, no prazo
de 5 (cinco) dias, sob pena de cassação do Registro de Condutor;

XIII — Por não apresentar no veiculo, afixado em lugar visível,
a Identificação do permissionário do condutor e a tabela de tarifas
— advertência e multa de 5% (cinco por cento) a 20% (vinte por
cento) do valor do salário minimo; na reincidência, multa em dôbro
e suspensão ' do Registro de Condutor ou do Alvará de Estaciona-
mento, pelo prazo de 20 (vinte) dias;

XIV — Por recusa de exibir à fiscalização os documentos que
lhe forem exigidos — multa de 20% (vinte por cento) a 50% (cin-
quenta por cento) do valor do salário mínimo e suspensão do Re-
gistro de Condutor e do Alvará de Estacionamento até a apresen-
tação dos documentos à unidade competente da Prefeitura; na re f n-
cidência, multa em dôbro, cassação daqueles Registro e Alvará e
suspensão do Têrmo de Permissão até atendimento da exigência.

Art. 65 — As penas de natureza pecuniária são aplicáveis, sã-
mente, aos permissionários do serviço definido neste decreto ou aos
proprietários de veículos de aluguel providos de taxímetro.

Art. 66 — A suspensão do Tèrmo de Permissão, do Alvará de
Estacionamento ou do Registro de Condutor, acarretará a apreensão
do respectivo documento, durante o prazo de duração da pena.

Art. 67 — Além das penalidades previstas neste decreto, a em-
prêsa ficará sujeita às que forem consignadas no Têrmo de Per-
missão.

Art. 68 — A aplicação das penalidades e multas será procedida
pela Secretaria Municipal de Transportes, que as fixará, quando va-
riáveis, através de órgão ou comissão especialmente designada para
èsse fim, cabendo ao titular daquela Secretaria decidir em grau de
recurso.

§ I.o — Os recursos deverão ser oferecidos no prazo de 15 (quinze)
dias, a contar da data de notificação feita diretamente ao infrator.
ou através de publicação de breve edital no Diário Oficial do
Município. — 301 —
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§ 2.o — Para interpor recurso relativo à aplicação de penalidade
pecuniária, é obrigatória a caução de importância a ela correspon-
dente.

X V

Disposições Gerais

Art. 69 — A Prefeitura poderá exercer a mais ampla fiscalização
e proceder vistorias ou diligências com vistas ao cumprimento das
disposições dêste decreto, bem assim, sempre que houver interêsse
público, restringir ou ampliar a quantidade de táxis em circulação
no Município, e anualmente, a percentagem estabelecida no pará-
grafo único do artigo 16.

Art. 70 — A emprêsa deverá manter representante devidamente
credenciado junto à Prefeitura, para cuidar de assuntos relacionados
com o serviço definido neste decreto.

Art. 71 — Quando possuir oficina de reparos, a emprésa poderá
estabelecer plantões permanentes no período noturno, sábados, do-
mingos e feriados, desde que seja para o exclusivo atendimento dos
veículos da frota, observadas a legislação do trabalho, de proteção
ao bem estar e sossêgo público e demais normas aplicáveis.

Art. '72 — As oficinas de reparos de taxímetros poderão manter
plantões no período noturno, sábados, domingos e feriados, observada
a legislação vigente.

Art. 73 — O Curso Especial de Treinamento e Orientação des-
tina-se a propiciar aos condutores de táxis perfeito entendimento e
observância das normas de trânsito e das demais obrigações a que
se refere o presente decreto; conhecimentos sôbre prevenção de aci-
dentes, socorros de emergência, princípios de relações humanas, de
cortesia e higiene, bem assim sôbre localização das principais vias
e logradouros públicos, hotéis, estações, casas de saúde, templos e
outros estabelecimentos de interêsse educativo, recreativo e turístico.

Art. 74 — Poderá o Executivo firmar convênios com os Govêrnos
da União, Estado e Municípios limítrofes, relativamente aos assuntos
de que trata êste decreto, sempre que entenda conveniente para o
aprimoramento do serviço de transporte de passageiros em veículos
de aluguel providos de taxímetro, e sua fiscalização.

Art. 75 — A Prefeitura poderá, atendidas as conveniências do
trânsito, estabelecer ponto obrigatórios de embarque para passa-
geiros em áreas previamente delimitadas.

Art. 76 — O órgão municipal competente manterá registro
atualizado dos Alvarás de Estacionamento expedidos após 15 de
agôsto de 1969, em nome de:

I — Emprêsa permissionária;

II — Motorista profissional autônomo;

- 302 -

••

III — Motorista profissional autônomo co-proprietário:

VI — Sucessor ou sucessores de motorista profissional
autônomo.

Art. 78 — O Alvará de Estacionamento ou qualquer outro do-
cumento cuja expedição seja requerida, será arquivado ou cance-
lado sempre que o interessado não o retirar até 30 (trinta) dias,
contados da data da publicação do despacho de deferimento.

Parágrafo único — Decorridos 30 (trinta) dias da data do cance-
lamento ou do arquivamento, o documento caducará automatica-
mente.

Art. 78 — Não será expedido, renovado ou transferido Alvará
de Estacionamento relativo a quem esteja em débito com o Munici-
pio por falta de pagamento de tributos próprios à atividade ou
multas que digam respeito ao veículo ou ao serviço permitido,
até que comprove a quitação.

Art. 79 — Os perrnissionários deverão substituir seus veículos
até a época da renovação dos respectivos Alvarás, a saber:

I — Em 1972, quando de fabricação anterior

II — Em 1973. quando de fabricação anterior

III — Em 1974, quando de fabricação anterior

IV — A partir de 1975. sempre que tiverem mais de 5
(cinco) anos de fabricação.

Parágrafo único — Não serão renovados ou transferidos Alvarás
de Estacionamento relativos a veículos que atingirem os limites fi-
xados neste artigo.

Art. 80 — Estão isentos da Taxa de Licença para Publicidade as
inscrições, siglas ou símbolos que, aprovados pela Prefeitura, forem
gravados, obrigatoriamente, nos táxis para efeito de característica
especial de identificação.

Art. 81 — O valor do salário mínimo que serve de índice para
o cálculo das taxas, multas e cauções de que trata êste decreto, será
o vigente no Município à data da incidência ou aplicação das duas
primeiras e do recolhimento da última.

Parágrafo único — No cálculo a que se refere êste artigo, arre-
dondar-se-á para NCr$ 0,10 (dez centavos), as frações dessa impor-
tância.

Art. 82 — A empresa, o motorista profissional autônomo e o
condutor que, respectivamente, tiverem cassados Térmos de Per-
missão, Alvará de Estacionamento e Registro de Condutor. somente
poderão pleitear outro decorridos 3 (três) anos.
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Art. 83 — Para os veículos cujos Alvarás de Estacionamento
tenham sido expedidos anteriormente a 15 de agôsto de 1969, o
disposto no tem 1 do "caput" do artigo 18 e no parágrafo 'único
dêsse mesmo artigo, será exigível somente a partir de 1.0 de ja-
neiro de 1973.

Art. 84 — O disposto nos artigos 1.0 a 4.o. 7.o. 8.o, 10 a 15, 20,
22 a 24, 26 a 3'7, 39. 41 a 52, 55 a 71, 74, 76 a 78, 80 a
82, 85, 86 e 88 a 91, aplica-se, no que couber, às pessoas físicas ou
jurídicas que executam ou venham a executar o serviço de trans-
porte de carga a frete, desde que os veículos aguardem serviço esta-
cionados em vias públicas.

Art. 89 —No caso de veículo pertencente a vários co-proprie-
tários, será permitida a transferência do Alvará de Estacionamento
para, no máximo, 2 (dois) dêles, atendida a exigência prescrita no
item III do artigo anterior e, apenas, até 31 de maio de 1970, após
o que aquele documento caducará.

Art. 90 — As autorizações concedidas anteriormente a 15 de
agôsto de 1969 para motorista profissional conduzir táxi de proprie-
dade de terceiro, serão válidas até 31 de maio de 1970.

XVII

Disposições Finais

X V I

Disposições Transitórias

Art. 85 — Os atuais proprietários de veículos de aluguel providos
de taxímetro não terão os Alvarás de Estacionamento renovados,
se não atenderem, até 31 de maio de 1970, ao estabelecido no artigo
2.0 deste decreto.

Art. 86 — Os proprietários de táxi que possuam "Alvará de Per-
missão para Estacionamento", expedidos de conformidade com a
Lei n.o 6.479, de 10 de janeiro de 1964, poderào, dentro do prazo
de validade dos mesmos, transferi-los com o veículo.

Parágrafo único — O adquirente ou sucessor na propriedade do
veiculo deverá satisfazer as exigências deste decreto.

Art. 87 — Até 31 de maio de 1970, sómente será expedido Alvará
inicial para emprésa que possua Termo de Permissão, e, nas condi-
ções do artigo 33 para motorista profissional autônomo cujo Alvará
tenha caducado, atendidas , sempre, as disposições da legislação
vigente.

Art. 88 — Será renovado o Alvará de Permissão de Estaciona-
mento relativo a veículo pertencente a 2 (dois) co-proprietários,
observadas as seguintes condições:

Art. 91 — Os casos omissos serão resolvidos pelo Secretário
Municipal de Transportes, em consonância com as disposições do
Decreto n.o 8.216, de 31 de maio de 1969.

Art. 92 — este decreto entrará em vigor na data de sua publi-
cação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 10 de outubro de 1969,
416.o da fundação de São Paulo. — O Prefeito. Paulo Salim Maluf —
O Secretario de Negócios Internos e Jurídicos, José Luiz de Ankala
Meilo — O Secretário das Finanças, Fernando Ribeiro do Vai — O
Secretário Municipal de Transportes, Teia-Cel. Renato Guimarã,es.

Publicado na Diretoria do Departamento de Adrninistracão do
Município de São Paulo, em 10 de outubro de 1969. — O Diretor,
Alberto Nicolau, respondendo pelo expediente.

DECRETO N.o 8.440, DE 11 DE ()MURRO /DE 1969

Abr crédito s lementar de ....
N9fS20.000 0,00, de acórdo com

Lei n.o ".368-69 e dá. outras pro-
vidênciaS

Paulo Salirn Maluf. Preito d
das atribuições que lhe ao conf
da autorização cone(	 ipno art
outubro de 1969, 

o Mafnicipio de São Paulo, usando

r
irdas por lei e na conformidade
1.0 da Lei n.o 7.368, de 9 de

I — Ter sido expedido anteriormente a 15 de agôsto
de 1969:

II — Não ser, qualquer dos 2 (dois), proprietário ou co-
proprietário de outro táxi, cujo Alvará tenha sido
expedido após 15 de agósto de 1969;

III — Estarem ambos inscritos no Cadastro Municipal
de Condutores de Táxis.

Decreta:

Art. 1.0/- Fica ayerto na Secretaria das Finanças um crédito
adicional Ner$ 29,(000,00 (vinte milhões de cruzeiros novos), su-
plementar à segufríte verba do orçamento vigente:
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DECRETO N.o 10.509, DE 25 DE MAIO DE 1973

Modifica o artigo 9.o do Decreto
n.o 8.439, de 10 de outubro de
1969, que regulamentou a exe-
cução do serviço de transporte
Individual de passageiros em veí-
culos de aluguel providos de ta-
xímetro.

José Carlos de Figueiredo Ferraz, Prefeito do Município de
São Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei, e

CONSIDERANDO manifesta a conveniência de atualizar e
simplificar, no interesse do serviço, o atendimento das exigências
prescritas para inscrição de motoristas profissionais, condutores
de táxis, no Cadastro Municioal. 

Decretar
Art. 1.o — O Artigo 9.o, do Decreto n.o 8.439, de 10 de outubro

de 1969, passa a ter a seguinte redação:

".Art. 9.0 — Para obter inscrição no Cadastro Municipal de 'Con-
dutores de Táxis, deverá o interessado requerer, com firma reconhe-
cida, anexando os seguintes documentos:

— Cópia autenticada da Carteira Nacional de Habilitação,
da categoria profissional, expedida ou registrada pela repartição
competente da Capital;

II — Comprovante do exame de sanidade em vigor (cópia au-
tenticada da ficha de sanidade, sempre que não haja menção ex-
pressa na própria Carteira Nacional de Habilitação);

I11 — Atestado de residência expedido pela Delegacia de Po-
licia ou pelo Cartório de Registro Civil;

IV — Atestado de antecedentes criminais;

V Comprovante • de conclusão do Curso Especial de Trei-
namento e Orientação, roin iAtrado ou reconhecido pela Prefei-
tura;

VI — Três fotografias recentes e datadas, tamanho 2 x 2 cm.
(dois por dois centímetros).

•
1.0 — No caso do item IV, deste artigo, será negada ins-

crição, desde que conste condenação:

a) por crime doloso;

b) por crime culposo, se reincidente, até 3 (três) vezes, num
período de 4 (quatro) anos.

§ 2.o — A exigência do item V, deste artigo, poderá ser dis-
pensada, a juizo da Prefeitura, para condutor que já tenha diri-
gido no Município veículo de transporte individual de passageiros,
provido de taxímetro, por período não inferior a uru ano à vi-.

•gência da Lei n.o 7.329, de 11 de julho de 1969.
§ 3.o Para os efeitos deste decreto, considerar-se-á resi-

dência do interessado a que constar do atestado exigido para a
inscrição no Cadastro Municipal de Condutores de Táxis, sendo
obrigatória a comunicação e comprovação de qualquer mudança."

Art. 2.0 — O presente Decreto entrará em vigor na data de
sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 25 de maio de 1973,
420.o da fundação de São Paulo. — O Prefeito, José Carlos de Fi-
gueiredo Ferraz — O Secretário dos Negócios Internos e Jurídicos,
Paulo Maça — O Secretário das Finanças, Nelson Gomes Teixeira
— O Secretário Municipal de Transportes, Ion re Freitas.

Publicado na Diretoria do Departamento de iministracão do
Município de São Paulo, em 25 de maio de 19 — O Diretor,
João Alberto Guedes.
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Artigo 4.o — As passagens escolares continuarão a ser cobrada a base
de 50% (cinquenta por cento) do valor da tarifa única ora fixada, o sendo,
porém, válidas nas Linhas Especiais.

Artigo 5.o — Os passes comuns e escolares, já emi os pela Co,na- pa-
nhia Municipal de Transportes Coletivos (CMTC), co' uarão a ser ecebi-
dos como pagamento das passagens a que correspo erem, se qualquer
acréscimo.

Artigo 6.o — O presente Decreto entrar em vigor n data de sua pu
'-blicação, revogadas as disposições em contr o.

Prefeitura do Município de São
da fundação de São Paulo. — O f
tário das Finanças, Sérgio Silva d F
ternos e Jurídicos, Teófilo Rib o d
cipal de Transportes, Olavo ima
cios Extraordinários, Cláu *o Salvad:

ried
Publicado na Chslia do Gare do Prefeito, em 21 de maio de 1975.

— O Chefe do Gabidete, Erwin 	 rich Fuhrrnann. 

DECRETO N.o 11.995, DE 21 DE MAIO DE 1975

Regulamenta o artigo 34, da Lei n.o
7.329, de 11 de julho/69, e dá outras
providências.

Olavo Egydio Setúbal, Prefeito do Município de São Paulo, usando das
atribuições que lhe são conferidas por lei, e regulamentando o disposto no
artigo 34, da Lei n.o 7.329, de 11 de julho de 1969, com a nova redação que
lhe foi dada pelo artigo 2.o, da Lei n.o 7.802, de 27 de outubro de 1972,

DECRETA:

Artigo 1.o — O transporte individual de passageiros por meio de táxis,
no Município, quando executado sob a forma de lotação, reger-se-á pelas
disposições deste Decreto.

Artigo 2.o — A prestação do serviço de lotação dependerá de prévia
autorização da Prefeitura e será facultada, exclusivamente, a motorista pro-
fissional de táxi autônomo, devidamente cadastrado.

— 434 —

Parágrafo 1.o — O motorista, nas condições deste artigo, poderá ope-
rar, somente, uma linha regular, importando sua transferência para outra li-
nha em novo pedido de autorização, anulada automaticamente a anterior.

Parágrafo 2,o — A transferência nas condições estabelecidas no pará-
grafo primeiro só será permitida após 90 (noventa) dias contados da expedi-
ção da autorização anterior.

Artigo 3.o — O serviço de lotação será executado apenas com veículo
de tipo convencional e de quatro portas, autorizado a funcionar mediante
alvará em vigor, na categoria comum.

Artigo 4,0 — O motorista interessado em executar o serviço de lotação
permitido pelo artigo 34, da Lei n.o 7.329, de 11 de julho de 1969, com a
nova redação que lhe foi dada pelo artigo 2.o, da Lei n.o 7.802, de 27 de
outubro de 1972, deverá solicitar autorização mediante requerimento dirigi-
do à Divisão de Operação de Táxis, instruindo o pedido com o documento
geral de vistoria (DGV).

Artigo 5.o — O Secretário Municipal de Transportes estabelecerá, me-
diante Portaria:

a) as linhas regulares de lotação;
b) o itinerário básico de cada linha, atendendo às condições de tráfego

das vias;
c) as tarifas para o serviço e os pontos iniciais e terminais para as li-

nhas regulares estabelecidas.

Parágrafo único — Além das linhas regulares, poderão ser criadas linhas
extraordinárias destinadas a atender aos que demandem praças esportivas ou
logradouros especiais, notadamente em ocasiões de festejos, competições e
évent os comemorativos.

Artigo 6.o — A validade da autorização, que é de caráter pessoal e in-
transferível, coincidirá com a do alvará do táxi utilizado no serviço de lota-
ção, podendo, contudo, ser utilizado, na respectiva linha, pelos motoristas
auxiliares.

Parágrafo único — A autorização será cassada sempre que se configurar
violação de qualquer dispositivo deste Decreto, sem prejuízo de normas
complementares bem como do disposto na Lei n.o 7.329, de 11 de julho de
1969, nos termos do artigo seguinte.

Artigo 7.o — Aplicam-se ao serviço de lotação as disposições legais
relativas ao serviço de táxis do Município.
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Freitas — 5 Secretário dos Negócios In-
o de Andr.. e Filho — O Secretário Muni-
rães C .ertino — O Secretário dos Neg.&
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DECRETO N.o 11.996, DE 22 DE MAIO DE 075

fres previstos a legis-
al, com bas no salário
valor fi do pelo go-

Substitui os va
fação munic* z

mínimo, lo
verno federal.

Artigo 8.o — A autorização para prestação de serviço de lotação será
expedida pela Divisão de Operação de Táxis em cartão que deverá ser colo-
cado ao lado direito do parabrisa do veículo.

Artigo 9.o -- As autorizações concedidas de conformidade com o De-
creto n.o 10.327, de 22 de janeiro de 1973, continuarão válidas até 60 (ses-
senta) dias após a data da publicação deste Decreto.

Artigo 10 — Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário, e, em especial, o Decreto n.o 10.327,
de 22 de janeiro de 1973.

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 21 de maio de 1975, 422.0
da fundação de São Paulo. — O Prefeito, Olavo Egydio Setúbal — O Secre-
tário dos Negócios Internos e Jurídicos, Teófiio Ribeiro de Andrade Filho
— O Secretário das Finanças, Sérgio Silva de Freitas — O Secretário Muni-
cipal de Transportes, Olavo Guimarães Cupertino — O Secretário dos Negó-
cios Extraordinários, Cláudio Salvador Lembo.

Artigo 4.o — Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 22 de maio de 1975 ., 422.o
da fundação de São Paulo. — O Prefeito, Olavo Egydio Setúbal i — O Se-
cretário dos Negócios Internos e Jurídicos, Teôfilo Ribeiro de ,Andrade Fi-
lho — O Secretário das Finanças, Sérgio Silva de Freitas — O Secretário
Vias Públicas, Octávio Camillo Pereira de Almeida — O Secretário Munici-
pal de Educação, Hilário Torloni — O Secretário de Higiene e Saúde/Fer-
nando Proença de Gouvêa — O Secretário de Abastechnento, MáriolOsassa
— O Secretário d.e Serviços e Obras, Aurélio Araújo /0 Secretár"O de Bem
Estar Social, Leopoldina Saraiva — O Secretário d 	

ip )
e Turismo Fomento,

Armando Simões Neto — O Secretário Munic,i?ál de Transportes, Olavo
Guimarffes Cupertino — O Secretário Municip de Espor s, Caio Sérgio
Pompeu de Toledo — O Secretário Municip / de Cultura ábato Antônio
Magaldi — O Secretário dos Negócios E aordirtários Cláudio Salvador
Lembo — O Coordenador das Admini rações Re . nais, Celso Hahne
— O Coordenador Geral de Planeja ento, Benjahlin Adiron Ribeiro.ento, Benjahlin Adiron Ribeiro.

Publicado na Chefia do Gabinete do Prefeito, em 21 de maio de 1975.
— O Chefe do Gabinete, Erwin Friedrich Fuhrmann.

ttOlavo Egydio Setúbal, Prefeito do y nicípio de $o Paulo, usando das
atribuições que lhe são conferidas por) 1,

DECRETA:

s ny1egislação municipal, com base no
j.d valor fixado pelo Governo Federal,
abril de 1975.

Artigo 2.o — os contrai com prazo determinado, vigentes em 30 de
abril de 1975, * clusive os iilocaçJo, não se aplicará, até os respectivos tér-
minos, o dispdsto neste Direto.

ArXo 3.o —ecretaria das Finanças expedirá normas necessárias ao
cumprimento do pitnte Decreto.
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Publicado na Chefia do Gabine, do Preleit ,o; em 22 de maio de 1975.
—O Chefe do Gabinete, Erwin FrMrich Fuhrnánn.

DECRETO N.o 1.997, DE 26 DE MAIO DE 1975

/

/
etermina às autoridades administra-

tivas municipais e aos servidores em
geral, que prestem apoio à "CAM-
PANHA DO SELO ANTITUBER-
CULOSE" promovida pela Federação
de Entidades de Luta Antitubercu-
lose de São Paulo FELASP.

OIav,ó Egydio Setpbal, Prefeito do Município de São Paulo, usando das
iaatribui es que lhe s o conferidas por lei, e nos termos do artigo 57,1, "i",

da L Orgânica d Municípios Decreto-lei complementar n.o 9, de 31 de
de mbro de 196 ,

( CONSIDERANDO que compete ao Município, concorrentemente com
o Estado, zpíar pelo bem estar e saúde dos munícipes e por isso mesmo de-
verá apoi as iniciativas que colimem essa finalidade;

CJtDNSIDERANDO que a Federação de Entidades de Luta Antitubercu-
lose e São Paulo, visa, por meio da "Campanha do Selo", a obtenção de re-
c sos para sua obra de assistência aos doentes na área do Município e do

osso Estado,
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DECRETO Foh n°  5- 7- do,
No	 414&0_3_,

•

.)ECRETO N.o 1.22t_l ,Pf. 16 DE_EEMEREIRO-DE 1979

Confere nova redação ao artigo 16
do Decreto n.o 8439, de 10 de ou-
tubro de 1969.

Olavo Egydio Setubal, Prefeito do Município de São Paulo, usando
das atribuições que lhe são conferidas por lei.

DECRETA:

- Atks. Parlornentar

t, 1(,10 AOS

Art. 1.o — O artigo 16, e seu parágrafo único, do Decreto n.o 8439,
de 10 de outubro de 1969, passam a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 16 — Os veículos utilizados no seniço definido neste decreto

•
deverão ser da espécie automóvel, dotados de 4 uatro) ou 2 (duas) portas,
e estarem em bom estado de funcionamento, segurança, higiene e conserva-
ção, condições que serão apuradas através de vistoria prévia.

§ 1.o — Os veículos dotados de 2 (duas) portas não poderão transpor-

ei	
tar mais de 2 (dois) passageiros.

•
§ 2.o — Não serão admitidos no serviço os veículos utilitários, ou equi-

valentes, de 2 (duas) ou mais portas, nem quaisquer outros que, na forma
original de fábrica, mantenham compartimento traseiro, com tampa ou por-
ta para o exterior, destinado ao eventural transporte de volumes, sem sepa-
ração física com o ambiente dos passageiros.

§ 3.o — Os atuais veículos, que não atendam às condições mencionadas
neste artigo, deverão ser substituídos, em cada categoria, quando atingirem
a idade-limite para a operação."

Art. 2.o — Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 16 de fevereiro de 1979,
• 426.o da fundação de São Paulo. — O Prefeito, Olavo Egydio Setubal O

Secretário dos Negócios Jurídicos, Maria Kadunc O Secretário das Finan-

•
ças, Luiz Felipe da Rosa Ferlauto, respondendo pelo expediente — O Secre-
tário Municipal de Transportes. Olavo Guimarães Cupertino O Secretário•
dos Negócios Extraordinários, Cláudio Salvador Lembo.

111,
Publicado na Chefia do Gabinete do Prefeito, em 16 de fevereiro de

979. — O Secretário-Chefe do Gabinete, Luís Filipe Soares Baptista.

•
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Art. 2.o - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário e, em especial, o Decreto n.o 15.701,
de 16 de fevereiro de 1979.

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 6 de outubro de 1980, 427.o
da fundaçãci de São Paulo.- O Prefeito, Reynaldo Emygdio de Barros - O
Secretário dos Negócios Jurídicos, Manoel Figueiredo Ferraz - O Secretário
das Finanças, Pedro Cipollari - O Secretário Municipal de Transportes,
Lauro Rios Rodrigues - O Secretário dos Negócios Extraordinários, Tufi
Jubran.

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de outubro de
1980. - O Secretário do Governo Municipal, Orlando Carneiro de Ribeiro
Arnaud.

DECRETO
FObak	 Pew. s

Ne.	 ./ 
AcleU;ret CcC7 - Ats15.. Ndorn3rdzif-

RF. 10,0

DECRETO N.o 16.930, DE 6 DE OUTUBRO DE 1980

Dá nova redação ao artigo 16 do De-
creto n.o 8439, de 10 de outubro de

•	 1969.

Reynaldo Emygdio de Barros, Prefeito do Município de São Paulo,
usando das atribuições que lhe são conferidas por lei.

DECRETA:

Art. 1.o - O artigo 16, e seus parágrafos, do Decreto n.o 8439, de 10
de outubro de 1969, passam a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 16 - Os veículos utilizados no serviço definido neste decreto de-
verão ser da espécie automóvel, dotados de 2 (duas) ou 4 (quatro portas,
e estarem em bom estado de funcionamento, segurança, higiene e conserva-
ção, condições que serão apuradas em vistoria prévia.

§ 1.o - Os veículos dotados de 2 (duas) portas não poderão transportar
mais de 2 (dois) passageiros.

§ 2.o - Excepcionalmente, poderão ser admitidos no serviço veículos
utilitários ou equivalentes, de 2 (duas) ou 4 (quatro) portas, nescre-que-sa.--
tisfaçarn, além de outros, em especial guante; à segurança do veículo, que fo-
rem fixados normativamente pela Secretaria Municipal de Transportes,
os seguintes requisitos:

a) sejam dotados de banco traseiro fixo; 	 (.?

b) contenham nítida separação física entre o compartimento reservado
aos passageiros e o espaço eventualmente destinado ao transporte de vo-
lumes.

§ 3.0 - Na hipótese do parágrafo anterior, tanto a separação física
quanto o banco traseiro fixo deverão ser originais, de fábrica, podendo ser
adotado como separação o referido banco, desde que possua altura inínima
de 0,70 m (setenta centímetros), medida do assento à parte mais elevada
do encosto.

§ 4.o - Os atuais veículos, que não atendam às condições mencionadas
neste artigo, deverão ser substituídos, em cada categoria, quando atingirem
a idade-limite para a operação."

temp.a.	 Gerglço efa.11. 4a CM,P



Prefeitura do Município de São Paulo, aos 28 de novembro de 1980,
427.o da fundação de São Paulo. O Prefeito, Reynaldo Emygdio de
Barros — O Secretário dos Negócios Jurídicos, Manoel Figueiredo Ferraz —
O Secretário das Finanças, Pedro Cipollari — O Secretário Municipal de
Transportes, Lauro Rios Rodrigues O Secretário dos Negócios Extraor-
dinários, Tufi Jubran.

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 28 de novembro de
1980,— O Secretário do Governo Municipal, Orlando Carneiro de Ribeiro
Arnaud.

DECRETO Fobrk

CAMIC - A:Cr$. Parianetitar
RF. 100.406

DEO- -2,TO N.o 17.034, DE 28 DE NOVEMBRO DE 1980

Acrescenta o parágrafo 5.o ao artigo
32 do Decreto n.o 8439, de 10 de
outubro de 1969, e dá outras provi-
dências.

Reynaldo Emygdio de Barros, Prefeito do Município de São Paulo,
usando das atribuições que lhe são conferidas por lei. •

DECRETA:

Art. 1.o — O artigo 32 do Decreto n.o 8439, de 10 de outubro de
1969, fica acrescido do parágrafo 5.o, com a seguinte redação:

"§ 5.o — Fica dispensada a vistoria, no caso de renovação de Alvará
de Estacionamento, dos veículos com um (1) ano de idade, excluído o ano
de fabricação."

Art. 2.o — Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

IoiP(*OflSf1TIQ0 gré1100 elo!CINI!n .1.



(1) Município de São Paulo, 1989, págs. 258 e 280; (2) 1560, pág. 168.

DECRETO FoM	 _do proc.
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AtielWen C .o:ffle - Mn. Pariforteritar

RF. 1M.406

DEC.i....:TO N. 22.316 — IIE 28 DE 'JULHO DE 1986

Dá nova redac:Jo ao artigo 16 cio Decreto n. 8.439 e), de 10 de outubro
de 1969, já modificado pelo Decreto n. 16.930 ( 2), de 6 de

outubro de 1980

Jânio da Silva Quadros, Prefeito do Município de São Paulo, usando das
atribuições que lhe são conferidas . por lei, e tendo em vista as conclusões a
que chegou a Comissão Especial constituída pela Portaria SMT/GAB n. 132/86,
decreta:

Art. 1.0 O artigo 16 do Decreto n. 8.439, de 10 de outubro de 1969,
com a modificação introduzida pelo Decreto n. 18.930, de 6 de outubro de
1980, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 16. Os veículos utilizados no serviço definido neste De-
creto deverão ser da espécie automóvel, dotados de 2 (duas) ou 4
(quatro) portas, e estar em bom estado de funcionamento, segurança,
higiene e conservação — condições que serão apuradas em vistoria
prévia.

§ 1.0 Poderão ser admitidos no serviço veículos utilitários ou
equivalentes, a critério da Secretaria Municipal de Transportes, exce-
tuados os do tipo "Kombi".

§ As marcas e modelos referidos no parágrafo anterior serão
especificados, através de portaria, pelo Secretário Municipal de
Transportes."

Art. 2.° Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revoga-
das as disposições em contrário, especialmente o Decreto n. 16.930, de 6 de
outubro de 1980.
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DECRETO N9 22.733 , DE 09 DE Setembro DE 1.986

Dá nova redação a0 artigo 16 do Decreto
n9 8.439, de 10 do outubro de 1.969,já mo
dificado pelo Decreto n9 22.516, do 28 de
ju1110 de 1.986.

;JANIO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Município de São Pau-
'J.o, usando das atribuições que lhe mão conferidas por lei,
!e tendo em vista o dispoeto no artigo 19 da Leln9 10.109,
de 9 de zetembro de 1.986, que conferiu nova redação Do

'artigo 13 da Lei n9 7.329, do 11 do julho do 1.969, já mo
clificado pela Lei n9 8.353, de 30 de dezembro da 1.975, -
DECRETAI

Art. 19 - O nrIfejo 16 do DectcLo ne
8.439, de 10 de outubro do 1.969, alterado pelos Voare-
tos n9 1(.330, de G de outubro de 1.900 o n9 22.516, de
28 de julho de 1.986, pesca a vigorar cum a seguinte re-
daçãos

"Art. 16 - Ou volculdp.u,pllizedos no sii;
viço definido neto decreto deverão sOF‘da espócie auto-
movei, dotedoe de 2 (duas) sou 4 (quatro) portes, o entsr
em bom estado do funcionamento, eegurança, hlgione e Coll
eervaçÃo - condiçõee que porão apuradae em vistoria pré-
via.

19 - São admitidos nos serviço», tom-
bem:, veículos da categoria "utilltarios" ou similares
("peruas"), decido que dotados do mínimo de 3 (trCe) por-
tas e atendidos os seguintes requisitos:

' •	 a) Sejam dotados de banco traueiro fixo:
b) contenham nítida eeparação f(sica en-

tre o compartimento reservado Aos pansagoiron e o espaço
eventualmente deetinado no txanuporte do volumes:

c) tanto a ecparação física quanto o ban'
co traseiro fixo sejam originais, de iábrica,paionelo taL
banco p er adotado como separação, dendo quO possua oiti:-
ria mínima do 0,70 mmi (setenta centímetro:O, medido do asoeu
to a parto mis elevada do oncostd.

§ 29 - Quando utilizadas nus ecrviços 	 e1/2
as "peruas" do tipo "hombt" cibo poderho tr.:espor-

ter passageiros no banco dianteiro."
. 29 - esto decreto eetrara vm	 vigor

na data de Sua publicação, revoeadas h» dIsposIçoe' ,111

eontrãslo, enpecinimonto o Pecroto 11 ,7 22.516, de Má de je-
lho . de 1-986.
PREFEITURA Do MuNle/PIO De Silo PAULO, aos 09 de Setembro
de 1.986, 4339 da fundação de Sao Paulo.
nen) DA SILVA Q UADROS, PREFEITO
eLAuDIO SALVADOR LENDO, Secretario dos Negócios Jurídicos
CARLOS ALUERTO MANHÃES 0ARRETO, Secretario da e Pinanças
ROOERTO SALVADOR SCARINGEILLA, Secretario Municipal ' do
Tranaportes
ALUX PROUA Nene, Soca:tad° dou Neeóclos extroordlnarlou
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 09	 de
Setembro	 de 1.986.	 •
SUELL9 PENIARRUSIA FAGUNDES, Secretariado Governo Municl
pai
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DECRETO No 27.180 , DE 21 DE Outubro DE 1988

Revoga o Decreto n9 17.034, de 28 de no-
vembro de 1980, que acrescentou o §	 59
ao artigo 32 do Decreto n9 8,439, de	 10
de outubro de 1969,

JANIO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Município do São Pau2
lo, usando das atribuições que lhe são conferidas im lei, e
CONSIDERANDO que, para garantia de melhor atendimento ao
usu5rio, Mi necessidade de que todo o veiculo utilizado
para o serviço de táxi seja submetido a vistoria pela Se-

' crotaria Municipal de Transportes,
DECRETAR

Art. 19 - Fica revogado, em todos as meus
termos O Decreto n9 17.034, de 28 de novembro da 1980,
que acrescentou O § 59 ao artigo 32 do Decreto n9 8,439,
de 10 de outubro de 1969.

Art. 29 - Este decreto entrará' em vigor
na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÀO PAULO, aos 21 de Outubro
de 1988, 4359 da fundação de São Pau/o,
JÁNIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO
CLÁUDIO LEMBO, Secretãrio dos Negócios Jurldicos
WALTER PEDRO BODINI, Secretãrio das Finanças
GERALDO DE ARRUDA PENTEADO, Secretário Municipal de Trena
portes
RUBENS DERVILLE DE OLIVEIRA ALLEGRETTI, Secretãrio dos Ne
gOcios Extraordinírios
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 21 de
Outubro	 de 1988.

ERNESTO AUGUSTO LOPES FILHO, Secretário do Governo Naddcipal
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DECRETO R9 28.543 	 DE 12 OS Fevereiro DE 1990
DA nova redação ao artigo 16 do Decreto.	
n9 8.439, dó 10 de. outubro de 1969, e de

• . .outrao providencias.

LUIZA ERUNDINA DE SOCSA t Prefeita do MunioXplo de São Paq
10 , u pand 0 dai etribuiçoee que lhe mão oxeetidem por lei,
e tendo em vista o diepoeto no artigo 19 da Lei n9
10.200, de 10 de abril de 1987, que conferiu nova redação
ao artigo 12 da Lel n9 7,329, de 11 de julho do 1969,
DECRETAI

Art, 19 O artigo 16 do Decreton9 0.439,
de 10 de outubro de 1969, alterado pelos Decretoe 	 n9
16.930, de 6 de outubro de 1980, n9 22.516, de 28 de ju

, lho de 1986 e no 22.733, de 9 de setembro' ~1986, paeaa
vigorar Com A seguinte redaçeo,

"Art. 16 - Oe'velculoe utilizado., no g er-
.' vIço.definido neeté decreto deverão ser da espeole autom6

velou utilitírlo, dotado. de 2 (duas) ou 4 (quatro) por-
. tas, de modelo previamente aprovado pela Secretaria Muni-

cipal de Transportes, e estar em bom estado de funciona-
' mento, segurança, higiene • conservação - condiçaes que

serão apurada. em vi g torla previa.
s

§ 19 - Os Waculoe utiliterloa ou símile
rei (Peruas ), deverão ter surto marcas e modelos eetabele

. crido" pela SeCretatia Municipal de Transportes.
§ 29 -Me Veículos utilitírlow ou wimila

rei (peruem) licenciado§ como taxi ou lotação, fica vede-
40 o tranaport• de carga.

• •	 § 39 - Poderão eer aprovado" modelos	 de
veículos que tenham bagageiro, sol/derive ao teto, flcan

' do vedado.o eeu Uao para o transporte de cargas ou baga
gens.

§ 49 - Oe veicules não poderão transitar,
em qualquer circunstancia, sem eeue bancos ou com os meu-
moi rebatidos.

1 59 - Aoe volculoe utiliterioe ou elmila
rei (peruas), do tipo "kombi m , fica vedado transportar pas-
sageiro no banco dianteiro que se deetinare apenas co moto-
nata'.

Art. 29 r Esto decreto entrare em vigor
: na data de sua publicação, revogadas me dlepoolções

contrario, em especial, oe Decretos n9 22.733, de 9 de se
tembro do 1986, n9 22,516, do 28 de julho de 1986, e nV

, 16.920, de ó de outubro de 1980.c
' PREFEITURA DO MUNICIPIO PE SÃO PAULO, aos 12 do Fevereiro

do 1990, 4379 de fundação de Sio Paulo.
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, MEDITA
unuo PENEIRA DICUDO, Secretário dos Neg6clos Jurídico'

è AMIN ANTONIO ~IN, Secretírlo dee Finança,.
ADUMAR GIANINI, Secreterio Municipal de Tranuportee.
LADISLAS poupou. SeorutírLo doa Negocio' Extraordinírloo
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de

' Fevereiro de 1990.
JOSE EDUARDO,MARTINS CARDOU), Secreterio do Governo Muni-
cipal
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DECRETO NÚMERO o 	 	 DE,2_,a/06 /o %_

DECRETO N° 40.774, 20 DE JUNHO DE 2001

Regulamenta o artigo 2° da Lei Municipal
ri° 7,329, de 11 de julho de 1969, com as'
alterações introduzidas pela Lei n°
13.115, de 06 de abril de 2001.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,
DECRETA:
Art. 1° - A exploração do serviço de transporte de passageiros
por meio de táxi, praticado por dois motoristas profissionais
autônomos fazendo uso de um mesmo veiculo, prevista na Lei
ri° 7.329, de 11 de julho de 1969. com  as alterações introdu-
zidas pela Lei n° 13.115, de 06 de abril de 2001, deverá ser.
previamente solicitada mediante requerimento especifico à Se-
cretaria Municipal de Transportes, instruido com os seguintes
documentos:
I - Cuieira de, Identidade (RG);
II - Cadastro de Pessoa Fisica fornecido pelo Ministério da Fa-
zenda (CP 1' );
111 - Inscrição no Cadastro Municipal de Condutores de Táxi,
em vigência;
IV - Alvará de Estacionamento do veiculo, em vigência.
§ I" - A documentação exigida tio "caput" deste artigo deverá
ser apresentada em cópia simples, acompanhada dos docu-
mentos originais de ambos os motoristas.
§ 2° - O requerimento poderá ser indeferida se for constatada a
existência de impedimento de qualquer um dos motoristas.
§ 3° - Não constatado nenhum impedimento, o nome dos dois *
motoristas autorizados deverá constar do Alvará de Estaciona-
mento que será expedido.
Art. 2° - Quando o segundo motorista for co-proprietário do
veículo, deverão ser apresentados, além daqueles exigidos no
artigo 1° deste decreto, os seguintes documentos:
I - Certificado de Registro e Licenciamento de Veiculo -
CRLV do veiculo autorizado a prestar serviços de táxi;
11 - Certificado de Registro de Veiculo - CRV do veiculo auto-
rizado a prestar serviços de táxi.'
Parágrafo (mico - A documentação exigida no "caput" deste
artigo deverá ser apresentada em cópia autenticada.
Art. 3° - A renovação da licença tratada no artigo 1° deste de-
creto deverá ser solicitada anualmente até a data de venci-
mento do Alvará de Estacionamento respectivo.
Parágrafo único - A licença não renovada na época prevista
será automaticamente cancelada.
Art. 4° - O pennissionário portador do Alvará de Estaciona-
mento que desejar cancelar a licença antes de seu vencimento
deverá efetuar a solicitação por meio de requerimento especi-
fico á Secretaria Municipal de Transportes. 	 •

Art. 5° - Para o integral cumprimento das disposições cons-
tantes deste decreto, a Secretaria Municipal de Transpdtes p0-
(lerá expedir as competentes normas complementares.
Art. 6° - Este decreto entrará em vigor na data. de sua publi-
cação, revogadas as disposições cri] contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 20 de
junho de 2001, 448° da fundação de São Paulo.
MARTA SUPL1CY, PREFEITA
ANNA EMIL IA CORDEL!. ALVES, Secretária dos Negó-
cios Jurídicos
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento
Econômico
CARLOS ALBERTO ROL1M ZARATTINI, Secretário Muni-
cipal de Transportes
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 20 de
junho de 2001.
RUI GOETIIE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo
Municipal
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DECRETO N 2 32.225 , DE 14 DE SETEMBRO DE 1992

Acrescenta dois parágrafos ao artigo 12 do
Decreto n 2 8.439, de 10 de outubro de 1969,
e da outras providencias.

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de São Pau
10, usando das atribuiçoes que lhe são conferidas por lei,
CONSIDERANDO configurar-se como medida de justiça a conces
eco ao motorista profissional autônomo, detentor de Alva:
ra de Estacionamento, da possibilidade de, em situações
excepcionais devidamente delineadas, registrar-se como con
dutor para dirigir táxi na condição de preposto,
DECRET A:

Art. 1 2 - O artigo 12 do Decreto n 2 8/439,
de 10 de outubro de 1969, fica acrescido de dois paragra
fos, numerados como 4 2 e 5 2 , assim redigidos:

"Art. 12 	
4 49 - A proibição de que cuida a adrice

"a" do parágrafo 3 2 deste artigo nao se aplica ao motoris
ta profissional autônomo, proprietarlo de veículo que e
teia impossibilitado de ser usado em razão de:

a) roubo ou furto, comprovados por certi
dão expedida pela Delegacia especializada;

b) destruição completa, comprovada median
te laudo de aericia tecnica, expedido pelo Departamento Es
tadual de Transito - DETRAN;

c) reforma geral ou consertos, coo:Trovados
mediante declaraçao do representante legal da empresa res

ponsável pelas reparos necessários, contendo indicação do
prazo necessario a sua efetivação.

4 5 2 - Na hipotese prevista na alínea
"c" do paragrafo anterior o registra sere autorizado pelo
prazo de 90 (noventa) dias, prorrogavel 1 (uma) vez, por
igual período."

Art.	 Este decreto entrará em vigor
na data de sua publicaçao, revogadas as disposiçoes	 em
contrario.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de setembro
de 1992, 439 2 da fundação de São Paulo.
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA
DALMO DE ABREU DALLARI, Segretário doe NegOcioa Jurídicos
AMIR ANTON/0 KRAIR, Secretario das Finanças
LOCIO GRECORI, Secretario Municipal de Transportes
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, 	 em 1 4 de
setembro de 1992.
PEDRO 00110MOLETZ DE ABREU DALLARI, Secretário do Governo
Municipal

lo• ..... • •• ••••1•• •••• n•• •• el•••



c ci,vnara, m	 5	 Deput,rta,~to--
Da-cÁmnentaçõttr- rifo-y-14~  Sfeyig 	 .do Proc.

A
I i•••tes••ra.,...nn••~.*	

.~31•74201..tn•••••Mi.

••••1I 	 w-----t r—w--n	 .	 etz).Kar,
s•••afía•C-Metr....

CRE I O NÚMERO i DE
n•••nnn•n•n

f 011 ,: y r	 I „11	 I

1 te. t . 91 1 1W1 .P. 't ICI1P11 AM!

•
t(111i,:Yri:3;)

WR 1.51,",!PIP•Ts

1611~~1~•~...11.1 111~1.111•11411•1=1~11•.10~11111.1.1

••••••n•=1~~~0••••~~~.~~~•~1~~1~1~0~1~0.

DECRETO N” 37.701, 11 DE NOVEMBRO DE 1998

Acrescenta o inciso V ao artigo 32 do •
Decreto 008,439, de 10 de outubro de 1969.

CELSO PITTA, Prefeito do Mimicípio de São Paulo, usando
das atribuições que lhe são conferidas por lei,
DECRETA:
Art. 1' - O artigo 32 do Decreto n°8.439, de 10 de outubro de
1969, fica acrescido do inciso V, com a seguinte redação:
"V - Atestado de antecedentes criminais, expedido pela
autoridade policial competente ou atestado de boa conduta
emitido, sob as penas da lei, pela entidade sindical
representativa da categoria de classe."
Art..2° - Este decreto entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de
novembro de 1998, 445° da fundação de São Paulo:
CELSO PUTA, PREFEITO
EDVALDO PEREIRA DE BRITO, Secretário dos Negócios
Jurídicos	 .
JOSE ANTONIO DE FREITAS, Seeretário das Finanças
CARLOS DE SOUZA TOLEDO, Secretário Municipal de
Transportes
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em ti
novembro de 1998.
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo
Municipal
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DECRUO N°40385, 03 DE Al1R11, DE 2001	 •

Revoga o Decreto V 37.701, de 11 de
novembro de 1998, que acrescentou o
inciso V ao artigo 32 do Decreto n°
8.439, de 10 de outubro de 1969.

„MARTA SUPL1CY, Prefeita do Municipio de São Paulo, no
uso das atribuições que lhe sào conferidas por lei, c
CONSIDERANDO que, para a renovação da inscrição no Ca-
dastro Municipal de Condutores de Táxi, é exigida a apresen-
tação de certidões criminais, nos termos do disposto no artigo
10, 2°, da .Lei n° 7329, de II dc julho dc 1969;
CONSIDERANDO que o Decreto tf 37.701, de 11 novembro
de 1998, acrescentou a exigência dc apresentação de atestado
de antecedentes criminais também para a renovação do Alvará
dc Estacionamento:
CONSIDERANDO, ainda, que o Decreto n° 37.701, de II de
novembro de 1998, previu a possibilidade de substituição do
referido documento por atestado de boa conduta emitido por
entidade sindical representativa da categoria de classe, o qual
náo é hábil a comprovar tal conduta perante o Poder Público,
DECRETA:
Art. 1° . Fica revogado, em todos os seus termos, o Decreto n"
37.701, de II de novembro de 1998, que acrescentou o inciso
V ao artigo 32 do Decreto e 8.439, de 10 de outubro de 1969,
determinando a apresentação de . atestado de antecedentes cri--
minais ou atestado de boa conduta emitido por entidade sin-
dical representativa da 'classe, para a renovação do Alvará dc
Estacionamento.
Art. 2° - Este decreto entrará em vigor na data dc sua publi-
cação..
PREFEITURA DO MUNIC1P10 DE Sit0 PAULO, aos 03 de
abril de 2001, 448° da fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
ANNA EMILIA CORDELL1 ALVES, Secretária dos Negó-
cios Jurídicos
JOÃO SAYAD, Secretário de Vinonças e Desenvolvimento
Económico
CARLOS ALI3ERTO ROL1M ZARA1TINI, Secretário Muni-
cipal de Transportes .
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 03 de abril
de 2001.
RUI GOETIIE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo
Municipal

•. 1, l'ulfcr.itio no D.O.M.

t ()13 01N4, l  0 bil ..0---

\	 alu G 02>
- pt"wiliQ. _à_	 5

•	 i cortletv.le	 ,	 i	 1
.‘	 I'	 -t



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 68 	

do processo n 	 01-129° 03 08	 04	 03
de20	

(a)

Adelina

Adelina Cicone
Assisteme Parlamentar

Registro 100.406Ao SEnhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta:

Em 08-04-03

Lei. 13.115/01, 13.515/03, 12.823/99

PL. 221/02, 235/02, Andamento

gdo
INÁCIO VEIGA
Oficial Legislativo

RF.11.132

ik Com. de Const. e Justiça

1/4T.t. ........ ./ ..... ......

.........

1312bN	 GIÇ'1•1D1i.LM A NI
Animator Tec. Leg. Chefe

Recebido na COMigSãO

Cow2titiçãO e311wLiç
..

FÁBIO DEfASTRO PAIVA
Cce.mArio

CÓD. 0233
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nesta data, 	 r"-= 	 documento 	 e papel para informaçáo, rubricado

Em 	 01 	 D-5 

FÁBIO DÉ CASTRO PAIVA
Secretári9



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
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PARECER N°	 /2.003 DA COMISSÃO DE
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N°
129/2003.

Trata-se de Projeto de Lei, de iniciativa do Nobre Vereador Antonio
Goulart que visa alterar a redação dos artigos 16, 17, 18, 19, 20, 22,
27 e 28 e acrescentar os artigos 18A, 18B, 18C, 20A, 20B, 22A, 22B,

110 22C e 22D à Lei Municipal n° 7.329/69, a qual estabelece normas
para execução de serviço de transporte individual de passageiros
em veículos de aluguel à taxímetro.

Segundo o art. 30, V, da Constituição Federal, compete aos
municípios organizar e prestar, diretamente ou sob o regime de
concessão ou permissão, os serviços públicos de interesse local,
incluído o transporte coletivo, que tem caráter essencial.

Por sua vez, a Lei Orgânica, em seu art. 179, dispõe que ao
Município competirá organizar, prover, controlar e fiscalizar o serviço
de táxis e lotações ficando a respectiva tarifa.

Com efeito, a regulamentação do serviço de táxi em nosso
Município foi feita pela Lei n° 8329, de 11 de julho de 1969 e suas
alterações. Esta lei classifica o serviço de táxi como serviço de
interesse público e estabelece os termos para a permissão deste.

Também está disposto na Lei Orgânica do Município, em seu art.
13, que:

"Cabe à Câmara, com sanção do Prefeito 	
dispor sobre as matérias de competência do
Município, especialmente:
I - legislar sobre assuntos de interesse local;

1
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II - suplementar a legislação federal e estadual, no
que couber ;

VII - autorizar a concessão de serviços públicos"

A presente propositura, portanto, encontra amparo nos
dispositivos acima, da Lei Orgânica do Município,
principalmente, e, bem assim, em seu art. 37 que dispõe:

"A inciativa das leis cabe a qualquer membro ou
comissão permanente da Câmara Municipal, ao
Prefeito e aos cidadãos, na forma e nos casos
previstos....".

Ante o exposto somos, pela
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PA O	 PAIVA

Recebido na Comissão do

Poíc Urbana, Metropolitana
Maio Arnbsente

Em N 'C)--05  às	 (h

-

1,-1AR125, TEREZA AFFONSO DA SILVA

Stscm''.::U:1JaCern'a,-iáo de Polílica Urbana

Menpolitana o Melo Ambiente

AO NOBRE VEREADOR  -2~0 	 ,•_,
PARA RELAT.

Saia da Ct.	 -*) d P	 Mdropolitana

e Me-,tio

CAMARA MUNICIPA1, DE SÃO PAULO

SE(,UE, ártiade tUb. Lt	 field* s .b

Ida a74' /N/10 / 03  a) 	
alen

ANA PA NRUZ
Secretária da Comissão de Politica Urbana

Metropolitana e Meio Ambiente



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Folha no 	 71= 
Processo n° R__ /Vila;

Ana Paula Karruz

Reg. 11.070

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO
PAULO

Senhor Presidente

Solicito a V. Exa. que encaminhe pedido de informações ao Executivo a

respeito do Projeto de Lei n° 129/03, de autoria do Nobre Vereador Goulart, que

altera a redação dos artigos 16, 17, 18, 19, 20, 22, 27 e 28 da Lei n. ° 7329/69, e

acrescenta-lhe os artigos 18A, 18B, 18C, 20A, 20B, 22A, 22B, 22C e 22D, e dá

outras providências.

Em síntese, a propositura busca estabelecer regras minuciosas para a

concessão e transferência de Alvarás de Estacionamento, dar nova definição ao

Alvará de Estacionamento, e regulamentar a expedição desse alvará para a troca

de veículos e a formação de novos pontos exclusivos.

Analisando o projeto de lei, a Comissão de Política Urbana, Metropolitana

e Meio Ambiente verificou que a proposta não está de acordo para ser aprovada.

Da mesma forma entendeu o autor do projeto de lei, que apresentou uma

proposta de alteração para corrigir a redação do projeto original de modo a,

efetivamente, expressar a vontade legislativa que é a alteração dos artigos 17,

18, 19, 20, 21, 22, 27 e 28 da Lei 7.329/69, especificamente nos capítulos que

tratam do Alvará de Estacionamento e dos Pontos de Estacionamento, de modo a

possibilitar a transferência do alvará de um motorista profissional autônomo a

outro motorista profissional autônomo.
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Vereador Toninho Paiva

/Folha n o --7--: 7z ---- d
F'rocesso n°R. /)29/02

9Ana Paula Karruz

Reg. 11. 070
A nova proposta inclui, também, critérios de serviços e -e"--g-Irranç

fixação dos pontos de estacionamento, e a classificação em 4 categorias para os

pontos privativos, a saber: comum, comum rádio-táxi, rádio-táxi especial e

categoria luxo.
wia 4'4

Face ao exposto, às recentes disposições do Decreto n° n°43.810/2003, e

a decisão tomada na reunião ordinária de 01/10/03 por esta Comissão de

encaminhar as alterações para avaliação do Executivo, peço que a análise e a

opinião considerem a nova proposta apresentada pelo Nobre Vereador Goulart

4	 que segue anexa.

Esclareço que tais informações são - I necessárias ao seguro

pronunciamento desta Comissão no supracitado projeto de lei e saliento a

importância de se enviar, junto ao ofício de praxe, cópia da folha deste pedido e

da nova proposta apresentada pelo Nobre Vereador Goulart.

E.;-yv 15/90/'03.

Presidente da Comissão de Política Urbana Metropolitana e de
Meio Ambiente

Autorizo o encaminhamento, nos termos do
artigo 46 do inciso VIII do Regimento Interno.

Veread'OrArselitfooreto
Presidente gla Câmara lOnicipal de São Paulo
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CREISA LEONIDA	 A.R!AS ALVES
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Sra. Kathya,

Oficiar ao Executivo solicitando informaçOes referentes ao presente

processo.
16/10/03

Sra. Chefe,

Oficiado conforme despacho de V.Sa..

16/10/03

oiP5,n1PRAUS DE SOUZA
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JOSÉ CRIS TINO SOUZA SANTOS
Asalstente de Chefia Técnica
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CÂMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO

São Paulo, /7 de outubro de 2003.
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Senhora Prefeita,

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Política Urbana
Metropolitana e de Meio Ambiente e nos termos , do art. 68 do Regimento Interno,
encaminho a Vossa Excelência cópia do Projeto de Lei n° 129/03, de autoria do
Vereador Antonio Goulart — que altera a redação dos artigos 16, 17, 18, 19, 20, 22, 27
e 28 da Lei n° 7.329/69 e acrescenta-lhe os artigos 18A, 18B, 18C, 20A, 20B, 22A,
22B, 22C e 22D, solicitando-lhe que nos envie subsídios, de acordo com o despacho
anexo, para que a referida Comissão possa emitir parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

E-LINO T
President

Anexo: cópia xerográfica do PL n° 129/03 de fls. 01/11 e do despacho da comissão
solicitante de fls. 71/72.

A Sua Excelência a Senhora
Doutora Marta Suplicy
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.



À Comissão de

Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente.

A pedido.

22/10/03.

MOELA B
chefe da

ANtr_NrzMNI
Tècnica W

Recebido na Comissão de

Política Urbana, Metropolitana
e Meio Ambiente

Ern'i-240 /03 às 17: 579 

ANA PA LAKARRUZ
Secretán a mi sWeilde Política Urbana

Metropolitana e Meio Ambiente

À A. T. Pi4.)

Em, 23

ANA tDAAlekARRUZ,
Secretariada t6missão de Política Urbana-

Metropolitana e Meio Ambiente
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PARECER COIWUNTO DAS COMISSÕES REUNIDAS SdBRE O F'ROJETO DE
LEI N° 	 O 3  .-

Trata-se de projeto de autoria do Vereador )11,k
No mérito, as comissões designadas nada tem a opor quanto ao teor da
propositura, uma vez que as comissões reconhecem sua importância para o
Município de São Paulo.

O parecer, portanto, é

FAVORÁVEL.

Quanto aos aspectos financeiros, a Comissão de Finanças e Orçamento nada tem
a opor, uma vez que as despesas correrão por conta de dotações orçamentárias
próprias, suplementadas se necessário.

Face ao exposto, o parecer, é

FAVORÁVEL

leê9-"_54	 2(9-f2;



Rseobi mo, a
COU 3t t u 5. çl (i
Ej51 10— - ---.5._

Calle s Rober
Seer t;

IÉ.It)	 de

a2 h

esta. dataSEGUE.,,L,
documento
rubricado_

luntà,k)
.q, O rN

EmU-f

Carlos Roberto 41;

Seeretàrio
11.130



FoWia

Processo

G's/14-i	 xn

Câmara Municipal dç haanraú_
DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10

r7

IT A	
AFIA

I e,

T A

! r;	 ;1

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO .E JUSTIÇA

PRESIDENTE: AUGUSTO CAMPOS

AUDIÊNCIA PÚBLICA REALIZADA NA CÂMARA MUNICIPAL DE
SÃO PAULO EM 3 DE NOVEMBRO DE 2003.

Recebido na Secretaria das
CornIssões d:2 Câmara
Municipal de São Pa'...!:,} em
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Câmara Municipal de São Paulo
DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10	 Carlos Robert.° Silva

Rei::	 1 l.30 
Lntr........:;."..aumnr2arnuwrnaceiummeneamse.4

1: 1	 Taq.Valéria:	 Evento Comissão de Constituição e Justiça

Data: 3-11	 Sem Revisão da TaquigrafiaOrador:

O SR. PRESIDENTE (Augusto de Campos) - Bom dia. Eu, Augusto

Campos, na qualidade de Presidente da Comissão de Constituição e

Justiça, declaro aberta a audiência pública relativa aos seguintes

projetos de lei. Primeiramente, os projetos relativos à criança e ao

adolescente.

PL 569/01, de autoria do nobre Vereador Carlos Alberto

Bezerra, que institui o Estatuto da Juventude e dá outras

providências.

Pergunto se algum dos senhores presentes quer fazer uso da

palavra. (Pausa) Em não havendo ninguém, declaro concluída a audiência

pública do PL 569/01, de autoria do nobre Vereador Carlos Alberto

Bezerra.

PL 176/02, de autoria do nobre Vereador Augusto Campos, que

dispõe sobre a obrigatoriedade de realização de triagem auditiva

neonatal, TAN, "teste da orelhinha", e dá outras providências.

Pergunto se algum dos senhores presentes quer fazer uso da

01,	 palavra. (Pausa) Em não havendo ninguém, declaro concluída a audiência

pública do PL 1776/02, de autoria do Vereador Augusto Campos.

PL 400/03, de autoria da nobre Vereadora Tita Dias, que dispõe

sobre a instituição do Programa Estação Juventude Regional, no

Município de São Paulo, e dá outras providências.

Pergunto se algum dos senhores presentes quer fazer uso da

palavra. (Pausa) Em não havendo ninguém, declaro concluída a audiência

pública do PL 400/03, de autoria da nobre Vereadora Tita Dias.

(7
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Orador:

Taq.Valéria:	 Evento Comissão de Constituição e Justiça

Data: 3-11	 Sem Revisão da Taquigrafia

Câmara Municipal de São Paulo
DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10

Folha
e	 • r

Processi

Car14.)!:

Rep.. 1 :1 L3.0

PL 511/03, de autoria do nobre Vereador Beto Custódio, que

dispõe sobre a forma de consulta popular para elaboração do Plano

Municipal de Educação, e dá outras providências.

Pergunto se algum dos senhores presentes quer fazer uso da

palavra. (Pausa) Em não havendo ninguém, declaro concluída a audiência

pública do PL 511/03, de autoria do nobre Vereador Beto Custódio.

Passemos a avaliar os projetos que dispõem sobre o meio

010 	 ambiente.

PL 715/02, de autoria do nobre Vereador Gilberto Natalini, que

institui, no âmbito do município de São Paulo, o índice de

Responsabilidade Sócio-ambiental, e dá outras providências.

Pergunto se algum dos senhores presentes quer fazer uso da

palavra. (Pausa) Em não havendo ninguém, declaro concluída a audiência

pública do PL 715/02, de autoria do nobre Vereador Gilberto Natalini.

PL 550/03, de autoria da nobre Vereadora Flávia Pereira, que

institui o Programa de Educação e Monitoria Ambiental, PEMA, no

010 	 Município de São Paulo, e dá outras providências.

'Convido o Sr. Jorge Arthur Rosas para falar sobre o projeto.

O SR. JORGE ARTHUR ROSAS - Sr. Presidente, esse projeto já

passou, no ano anterior, por esta Casa, sob o número 399/02.

Lamentavelmente, por questões técnicas e jurídicas, ele foi vetado

totalmente pelo Executivo. Hoje, temos um projeto de característica

simples, alocado na Secretaria do Verde e do Meio Ambiente, mas é

indispensável para que a discussão seja levada às subprefeituras.

Lamentavelmente, nas subprefeituras, não contamos com

coordenadorias de verde e de meio ambiente, o que deixa relegado, como

N	 „J.
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Rod. :B 1 Folha:3

Orador:

Taq.Valéria:	 Evento Comissão de Constituição e Justiça

Data: 3-11	 Sem Revisão da Taquigrafia

é comum no nosso município, a um segundo plano, a discussão da

sustentabilidade da cidade de São Paulo.

Fico à disposição para quaisquer dúvidas. Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Augusto Campos) - Agradeço a palavra do Sr.

Jorge Rosas. .. segue valéría

!iff )
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Orador:

Taq.Valéria:	 Evento Comissão de Constituição e Justiça

Data: 3-11	 Sem Revisão da Taquigrafia

O SR. PRESIDENTE (Augusto Campos) - Agradeço a palavra do Sr.

Jorge Rosas.

Pergunto se alguém mais, dos senhores presentes, quer fazer

uso da palavra. (Pausa) Em não havendo ninguém, declaro concluída a

audiência pública do PL 550/03, da nobre Vereadora Flávia Pereira.

PL 234/03, de autoria da nobre Vereadora Lucila Pizani

Gonçalves, que cria o Programa de Agricultura Urbana e Periurbana,

411	 Proaup, no Município de São Paulo, e define suas diretrizes.

Pergunto se algum dos senhores presentes quer fazer uso da

palavra. (Pausa) Em não havendo ninguém, declaro concluída a audiência

pública do PL 234/03, da nobre Vereadora Lucila Pizani Gonçalves.

PL 91/03, relativo à questão orçamentária, de autoria do nobre

Vereador Odilon Guedes, que dispõe a apresentação de relatórios de

elaboração e de execução orçamentária, e dá outras providências.

Pergunto se algum dos senhores presentes quer fazer uso da

palavra. (Pausa) Em não havendo ninguém, declaro concluída a audiência

111	 pública do PL 91/03, do nobre Vereador Odilon Guedes.

Agora, trataremos dos projetos relativos à Vigilância

Sanitária.

PL 72/02, de autoria do Vereador Edivaldo Estima, que torna

obrigatória a proteção, com tampa plástica, em todas as bebidas

enlatadas comercializadas no âmbito do Município de São Paulo.

Pergunto se algum dos senhores presentes quer fazer uso da

palavra. (Pausa) Em não havendo ninguém, declaro concluída a audiência

pública do PL 72/02, do nobre Vereador Edivaldo Estima.
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PL 26/03, de autoria do nobre Vereador José Laurindo, que

acrescenta parágrafo 4 0 ao artigo 20 da Lei 7.017, de 19 de abril de

1967 e dá outras providências. Referência: cremação de cadáveres e

seus restos mortais.

Pergunto se algum dos senhores presentes quer fazer uso da

palavra. (Pausa) Em não havendo ninguém, declaro concluída a audiência

pública do PL 26/03, do nobre Vereador José Laurindo.

411 Passemos ao item zoneamento, com análise do PL 596/03, de

autoria do nobre Vereador José Viviani Ferraz, que altera a Lei 8.001,

de 24 de dezembro de 1973, e dá outras providências. Sobre corredores

de uso especial e lotes lindeiros.

Pergunto se algum dos senhores presentes quer fazer uso da

palavra. (Pausa) Em não havendo ninguém, declaro concluída a audiência

pública do PL 596/03, do nobre Vereador José Viviani Ferraz.

Passemos ao item Código de Obras. PL 576/97, de autoria do

nobre Vereador Milton Leite, que proíbe o movimento de terra de

110	 outubro a abril, corte, aterro e transportes, e dá outras

providênóias, no município de São Paulo.

Pergunto se algum dos senhores presentes quer fazer uso da

palavra. (Pausa) Em não havendo ninguém, declaro concluída a audiência

pública do PL 576/97, de autoria do nobre Vereador Milton Leite.

PL 683/01, de autoria do nobre Vereador Eliseu Gabriel, que

•

condiciona a concessão de

projetos de supermercados e

apresentação de estudo de

alvará de aprovação ou construção de

ou empreendimentos comerciais mistos à

impacto de vizinhança, e dá outras

providências. Pergunto... Segue Regina
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...condiciona a concessão de alvará de aprovação ou construção de

novos projetos de supermercados e ou empreendimentos comerciais mistos

à apresentação de estudo de impacto de vizinhança e dá outras

providências. Pergunto se algum dos senhores presentes quer fazer uso

da palavra. (Pausa) Em não havendo nenhum inscrito, declaro encerrada

a audiência pública do PL 683/01, de autoria do Vereador Eliseu

Gabriel.

410	 PL 114/02 de autoria dos Vereadores Raul Cortez e Roger Lin,

acrescenta seção e item ao capítulo 14 da Lei 11.228 de 25 de junho de

1992, Código de Obras do Município de São Paulo, e dá outras

providências. Pergunto se algum dos senhores presentes quer fazer uso

da palavra. (Pausa) Em não havendo, declaro encerrada a audiência

pública do PL 114/02, de autoria dos Vereadores Raul Cortez e Roger

Lin.

PL 624/03 de autoria do Vereador Antonio Carlos Rodrigues,

altera a lei 11.536, de 23 de maio de 1994, que concede incentivos à

implantação e manutenção de teatros no Município de São Paulo e dá

outras providências. Pergunto se algum dos presentes quer fazer uso da

palavra. (Pausa) Em não havendo, encerrada a audiência pública do PL

624/03, de autoria do Vereador Antonio Carlos Rodrigues.

Passemos ao tema da matéria tributária. (Pausa)

PL 129/03, de autoria do Vereador Goulart, altera a redação

dos artigos 16, 17, 18, 19, 20, 22, 26 e 28 da Lei 7.329/69 e

acrescenta-lhe os artigos 18-a, 18-b, 18-c, 20-a, 20-b, 22-a, 22-B,

22-C, 22-d e dá outras providências. É sobre transferência de alvará

de estacionamento. Pergunto se alguém dos senhores quer fazer uso da
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palavra. (Pausa) Em não havendo, declaro encerrada a audiência pública

do PL 129/03, de autoria do Vereador Goulart.

PL 235/03, de autoria do Vereador Nabil Bonduki, dispõe sobre

incentivos fiscais a cinemas que funcionem em imóveis cujo acesso seja

por logradouro público ou em espaço semipúblico de circulação em

galerias mediante contrapartida sócio-cultural. Pergunto se algum dos

senhores presentes quer fazer uso da palavra. (Pausa). Em não havendo,

4111	 declaro encerrada a audiência pública do PL 235/03 de autoria do nobre

Vereador Nabil Bonduki.

Esclareço que a audiência pública do PL 256/03 de autoria do

Vereador Carlos Apolinário não se realizará em virtude de não ter sido

cumprido o interstício previsto no Regimento da Câmara.

Passemos ao PL 626/2003 de autoria do Vereador Humberto

Martins, acrescenta parágrafo único ao artigo segundo da lei 13.475/03

que trata do Imposto Predial e Territorial Urbano. Pergunto se algum

dos senhores presentes quer fazer uso da palavra. (Pausa) Em não

110	 havendo está encerrada a audiência pública do PL 626/03, de autoria do

Vereador Humberto Martins.

Agradecendo mais uma vez a presença de todos e colocando à

disposição das notas taquigráficas na secretaria desta comissão,

declaro encerrados os trabalhos da presente audiência pública.

Muito obrigado, bom dia.

a audiência pública
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O SR. AUGUSTO CAMPOS (PT) - Aberta a audiência pública. Eu,

Augusto Campos, na qualidade de Presidente da Comissão de Constituição

e Justiça, declaro aberta a audiência pública.

Passo a palavra ao nobre Vereador Goulart, para falar sobre o

PL 129/03, que altera a redação dos artigos 16, 17, 18, 19, 20, 22, 27

e 28 da Lei 7.329/69, e acrescenta-lhe os artigos 18 A, 18 B, 18 C, 20

A, 20 B, 22 A, 22 B, 22 C e 22 D, e dá outras providências.

Com a palavra o nobre Vereador Goulart.

O SR. GOULART (PMDB) - Bom dia, Sr. Presidente Augusto Campos,

Vereador Carlos Apolinario, meus amigos taxistas, Salomão - que é um

grande comunicador e que representa com muita gualhardia esse segmento

aqui na cidade de São Paulo.

Sr. Presidente, o que motivou este projeto foi um decreto de

S.Exa. a Prefeita Marta Suplicy, proibindo a venda de ponto de táxi,

logo no inicio da sua gestão. Nós trabalhamos unidos ai com a

categoria, desde o primeiro momento, para sensibilizarmos a Sra.

Prefeita do problema que estaria causando ã categoria. Isto motivou

que a categoria se mobilizasse e, através do grande líder Salomão,

solicitei a eles ajuda, porque são conhecedores do dia-a--dia das lides

com os taxistas, e elaboramos em conjunto um projeto de lei para

impedir que esse tipo de coisa acontecesse. A Sra. Prefeita,

sensibilizada, revogou o decreto, há aproximadamente seis dias, numa

grande festa que nós ajudamos a organizar, ã frente do Sindicato dos

Taxistas.

O meu projeto já foi aprovado em primeira votação. Tivemos um

Congresso de Comissões, e deverá, ainda esta semana ou nas próximas
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semanas, ser votado em segunda votação. Já existe, inclusive, acordo

entre este Vereador e o Sr. Secretário de Governo, Rui Goethe da Costa

Falcão, para que esta lei, uma vez aprovada, seja sancionada.

O interesse da lei, Sr. Presidente, Sr. Vereador Carlos

Apolinario, é exatamente para evitar que outros administradores que

forem eleitos Prefeitos da cidade de São Paulo não o façam mais; é uma

proibição, por decreto; poderá até haver uma proibição no futuro, mas

o Prefeito teria que mandar uma mensagem para a Câmara Municipal, para

que seja discutida democraticamente, aprovada ou rejeitada.

Então, nós queremos apenas preservar e garantir os direitos

dos taxistas, que eu sempre digo, até nos meus pronunciamentos no

Plenário da Câmara: se eu fosse taxista e viesse a falecer, a minha

esposa teria até mais dificuldade para conseguir outro marido, porque

não teria nada para oferecer. E o taxista, o ponto de táxi nada mais é

do que um fundo de comércio: o cidadão tem lá um táxi durante dez, 15,

20, 30 anos, fez sua clientela e, no momento em que ele está pensando

110	 em se aposentar, ele, a continuar como estava, não teria nenhum

direito. A Sra. Prefeita já corrigiu o erro, mas é importante que

aprovemos a lei, para que este mal não volte a acontecer.

É o que tinha a dizer. Acredito que o Salomão queira falar, em

nome dos taxistas.

O SR. AUGUSTO CAMPOS (PT) - Passo a palavra aos presentes.

(Pausa) O Sr. Salomão quer fazer uso da palavra?

O SR. SALOMÃO PEREIRA DA SILVA - Bom dia, meus senhores. Sou

Salomão Pereira da Silva. Bom dia, Sr. Presidente, Vereador Goulart e

os demais da Mesa.

•
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Sr. Presidente, como o Vereador Goulart falou, esta categoria

é composta de 35 mil profissionais. Acontece que o motorista trabalha

dez, 20 ou 30 anos e, quando ele precisa passar o seu direito para uma

outra pessoa, aquele direito sai livre. Então, ele perde todo o seu

trabalho desses 20, 30 anos.

Em função dos problemas que vêm ocorrendo no meio da nossa

categoria, e como isso vem sempre sendo feito através de decreto, um

Prefeito dá, um outro tira, e isso tem complicado muito para a

categoria, ocasionando muitos prejuízos.

Fui procurado pelo nobre Vereador para que eu pudesse auxiliar

na formatação de um projeto. Foi feita essa formatação, e hoje a

categoria está muito contente, não só com o Vereador Goulart, mas com

todos os Srs. Vereadores desta Casa, que têm-se empenhado na aprovação

deste projeto.

Sr. Presidente, o senhor pode ter a certeza de que esta

categoria vai agradecer não só ao Vereador Goulart, como a V.Exa. e

aos outros também que, com certeza, irão ajudar neste projeto, porque

muitos motoristas são assassinados e deixam sua esposa e filhos sem

nenhuma ajuda.

O motorista, Sr. Presidente, é o esteio principal da sua casa;

quando ele morre, deixa a família totalmente desamparada. E esse

projeto apóia, ajuda esses profissionais, porque há pontos que o

motorista, ao vendê-lo, ao transferir aquele seu direito - vamos tirar

a palavra vender -- para um outro, o que pode valer aí uns mil ou dois

mil reais - há ponto que vale cinco ou dez -, mas isso é uma ajuda

para a família, para eles, porque todos os pontos têm seu valor.
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Como exemplo, Sr. Presidente, uma banca de revista colocada

numa calçada: quando o cidadão vai passar aquela banca para uma outra

pessoa, ela o será transferindo-se os seus direitos.

Infelizmente, a nossa categoria vinha passando por toda essa

dificuldade. Mas tenho plena certeza de que, a partir dessa reunião,

embora com pouca gente, Sr. Presidente, mas que representa uma grande

quantidade - gostaria de ver esse plenário lotado, mas, infelizmente,

o Vereador Goulart me informou na sexta-feira ã tarde; mas V.Exa. pode

ter certeza de que esta categoria vai lhe agradecer, assim como ao

Vereador Goulart e a tantos outros presentes.

Muito obrigado ao nobre Sr. Presidente, ao Vereador Goulart e

a todos os senhores.

- Aplausos na galeria.

O SR. AUGUSTO CAMPOS (PT) - Bem, o próximo passo é... (F02)•
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O SR. AUGUSTO CAMPOS (PT) - Bem, o próximo passo é que o projeto vá a

plenário, e espero que os senhores lotem a galeria para ajudar os Srs.

Vereadores aprová-lo.

Encerrada a discussão sobre o PL 129/03, de autoria do nobre Vereador

Goulart.

Passemos ao debate do PL 256/03, de autoria do nobre Vereador Carlos

010	

Apolinário.

Com a palavra o autor do projeto, nobre Vereador Carlos Apolinário.

O SR. CARLOS APOLINARIO (PDT) - Sr. Presidente Augusto Campos,

nobre Vereador Goulart demais presentes, taxistas. Inicialmente quero

parabenizar no nobre Vereador Goulart por essa iniciativa de fazer

justiça aos taxistas. Estava pensando, enquanto o nobre Vereador

falava, se um taxista bater o carro e ficar um mês parado, ele não tem

como ganhar dinheiro. Se ele ficar doente ou passar por uma cirurgia

não tem como ganhar dinheiro. A única garantia real que tem é o seu

ponto, porque no dia em que ele, ou precisar vender por uma

necessidade financeira, envelhecer, ou falecer, é a única garantia

real que o taxista tem. Nem a aposentadoria do ISS, que é tão baixa,

se ele morrer a viúva vai passar fome e o táxi, é uma forma de

continuidade, tanto da viúva como da família, como também na venda se

for necessário. Então nobre Vereador Goulart V.Exa. sempre fez justiça

aos setores mais humildes e aos trabalhadores. Parabéns.

Sr. Presidente, com relação ao projeto de lei 256, estamos na

segunda audiência pública, é que trata da isenção de IPTU para templos

de todas as religiões. O que é isso? Hoje uma igreja católica,
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evangélica, espírita, umbandista tem isenção de IPTU somente do local

do culto. Do Templo. Mas além de templo, qualquer igreja tem a casa

pastoral, estacionamento, a casa do padre que usa em função do culto,

e a lei que temos hoje em São Paulo, isenta apenas o local do culto.

Nesse sentido apresentei um projeto que não é sectário, porque não é

um projeto para uma religião, é para todas as religiões, até porque

• 

igreja nenhuma, que eu saiba, tem fins lucrativos. Ainda que em todas

as igrejas, assim como na política e em todos os setores da sociedade,

tem os aproveitadores, mas acredito que a maioria dos dirigentes de

todas as religiões são pessoas honestas e que trabalham para o bem

público, e nesse sentido apresentei esse projeto que precisa passar

por duas audiências públicas e duas votações em plenário. Uma já foi

passado e aprovado, espero que após essa audiência pública, junto com

o Sr. Líder de Governo. João Antônio, com o Sr. Presidente que tem

sido um grande companheiro na luta dos religiosos, dos taxistas, tem

demonstrado uma sensibilidade de fazer justiça, é que peço a

compreensão desta Casa e dos colegas e agradeço ao Sr. Presidente, que

quase que diariamente é o primeiro vereador que chega na Casa,

porque,como é responsável pelas audiências públicas, muitas vezes e na

segunda, na terça. Quem faz agenda do vereador Presidente é a Casa.

Não é o Presidente quem faz sua agenda.

O SR. AUGUSTO CAMPOS (PT) - Obrigado nobre Vereador. Encerrada a

segunda audiência pública do PL 256/03, de autoria do nobre Vereador

Carlos Apolinário.
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Passemos ao debate do PL 235/03, de autoria do nobre Vereador Nabil

Bonduki, que dispõe sobre incentivos fiscais a cinemas que funcionam

em imóveis cujo acesso seja por logradouro público, espaço semipúblico

por circulação em galerias mediante contrapartida sócios culturais.

Consulto se alguns dos presentes querem fazer uso da palavra. (Pausa)

Em não havendo, encerrada a audiência pública do PL 235/03, de autoria

do nobre Vereador Nabil Bonduki.

410
Passemos ao PL 626/03, de autoria do nobre Vereador Humberto Martins,

acrescenta parágrafo único no artigo 2° da lei 13.475, de 2002, que

trata do Imposto Predial, Territorial Urbano.

Consulto se alguns dos presentes querem fazer uso da palavra. (Pausa)

Em não havendo, encerrada a segunda audiência pública.

Passemos aos temas da audiência Pública.
-

Criança e adolescente:

Projeto de lei 569/01, de autoria do nobre Vereador Carlos

Alberto Bezerra Junior...•
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....de autoria do nobre Vereador Carlos Alberto Bezerra

Junior. PL 400/03, de autoria da nobre Vereadora Titã Dias, que dispõe

sobre a instituição do programa Estação Juventude Regional no

Município de São Paulo, e dá outras providências.

Consulto aos presentes se gostaria de fazer uso da palavra.

(Pausa) Não havendo, encerrado o debate do PL 400/03, de autoria da

nobre Vereadora Titã Dias.

II!
Passemos ao item seguinte: PL 411/03, de autoria do nobre

Vereador Beto Custódio, que dispõe sobre a forma de consulta para

elaboração do Plano Municipal de Educação e dá outras providências.

Consulto aos presentes se gostaria de fazer uso da palavra.

(Pausa) Não havendo, encerrado a audiência pública sobre Criança e

Adolescente.

Passemos ao tema Meio Ambiente.

Projeto de lei 550/03, de autoria da nobre Vereadora Flávia

Pereira que institui o Programa de Educação e Monitoria Ambiental -

1111/	 PEMA, no Município de São Paulo, e dá outras providências.

Consulto aos presentes se gostaria de fazer uso da palavra.

(Pausa) Não havendo, encerrada a segunda audiência pública do Projeto

de lei 550/03 de autoria da nobre Vereadora Flávia Pereira.

PL 234/03, de autoria da nobre Vereadora Lucila Pizzani

Gonçalves, cria o programa de Agricultura Urbana e Periurbana, Pró

Urpe no Município de São Paulo e define suas diretrizes.

Consulto aos presentes se gostaria de fazer uso da palavra.

(Pausa) Não havendo, encerrado o debate.

Passemos ao tema Orçamento.
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Projeto de lei 091/03, de autoria do nobre Vereador Odilon

Guedes que dispõe sobre a apresentação de relatórios de elaboração e

execução orçamentárias e dá outras providências.

Consulto aos presentes se gostaria de fazer uso da palavra.

(Pausa).

A SRA 	 - Bom dia a todos. Como o nobre Vereador Odilon

Guedes foi subprefeito na época ele teve experiência de colocar a

dotação orçamentária da subprefeitura para que a população

acompanhasse o gasto, na verdade, não mexe com o orçamento, apenas

para que seja afixado o orçamento da Prefeitura, no local da

Subprefeitura, local visível para a população acompanhar.

O SR. AUGUSTO CAMPOS (PT) - É próprio do nobre Vereador Odilon

Guedes ter um mandato com transparência. Não há mais oradores

inscritos; está encerrada a discussão, do PL 91/03, de autoria do

nobre Vereador Odilon Guedes.

Vigilância Sanitária:

Projeto de lei 072/02, de autoria do nobre Vereador Edivaldo

Estima que torna obrigatória a proteção com tampa plástica em todas as

bebidas enlatadas comercializadas no âmbito do Município de São Paulo.

Consulto aos presentes se gostaria de fazer uso da palavra.

(Pausa) Não havendo, encerrado o debate da segunda audiência pública

do PL 72/02, de autoria do nobre Vereador Edivaldo Estima.

Passemos ao Projeto de lei 026/03, de autoria do nobre José

Laurindo, que acrescenta ao parágrafo 4° ao artigo 2° da Lei 7.017/67
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referente a cremaçãO de cadáveres e seus restos mortais e dá outras

providências.

Consulto aos presentes se gostaria de fazer uso da palavra.

(Pausa) Não havendo, encerrado o debate do tema Vigilância Sanitária.

Passemos ao tema Zoneamento:

Projeto de lei 596/03, de autoria do nobre Vereador José

Viviani Ferraz, que altera a Lei 8.01 de 24 de dezembro de 73, e dá

outras providências, corredores de uso especial e lotes lindeiros.

Consulto aos presentes se gostaria de fazer uso da palavra.

(Pausa) Não havendo, encerrado o debate da segunda audiência pública

do PL 596/03, de autoria do nobre Vereador José Viviani Ferraz.

Passemos ao tema Código de Obras:

Projeto de lei 624/03, de autoria do nobre Vereador Antonio

Carlos Rodrigues, que altera a Lei 11.536 de 23 de maio de 94, que

concede incentivos a implantação e manutenção de teatros no Município

de São Paulo, e dá outras providências.

Consulto aos presentes se gostaria de fazer uso da palavra.

(Pausa) Não havendo, encerrado o debate sobre Código de Obras e do PL

624/03, de autoria do nobre Vereador Antonio Carlos Rodrigues.

Esgotados os temas: Criança e Adolescente; Meio Ambiente;

Orçamento; Vigilância Sanitária; Zoneamento; Código de Obras e matéria

Tributária.

Declaro encerrada a presente Audiência Pública, lembrando aos

presentes que as cópias se encontram na Secretaria da Comissão de

Constituição e Justiça.

Estão encerrados nossos trabalhos.
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Sra. Kathya,

Oficiar ao Executivo encaminhando cOpia autentica,

preparar carta de lei e registro.

Em, 30.12.2003.

AMÓELABO 1 ' ANDREONI

Chefe do	 Técnica IV

Sra. Chefe,

Providenciado conforme determinado por V.Sa.

Em, 30.12.2003.
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OFICIO N. 0045/2004

Senhora Prefeita,

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei decretada pela
Câmara em sessão de 20 de dezembro de 2003, relativa ao Projeto de Lei n° 129/03, de
autoria do Vereador Antonio Goulart, que altera a redação dos artigos 16, 17, 18, 19,
20, 22, 27 e 28 da Lei n° 7.329/69 e acrescenta-lhe os artigos 18A, 18B, 18C, 20A,
20B, 22A, 22B, 22C e 22D, e dá outras providências.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

AR7ELINO /ATITO
/1  PresideAte

A Sua Excelência a Senhosra
Doutora Marta Suplicy
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.

ÂBA/krms
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	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 20 DE DEZEMBRO

DE 2003. Cópia extraída de fls. n° 01/11 do Processo. (PROJETO DE LEI N° 129/03).

(Ver. Antonio Goulart - PMDB). Altera a redação dos artigos 16, 17, 18, 19, 20, 22, 27

e 28 da Lei n° 7.329/69 e acrescenta-lhe os artigos 18A, 18B, 18C, 20A, 20B, 22A,

22B, 22C e 22D, e dá outras providências. A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO

PAULO decreta: Art. 1° - Os artigos 16, 17, 18, 19, 20, 22, 27 e 28 da Lei n° 7.329/69

passam a vigorar com a seguinte redação: "Art. 16 - O Alvará de Estacionamento é o

documento pelo qual é autorizada a utilização de veículo no Município à prestação do

serviço de aluguel táxi definido nesta lei, assim como o seu estacionamento em vias

públicas, pontos privativos e livres, em locais previamente estabelecidos pela

Prefeitura Municipal de São Paulo. Art. 17 - Expedir-se-á alvará somente para troca de

veículos, tanto autônomo quanto pertencente a empresa de táxi (frota), que tenha

aprovação em vistoria por órgão da Prefeitura ou empresa por ela designada, o veículo

utilizado será novo ou no máximo três anos de fabricação, ser todos de 4 portas,

branco, aprovado por vistoria, após o interessado exibir comprovante de haver

preenchido os requisitos exigidos nesta lei constantes dos artigos 6° e 12 a 15, quando

se tratar de empresa, e dos artigos 7°, 9 0, 12 a 15, item I, de motorista profissional

autônomo, satisfeitas mais as seguintes exigências: I - prova de ser proprietário do

veículo (cópia autenticada, do verso e anverso, do respectivo Certificado, expedido

pela autoridade competente de trânsito); II - prova de estar em situação regular perante

o INSS como autônomo, mediante apresentação do último pagamento com fotocópia

autenticada. (A exigência do INSS será dispensada quando se tratar de aposentado).

Parágrafo único - A empresa prestadora de serviço (táxi) deverá, também, juntar

pedido de registro de condutor, quando autônomo contratado para prestar serviço,

observadas as condições previstas nesta lei. Art. 18 - Ao motorista profissional

autônomo somente poderá ser concedido um alvará, relativo a um veículo categoria

aluguel de sua propriedade no Município. Parágrafo único - Não será expedido alvará

ao interessado que tiver débito junto à Prefeitura. Art. 19 - O Alvará de

Estacionamento ponto privativo é pessoal, permitida sua transferência a outro

condutor, quando cumpridas todas as exigências documentárias constantes desta lei. §

1° - Será cobrada uma taxa de R$ 10,00 (dez reais) pela transferência de alvará
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acompanhado do ponto. § 2° - O novo permissionário deverá arcar com a manutenção

futura em conjunto com os demais, dando-lhe direito ao uso de telefone e outras

benfeitorias que tenham sido implantadas no ponto. § 3° - Gastos anteriores são de

responsabilidade de quem está lhe transferindo os direitos. § 4° - O condutor

pertencente às empresas de táxi (frota) também poderá participar dos pontos

privativos, assumindo responsabilidades e despesas por igual. § 5° - Não será permitida

a transferência de alvará com ponto, quando o veículo pertencer à empresa de táxi

(frota), esse direito é apenas para aqueles que fizerem parte da categoria autônomos.

(Em caso de transferência será expedido alvará ponto livre). Art. 20 - A transferência

de alvará acompanha a vaga do ponto privativo, para a outra parte interessada,

categorias Comum, Luxo, Rádio-Táxi Especial ou Rádio-Táxi Comum. § 1° - O

permissionário, que tenha interesse em trabalhar em associação de rádio-táxi ou

empresa prestadora de serviço através do sistema de rádio transreceptor, com serviço

de atendimento via rádio, não poderá fazer parte do ponto privativo categoria comum.

Sua vaga, por um período de seis meses, será mantida. § 2° - Após esse período, estará

livre para ser colocado um outro permissionário, a cargo da Secretária Municipal de

Transportes. A vaga do ponto deixada pelo permissionário que ingressou no rádio-táxi,

a transferência será condicionada ao alvará, mesmo que a parte interessada venha de

um outro ponto. § 3° - Caso o permissionário retorne para o mesmo ponto, a vaga do

serviço de rádio-táxi não poderá ser transferida para outro, apenas o direito adquirido,

pertencente à associação ou empresa, seguindo o período de seis meses. § 4° - O

permissionário do ponto pode passar seus direitos a outro e adquirir outro ponto de sua

preferência, obtendo os mesmos direitos de quem lhe cedeu a vaga, seguindo as

mesmas exigências dos parágrafos 4° e 5° do artigo 25 desta lei. § 5° - Nenhum

condutor pode pertencer a dois pontos. Durante um prazo de doze meses, a vaga

adquirida do antigo permissionário não poderá ser transferida, exceto no caso de morte

ou invalidez. § 6° - Quando houver indicação dos permissionários, a vaga deixada pelo

condutor que ingressou no serviço de rádio-táxi deverá contar com abaixo-assinado

com assinatura da maioria dos permissionários pertencentes ao ponto, contendo nome,

alvará, cadastro e número do ponto, encaminhado à Secretaria de Transportes, para

oficializar sua permanência. § 7° - Aqueles condutores que já vinham fazendo parte do

2
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ponto e foi proibido, em função da não legalização, pode ser legalizado com abaixo-

assinado em sua maioria entre os permissionários. § 8° - No caso de empresa

ocorrendo sucessão, fusão ou incorporação de empresa permissionária do serviço,

desde que a alienante mantenha a quantidade mínima de 15 veículos exigidos, os

documentos de alvará podem ser transferidos à parte interessada, acompanhado ou não

dos veículos. § 9° - Os alvarás adquiridos dentro do prazo estabelecido nesta lei, se não

for lacrado em veículo, pertencente à empresa, passam para a Prefeitura por

caducidade, que poderá ser sorteado aos taxistas mais antigos de Condutax, quando

atingir um número mínimo de 100 alvarás. § 10 - Quando se tratar de espólio, viúva ou

herdeiros de motorista profissional autônomo, o alvará e ponto podem ser transferidos,

mediante decisão judicial, antes do prazo de caducidade, que é de três anos. § 11 - A

viúva pode trabalhar com o veículo, quando, preenchendo todos os requisitos desta lei,

nomear preposto ou co-proprietário em nome do falecido, se preferir solicitar uma

declaração judicial autorizando a Prefeitura a efetuar a transferência do alvará, ponto e

veículo, para outra parte, ou alvará e ponto, desde que a parte interessada preencha

todos os requisitos exigidos nesta lei. Art. 22 - A renovação do Alvará de

Estacionamento deverá ser solicitada anualmente, observados os prazos e demais

requisitos fixados nesta lei. A falta de renovação sem justificativa implicará em multa,

conforme já estabelecida. Art. 27 - Os pontos de estacionamento serão fixados pela

Prefeitura, tendo em vista o interesse público, com especificação da categoria,

localização e número de ordem vagas, uma para cada três veículos, de acordo com a

rotatividade através de pesquisa por órgão da Prefeitura quatro por um, com espaço

suficiente para todos os permissionários. § 1° - Os pontos de estacionamento serão

fixados por ato do Secretário Municipal de Transportes, ou de autoridades por este

designado, devendo ser localizados de maneira que atendam às conveniências do

trânsito, a estética da Cidade e as necessidades do público usuário, com segurança,

sempre em locais visíveis. § 2° - No caso de remoção por motivo de obras, deve ser

colocado em local próximo. Após o término das obras o ponto deverá retornar ao local.

§ 3° - Em todas as áreas de Zona Azul deverá ser criado ponto, categoria comum e

Comum Rádio-Táxi, com espaço mínimo de três vagas para cada ponto, satisfazendo

assim as pessoas que estacionam seus veículos e façam uso do serviço de táxi. Será

3
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exigida distância mínima de 100 metros de um ponto a outro. Art. 28 - Os pontos de

estacionamento devem pertencer a cinco categorias: Privativo Comum, Comum Rádio-

Táxi, Rádio-Táxi Especial, Categoria Luxo e Livre. § 1° - O ponto privativo comum

destina-se, exclusivamente, ao estacionamento dos táxis para eles designados no

respectivo alvará. § 2° - Os pontos livres, considerados como ponto de apoio Comum

Rádio-Táxi. § 3° - Rádio-Táxi Especial e Categoria Luxo poderão ser utilizadas por

qualquer táxi, observada a quantidade de vagas fixadas, nos pontos, designado as duas

categorias." Art. 2° - A Lei n° 7.329/69 passa a vigorar com a inclusão dos seguintes

artigos: "Art. 18A - O Alvará de Estacionamento deverá conter, além de outros dados

convenientes a sua perfeita caracterização, o seguinte: I - os dizeres "Prefeitura do

Município de São Paulo" ; II - nome ou prefixo da repartição expedidora; III - número

de ordem e data em que foi expedido; IV - nome do proprietário do veículo e seu

endereço; V - número do registro do Termo de Permissão da empresa, ou do prontuário

do motorista profissional autônomo, constante da sua Carteira Nacional de Habilitação

(categoria profissional); VI - local ou ponto de estacionamento designado pelo número,

situação e categoria; VII - número da placa de identificação do veículo, marca, mode-

lo, ano de fabricação e número de chassis; VIII - mês e ano do vencimento do alvará;

IX - número do Condutax, data de vencimento e validade; X - endereço residencial,

podendo ser no Município de São Paulo, ou outro município, com comprovante de

conta de luz, água, telefone, etc. Parágrafo único - Consignar-se-á também no alvará,

quando for o caso, o nome, número do prontuário e data de vencimento do exame de

sanidade do condutor indicado para registro na Prefeitura. Art. 18B - O motorista

profissional autônomo, que constar na Prefeitura como condutor registrado no

Condutax para dirigir táxi de outra pessoa deverá proceder à baixa de seu registro antes

de pleitear qualquer alvará para veículo de sua propriedade, ou prestar serviço como

preposto ou co-proprietário. Art. 18C - Preenchidos os requisitos constantes do artigo

17 e das demais disposições desta lei, será autorizada a expedição do Alvará de

Estacionamento, para local ou ponto de estacionamento, de acordo com a categoria do

veículo e natureza do solicitante, se situe, de preferência, próximo a sua residência, ou

em local por ele escolhido, desde que tenha vaga. O condutor só pode pertencer a um

ponto de estacionamento. § 1° - A formação de novos pontos fica a critério dos
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motoristas, após organizarem-se em número mínimo de seis condutores, encaminhar à

Prefeitura pedido de regularização a ser protocolado junto à repartição, com

pagamento das devidas taxas, com a relação de nome dos interessados, contendo marca

do veículo, placa, número do cadastro, alvará e ano de fabricação. § 2° - A Prefeitura

fará vistoria no local, para devida aprovação ou não, do ponto solicitado, mantendo

uma distância mínima de 100 metros de um ponto a outro. O ponto precisa ter, no

mínimo, seis veículos. § 3° - Depois de aprovado, no prazo máximo de 30 dias, deverá

ocorrer a sinalização, pela Prefeitura ou empresa designada. § 40 - A manutenção de

sinalização do ponto implantado e dos já existentes fica a cargo dos permissionários,

mantendo o mesmo padrão da primeira sinalização, realizada por órgão da Prefeitura,

ou empresa credenciada. § 5° - As despesas serão por conta dos permissionários

pertencentes ao ponto a ser divididas em partes iguais. § 6° - Os pontos devem ter

cobertura com telefone, de forma onde não atrapalhe o passeio, com altura mínima de

2,5 metros de altura, caixa de telefone de forma onde não apresente risco ao pedestre.

As despesas ficam a cargo dos permissionários a ser divididas em partes iguais. Art.

20A - A fim de obter a transferência do alvará para seu nome, o novo proprietário do

veículo deverá apresentar o respectivo pedido instruído com elementos que

comprovem a satisfação de todas as exigências previstas nos artigos 6° e 16° a 19°,

quando se tratar de empresa, e nos artigos 7°, 9°, 16 a 18, item I e 19, quando motorista

profissional autônomo, oferecendo ainda os seguintes documentos: I - Alvará de

Estacionamento em vigor, expedido em nome do anterior proprietário do veículo; II -

fotocópia autenticada, do verso e anverso, do Certificado de Propriedade do Veículo;

III - original ou fotocópia autenticada do comprovante de pagamento do INSS (Será

dispensado quando se tratar de aposentado); IV - declaração com firma reconhecida

em cartório do anterior proprietário (com foto) cedendo os direitos do alvará e ponto,

placa de identificação do veículo. No caso de viúva, declaração de que está passando

os direitos, seguindo as exigências do artigo 25, § II e § III; V - a declaração será

arquivada junto à Prefeitura por 05 (cinco) anos. § 1° - A Prefeitura não receberá

pedido em que não conste, no alvará, prova de haver sido o veículo submetido e

aprovado em prévia vistoria procedida pelo órgão municipal competente, ou que não se

encontre devidamente instruído com todos os documentos necessários. § 2° - Será
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dispensada a declaração do anterior proprietário do veículo, prevista no item IV deste

artigo, quando o solicitante for qualquer das pessoas referidas no item III do artigo 27.

Art. 20B - Atendidas as formalidades estabelecidas nesta lei será procedida a

transferência do alvará, mediante cancelamento do anterior e expedição de outro, em

nome do adquirente ou sucessor na propriedade do veículo, e pelo prazo restante de

validade do primitivo. § 1° - Não se faz transferência por procuração, mesmo que o

titular esteja ausente. Em caso do não-comparecimento, por prisão, o juiz corregedor

deverá expedir uma declaração, com os dados do preso, nome, endereço, placa do

veículo, número do alvará, ponto de estacionamento, assinatura legível do preso com

firma reconhecida. § 2° - Somente assim sua titularidade, através de esposa ou filho,

pode ser transferida para uma outra pessoa. Será exigida de sua esposa uma declaração

com firma reconhecida ciente da transferência do alvará e ponto, ou alvará, ponto e

carro. § 3° - Por ser pessoal, o alvará e ponto, no caso de separação e o condutor se

encontrar preso, a transferência pode ser realizada com a declaração expedida pelo juiz

corregedor, com firma reconhecida. O livro de assinatura acompanhado de um agente

da Prefeitura poderá ser levado até o presídio, em companhia da parte interessada.

§ 4° - Todas as transferências de alvará e ponto deverão constar em livro, junto à

repartição da Prefeitura, Departamento de Transportes Público, que mantenha o

controle do cadastro dos condutores. Art. 22A - Somente poderá ser renovado o alvará:

I - de veículo pertencente à empresa permissionária, de uma para outra; no caso de

transferência para a categoria autônomo, seguir as exigências desta lei; II - motorista

profissional autônomo, inscrito no Condutax, exclusivamente ao de que ele for o

próprio condutor, ressalvados os casos previstos nos artigos 7°, parágrafo 2°, e 27,

parágrafo 38. Art. 22B - O pedido de renovação de alvará deverá conter carimbo

comprobatório da aprovação de veículo em vistoria devidamente preenchido, datado e

assinado pelo vistoriador, e ser instruído com os seguintes documentos: I - Alvará de

Estacionamento do período anterior; II - fotocópia autenticada, do verso e anverso, do

Certificado de Propriedade do veículo; III - fotocópia autenticada do Cartão de

Inscrição Condutax; IV - Certidão de Regularidade da Situação do Instituto Nacional

da Previdência Social (comprovante de pagamento); V - fotocópia autenticada da

Carteira Nacional de Habilitação, de categoria profissional. § 1° - Quando formulado
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por empresa, o pedido deverá ser instruído, também, com Certidão Negativa de Débito

por tributos que digam respeito ao serviço permitido ou com fotocópia autenticada do

último recibo exigível, comprovando estar quite com aqueles tributos. § 2° - Na época

prevista para vistoria do veículo o interessado deverá apresentar fotocópia do alvará a

ser renovado que, uma vez autenticado, com carimbo especial e assinatura de servidor

credenciado para esse fim, terá validade perante a fiscalização, pelo prazo de 60

(sessenta) dias, a contar da data da vistoria, para esse único e exclusivo efeito. Art. 22C

- Ao solicitar renovação de alvará relativo a veículo que, nos termos e condições

previstos neste Decreto, possa ser dirigido por condutor, portador de registro no

Condutax, o interessado deverá juntar, ainda, formulário preenchido e instruído, na

forma do artigo 8°. Parágrafo único - Quando se tratar de condutor já registrado,

deverá ser anexada apenas fotocópia autenticada do verso e anverso do respectivo

documento comprobatório. Art. 22D - O pedido de renovação de alvará somente será

recebido quando instruído com toda a documentação necessária, inclusive prova de

haver procedida prévia vistoria do veículo, com as devidas taxas pagas. § 1° - No caso

de perda ou extravio do alvará, o interessado poderá anexar fotocópia autenticada do

Boletim de Ocorrência, cópia do cartão de protocolo, ou de comprovante análogo,

referente à solicitação da segunda via, ficando o despacho decisório, do pedido de

renovação, condicionado à juntada dos documentos. § 2° - Não estando o veículo em

condições de ser vistoriado na época prevista, por encontrar-se em conserto ou

reforma, o interessado deverá mencionar, no pedido de renovação, declaração

relatando a situação, com comprovante de ocorrência do fato e no prazo máximo de 30

(trinta) dias apresentar o veículo para vistoria, ficando dispensado do pagamento da

multa pela não-apresentação do veículo. § 3° - Se não for realizado o serviço dentro

deste prazo, ser-lhe-ão concedidos mais 15 (quinze) dias. Após esses prazos, será

cobrada a multa por falta de renovação: a) documento oficial que comprove o depósito

das placas de identificação do veículo na repartição competente; b) declaração própria,

devidamente assinada, especificando a natureza dos serviços que estão sendo

executados, e o endereço em que o veículo pode ser encontrado, se necessário ser

vistoriado por agente fiscalizador. § 4° - A Prefeitura procederá a diligência visando

confirmar a declaração a que se refere a letra "b" do parágrafo anterior e, constatada
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sua inexatidão ou não sendo o veículo encontrado no local indicado, o infrator poderá

ser multado ao pagamento de R$ 650,00 (seiscentos e cinqüenta reais), mais multa pelo

atraso e pagamento da taxa de renovação e anotação de 20 pontos em seu prontuário."

Art. 30 - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) dias a

contar da data de sua publicação. Art. 40 - As despesas decorrentes da execução desta

lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se

necessário. Art. 5° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as

disposições em contrário. EuKAT.m.y,sagow l.r.nesep,.!,sistente Parlamentar, padrão
AssIteute Paiiittentar

"QPA-05-A" extraí a presente cópia fielmente de fls. do livro competente n° 55 e

digitei. Eu, .JOSÉ—CR~ZA. S AILTOS , Assistente de Chefia Técnica, padrão "QPA-1 0—

4sslstente de Chefia Técnica

C" a conferi. São Paulo, 30 de dezembro de 2003. Chefe da S - Zo Técnica de Preparo

e Registro de Documentos Legislativos, ANGELA.B0,4114  ANIMEM Visto,
Técnica IV

turipernsi.; .(reatii:-Ara iretor do Departamento dos Serviços Legislativos da Câmara

DireMMiltiVifi (~12PIRIM-§t.

aa) Arselino Tatto; Jooji Hato; Cláudio Fonseca; Celso Cardoso; Myryam Athie;
Eliseu Gabriel; Edivaldo Estima.
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LEI N°	 DE	 DE	 DE 2004.

Altera a redação dos artigos 16,
17, 18, 19, 20, 22, 27 e 28 da Lei
n° 7.329/69 e acrescenta-lhe os
artigos 18A, 18B, 18C, 20A, 20B,
22A, 22B, 22C e 22D, e dá outras
providências.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 20 de dezembro de 2003,
decretou a seguinte lei:

Art. 1° - Os artigos 16, 17, 18, 19, 20, 22, 27 e 28 da Lei n° 7.329/69
passam a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 16 - O Alvará de Estacionamento é o documento pelo qual é
autorizada a utilização de veículo no Município à prestação do
serviço de aluguel táxi definido nesta lei, assim como o seu
estacionamento em vias públicas, pontos privativos e livres, em
locais previamente estabelecidos pela Prefeitura Municipal de São
Paulo.
Art. 17 - Expedir-se-á alvará somente para troca de veículos, tanto
autônomo quanto pertencente a empresa de táxi (frota), que tenha
aprovação em vistoria por órgão da Prefeitura ou empresa por ela
designada, o veículo utilizado será novo ou no máximo três anos de
fabricação, ser todos de 4 portas, branco, aprovado por vistoria, após
o interessado exibir comprovante de haver preenchido os requisitos
exigidos nesta lei constantes dos artigos 6° e 12 a 15, quando se tratar
de empresa, e dos artigos 7°, 9 0, 12 a 15, item I, de motorista
profissional autônomo, satisfeitas mais as seguintes exigências:
I - prova de ser proprietário do veículo (cópia autenticada, do verso e
anverso, do respectivo Certificado, expedido pela autoridade
competente de trânsito);
II - prova de estar em situação regular perante o INSS como
autônomo, mediante apresentação do último pagamento com
fotocópia autenticada. (A exigência do INSS será dispensada quando
se tratar de aposentado).
Parágrafo único - A empresa prestadora de serviço (táxi) deverá,
também, juntar pedido de registro de condutor, quando autônomo
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contratado para prestar serviço, observadas as condições previstas
nesta lei.
Art. 18 - Ao motorista profissional autônomo somente poderá ser
concedido um alvará, relativo a um veículo categoria aluguel de sua
propriedade no Município.
Parágrafo único - Não será expedido alvará ao interessado que tiver
débito junto à Prefeitura.
Art. 19 - O Alvará de Estacionamento ponto privativo é pessoal,
permitida sua transferência a outro condutor, quando cumpridas
todas as exigências documentárias constantes desta lei.
§ 1° - Será cobrada uma taxa de R$ 10,00 (dez reais) pela
transferência de alvará acompanhado do ponto.
§ 2° - O novo permissionário deverá arcar com a manutenção futura
em conjunto com os demais, dando-lhe direito ao uso de telefone e
outras benfeitorias que tenham sido implantadas no ponto.
§ 3° - Gastos anteriores são de responsabilidade de quem está lhe
transferindo os direitos.
§ 4° - O condutor pertencente às empresas de táxi (frota) também
poderá participar dos pontos privativos, assumindo responsabilidades
e despesas por igual.
§ 5° - Não será permitida a transferência de alvará com ponto,
quando o veículo pertencer à empresa de táxi (frota), esse direito é
apenas para aqueles que fizerem parte da categoria autônomos. (Em
caso de transferência será expedido alvará ponto livre).
Art. 20 - A transferência de alvará acompanha a vaga do ponto
privativo, para a outra parte interessada, categorias Comum, Luxo,
Rádio-Táxi Especial ou Rádio-Táxi Comum.
§ 1° - O permissionário, que tenha interesse em trabalhar em
associação de rádio-táxi ou empresa prestadora de serviço através do
sistema de rádio transreceptor, com serviço de atendimento via rádio,
não poderá fazer parte do ponto privativo categoria comum. Sua
vaga, por um período de seis meses, será mantida.
§ 2° - Após esse período, estará livre para ser colocado um outro
permissionário, a cargo da Secretária Municipal de Transportes. A
vaga do ponto deixada pelo permissionário que ingressou no rádio-
táxi, a transferência será condicionada ao alvará, mesmo que a parte
interessada venha de um outro ponto.
§ 3° - Caso o permissionário retorne para o mesmo ponto, a vaga do
serviço de rádio-táxi não poderá ser transferida para outro, apenas o
direito adquirido, pertencente à associação ou empresa, seguindo o
período de seis meses.
§ 4° - O permissionário do ponto pode passar seus direitos a outro e
adquirir outro ponto de sua preferência, obtendo os mesmos direitos
de quem lhe cedeu a vaga, seguindo as mesmas exigências dos
parágrafos 4° e 5° do artigo 25 desta lei.
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§ 5° - Nenhum condutor pode pertencer a dois pontos. Durante um
prazo de doze meses, a vaga adquirida do antigo permissionário não
poderá ser transferida, exceto no caso de morte ou invalidez.
§ 6° - Quando houver indicação dos permissionários, a vaga deixada
pelo condutor que ingressou no serviço de rádio-táxi deverá contar
com abaixo-assinado com assinatura da maioria dos permissionários
pertencentes ao ponto, contendo nome, alvará, cadastro e número do
ponto, encaminhado à Secretaria de Transportes, para oficializar sua
permanência.
§ 70 - Aqueles condutores que já vinham fazendo parte do ponto e foi
proibido, em função da não legalização, pode ser legalizado com
abaixo-assinado em sua maioria entre os permissionários.
§ 8° - No caso de empresa ocorrendo sucessão, fusão ou incorporação
de empresa permissionária do serviço, desde que a alienante
mantenha a quantidade mínima de 15 veículos exigidos, os
documentos de alvará podem ser transferidos à parte interessada,
acompanhado ou não dos veículos.
§ 9° - Os alvarás adquiridos dentro do prazo estabelecido nesta lei, se
não for lacrado em veículo, pertencente à empresa, passam para a
Prefeitura por caducidade, que poderá ser sorteado aos taxistas mais
antigos de Condutax, quando atingir um número mínimo de 100
alvarás.
§ 10 - Quando se tratar de espólio, viúva ou herdeiros de motorista
profissional autônomo, o alvará e ponto podem ser transferidos,
mediante decisão judicial, antes do prazo de caducidade, que é de
três anos.
§ 11 - A viúva pode trabalhar com o veículo, quando, preenchendo
todos os requisitos desta lei, nomear preposto ou co-proprietário em
nome do falecido, se preferir solicitar uma declaração judicial
autorizando a Prefeitura a efetuar a transferência do alvará, ponto e
veículo, para outra parte, ou alvará e ponto, desde que a parte
interessada preencha todos os requisitos exigidos nesta lei.
Art. 22 - A renovação do Alvará de Estacionamento deverá ser
solicitada anualmente, observados os prazos e demais requisitos
fixados nesta lei. A falta de renovação sem justificativa implicará em
multa, conforme já estabelecida.
Art. 27 - Os pontos de estacionamento serão fixados pela Prefeitura,
tendo em vista o interesse público, com especificação da categoria,
localização e número de ordem vagas, uma para cada três veículos,
de acordo com a rotatividade através de pesquisa por órgão da
Prefeitura quatro por um, com espaço suficiente para todos os
permissionários.
§ 1° - Os pontos de estacionamento serão fixados por ato do
Secretário Municipal de Transportes, ou de autoridades por este
designado, devendo ser localizados de maneira que atendam às
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conveniências do trânsito, a estética da Cidade e as necessidades do
público usuário, com segurança, sempre em locais visíveis.
§ 2° - No caso de remoção por motivo de obras, deve ser colocado
em local próximo. Após o término das obras o ponto deverá retornar
ao local.
§ 3° - Em todas as áreas de Zona Azul deverá ser criado ponto,
categoria comum e Comum Rádio-Táxi, com espaço mínimo de três
vagas para cada ponto, satisfazendo assim as pessoas que estacionam
seus veículos e façam uso do serviço de táxi. Será exigida distância
mínima de 100 metros de um ponto a outro.
Art. 28 - Os pontos de estacionamento devem pertencer a cinco
categorias: Privativo Comum, Comum Rádio-Táxi, Rádio-Táxi
Especial, Categoria Luxo e Livre.
§ 1° - O ponto privativo comum destina-se, exclusivamente, ao
estacionamento dos táxis para eles designados no respectivo alvará.
§ 2° - Os pontos livres, considerados como ponto de apoio Comum
Rádio-Táxi.
§ 3° - Rádio-Táxi Especial e Categoria Luxo poderão ser utilizadas
por qualquer táxi, observada a quantidade de vagas fixadas, nos
pontos, designado as duas categorias."

Art. 2° - A Lei n° 7.329/69 passa a vigorar com a inclusão dos
seguintes artigos:

"Art. 18A - O Alvará de Estacionamento deverá conter, além de
outros dados convenientes a sua perfeita caracterização, o seguinte:
I - os dizeres "Prefeitura do Município de São Paulo" ;
II - nome ou prefixo da repartição expedidora;
III - número de ordem e data em que foi expedido;
IV - nome do proprietário do veículo e seu endereço;
V - número do registro do Termo de Permissão da empresa, ou do
prontuário do motorista profissional autônomo, constante da sua
Carteira Nacional de Habilitação (categoria profissional);
VI - local ou ponto de estacionamento designado pelo número,
situação e categoria;
VII - número da placa de identificação do veículo, marca, modelo,
ano de fabricação e número de chassis;
VIII - mês e ano do vencimento do alvará;
IX - número do Condutax, data de vencimento e validade;
X - endereço residencial, podendo ser no Município de São Paulo, ou
outro município, com comprovante de conta de luz, água, telefone,
etc.
Parágrafo único - Consignar-se-á também no alvará, quando for o
caso, o nome, número do prontuário e data de vencimento do exame
de sanidade do condutor indicado para registro na Prefeitura.
Art. 18B - O motorista profissional autônomo, que constar na
Prefeitura como condutor registrado no Condutax para dirigir táxi de
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outra pessoa deverá proceder à baixa de seu registro antes de pleitear
qualquer alvará para veículo de sua propriedade, ou prestar serviço
como preposto ou co-proprietário.
Art. 18C - Preenchidos os requisitos constantes do artigo 17 e das
demais disposições desta lei, será autorizada a expedição do Alvará
de Estacionamento, para local ou ponto de estacionamento, de acordo
com a categoria do veículo e natureza do solicitante, se situe, de
preferência, próximo a sua residência, ou em local por ele escolhido,
desde que tenha vaga. O condutor só pode pertencer a um ponto de
estacionamento.
§ 1° - A formação de novos pontos fica a critério dos motoristas, após
organizarem-se em número mínimo de seis condutores, encaminhar à
Prefeitura pedido de regularização a ser protocolado junto à
repartição, com pagamento das devidas taxas, com a relação de nome
dos interessados, contendo marca do veículo, placa, número do
cadastro, alvará e ano de fabricação.
§ 2° - A Prefeitura fará vistoria no local, para devida aprovação ou
não, do ponto solicitado, mantendo uma distância mínima de 100
metros de um ponto a outro. O ponto precisa ter, no mínimo, seis
veículos.
§ 3° - Depois de aprovado, no prazo máximo de 30 dias, deverá
ocorrer a sinalização, pela Prefeitura ou empresa designada.
§ 4° - A manutenção de sinalização do ponto implantado e dos já
existentes fica a cargo dos permissionários, mantendo o mesmo
padrão da primeira sinalização, realizada por órgão da Prefeitura, ou
empresa credenciada.
§ 5° - As despesas serão por conta dos permissionários pertencentes
ao ponto a ser divididas em partes iguais.
§ 6° - Os pontos devem ter cobertura com telefone, de forma onde
não atrapalhe o passeio, com altura mínima de 2,5 metros de altura,
caixa de telefone de forma onde não apresente risco ao pedestre. As
despesas ficam a cargo dos permissionários a ser divididas em partes
iguais.
Art. 20A - A fim de obter a transferência do alvará para seu nome, o
novo proprietário do veículo deverá apresentar o respectivo pedido
instruído com elementos que comprovem a satisfação de todas as
exigências previstas nos artigos 6° e 16° a 19°, quando se tratar de
empresa, e nos artigos 7°, 9°, 16 a 18, item I e 19, quando motorista
profissional autônomo, oferecendo ainda os seguintes documentos:
I - Alvará de Estacionamento em vigor, expedido em nome do
anterior proprietário do veículo;
II - fotocópia autenticada, do verso e anverso, do Certificado de
Propriedade do Veículo;
III - original ou fotocópia autenticada do comprovante de pagamento
do INSS (Será dispensado quando se tratar de aposentado);
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IV - declaração com firma reconhecida em cartório do anterior
proprietário (com foto) cedendo os direitos do alvará e ponto, placa
de identificação do veículo. No caso de viúva, declaração de que está
passando os direitos, seguindo as exigências do artigo 25, § II e § III;
V - a declaração será arquivada junto à Prefeitura por 05 (cinco)
anos.
§ 1° - A Prefeitura não receberá pedido em que não conste, no alvará,
prova de haver sido o veículo submetido e aprovado em prévia
vistoria procedida pelo órgão municipal competente, ou que não se
encontre devidamente instruído com todos os documentos
necessários.
§ 2° - Será dispensada a declaração do anterior proprietário do
veículo, prevista no item IV deste artigo, quando o solicitante for
qualquer das pessoas referidas no item III do artigo 27.
Art. 20B - Atendidas as formalidades estabelecidas nesta lei será
procedida a transferência do alvará, mediante cancelamento do
anterior e expedição de outro, em nome do adquirente ou sucessor na
propriedade do veículo, e pelo prazo restante de validade do
primitivo.
§ 1° - Não se faz transferência por procuração, mesmo que o titular
esteja ausente. Em caso do não-comparecimento, por prisão, o juiz
corregedor deverá expedir uma declaração, com os dados do preso,
nome, endereço, placa do veículo, número do alvará, ponto de
estacionamento, assinatura legível do preso com firma reconhecida.
§ 2° - Somente assim sua titularidade, através de esposa ou filho,
pode ser transferida para uma outra pessoa. Será exigida de sua
esposa uma declaração com firma reconhecida ciente da transferência
do alvará e ponto, ou alvará, ponto e carro.
§ 3° - Por ser pessoal, o alvará e ponto, no caso de separação e o
condutor se encontrar preso, a transferência pode ser realizada com a
declaração expedida pelo juiz corregedor, com firma reconhecida. O
livro de assinatura acompanhado de um agente da Prefeitura poderá
ser levado até o presídio, em companhia da parte interessada.
§ 4° - Todas as transferências de alvará e ponto deverão constar em
livro, junto à repartição da Prefeitura, Departamento de Transportes
Público, que mantenha o controle do cadastro dos condutores.
Art. 22A - Somente poderá ser renovado o alvará:
I - de veículo pertencente à empresa permissionária, de uma para
outra; no caso de transferência para a categoria autônomo, seguir as
exigências desta lei;
II - motorista profissional autônomo, inscrito no Condutax,
exclusivamente ao de que ele for o próprio condutor, ressalvados os
casos previstos nos artigos 7°, parágrafo 2°, e 27, parágrafo 38.
Art. 22B - O pedido de renovação de alvará deverá conter carimbo
comprobatório da aprovação de veículo em vistoria devidamente

6
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preenchido, datado e assinado pelo vistoriador, e ser instruído com os
seguintes documentos:
I - Alvará de Estacionamento do período anterior;
II - fotocópia autenticada, do verso e anverso, do Certificado de
Propriedade do veículo;
III - fotocópia autenticada do Cartão de Inscrição Condutax;
IV - Certidão de Regularidade da Situação do Instituto Nacional da
Previdência Social (comprovante de pagamento);
V - fotocópia autenticada da Carteira Nacional de Habilitação, de
categoria profissional.
§ 1° - Quando formulado por empresa, o pedido deverá ser instruído,
também, com Certidão Negativa de Débito por tributos que digam
respeito ao serviço permitido ou com fotocópia autenticada do último
recibo exigível, comprovando estar quite com aqueles tributos.
§ 2° - Na época prevista para vistoria do veículo o interessado deverá
apresentar fotocópia do alvará a ser renovado que, uma vez
autenticado, com carimbo especial e assinatura de servidor
credenciado para esse fim, terá validade perante a fiscalização, pelo
prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da data da vistoria, para esse
único e exclusivo efeito.
Art. 22C - Ao solicitar renovação de alvará relativo a veículo que,
nos termos e condições previstos neste Decreto, possa ser dirigido
por condutor, portador de registro no Condutax, o interessado deverá
juntar, ainda, formulário preenchido e instruído, na forma do artigo
8°.
Parágrafo único - Quando se tratar de condutor já registrado, deverá
ser anexada apenas fotocópia autenticada do verso e anverso do
respectivo documento comprobatório.
Art. 22D - O pedido de renovação de alvará somente será recebido
quando instruído com toda a documentação necessária, inclusive
prova de haver procedida prévia vistoria do veículo, com as devidas
taxas pagas.
§ 1° - No caso de perda ou extravio do alvará, o interessado poderá
anexar fotocópia autenticada do Boletim de Ocorrência, cópia do
cartão de protocolo, ou de comprovante análogo, referente à
solicitação da segunda via, ficando o despacho decisório, do pedido
de renovação, condicionado à juntada dos documentos.
§ 2° - Não estando o veículo em condições de ser vistoriado na época
prevista, por encontrar-se em conserto ou reforma, o interessado
deverá mencionar, no pedido de renovação, declaração relatando a
situação, com comprovante de ocorrência do fato e no prazo máximo
de 30 (trinta) dias apresentar o veículo para vistoria, ficando
dispensado do pagamento da multa pela não-apresentação do veículo.
§ 3° - Se não for realizado o serviço dentro deste prazo, ser-lhe-ão
concedidos mais 15 (quinze) dias. Após esses prazos, será cobrada a
multa por falta de renovação:
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a) documento oficial que comprove o depósito das placas de
identificação do veículo na repartição competente;
b) declaração própria, devidamente assinada, especificando a
natureza dos serviços que estão sendo executados, e o endereço em
que o veículo pode ser encontrado, se necessário ser vistoriado por
agente fiscalizador.
§ 40 - A Prefeitura procederá a diligência visando confirmar a
declaração a que se refere a letra "h" do parágrafo anterior e,
constatada sua inexatidão ou não sendo o veículo encontrado no local
indicado, o infrator poderá ser multado ao pagamento de R$ 650,00
(seiscentos e cinqüenta reais), mais multa pelo atraso e pagamento da
taxa de renovação e anotação de 20 pontos em seu prontuário."

Art. 30 - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90
(noventa) dias a contar da data de sua publicação.

Art. 40 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 50 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 30 de dezembro de 2003.

O Presidente,

ikBA/krms
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CÂMARA MUNICIPAL DE SiOlout;a0lei0

São Paulo, 08 de janeiro de 2004.

Recebi oficio Leg. 3 n° 45 , de 08/01/04,

encaminhando ao Executivo cópia autêntica de lei decretada pela Câmara, relativa ao

Projeto de Lei n° 129/03, de autoria do Ver. Antonio Goulart.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
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AgenteW Apoio Legislativo

À SGP-22
Senhora Supervisora,

Para as devidas providências, tendo em vista o recebimento de veto total.

16/02/04

JOSE CRISMO SOUZA SANTOS
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo

CÓD. 0233
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Tenha a onri - . - - alento do Ofício n°

18/LEG.31004512004, com o qual Vossa Excelência encaminhou à sanção

cópia autêntica da lei decretada por essa Egrégia Câmara, em sessão de 20

• de dezembro de 2003, de autoria do Vereador Antonio Goulart, relativa ao

Projeto de Lei n° 129103, que altera a redação dos artigos 16, 17, 18, 19, 20,

22, 27 e 28 da Lei n° 7.329, de 11 de julho de 1969, e acrescenta-lhe os

artigos 18A, 18B, 18C, 20A, 20B, 22A, 22B, 22C e 22D.

Sem embargo dos meritórios propósitos que

nortearam seu autor, a medida não reúne condições de ser convertida em lei,

impondo-se seu veto total, com fulcro no § 1° do artigo 42 da Lei Orgânica do

Município de São Paulo, por inconstitucionalidade, ilegalidade e contrariedade

ao interesse público,  nos termos das considerações a seguir aduzidas.

A propositura visa, em síntese, detalhar as situações

• em que o alvará de estacionamento será expedido, os requisitos para tanto,

tais como documentos a serem apresentados, tipo e condições do veículo,

qualificação do interessado, hipóteses de transferência, valor da taxa a ser

cobrada, as obrigações do interessado, a aquisição e a transferência de vaga

de ponto, a atuação da viúva, o pedido de renovação do alvará e respectivos

documentos, carimbos e assinaturas, a aprovação, a fixação, as categorias do

ponto de estacionamento, os elementos que o alvará de estacionamento

deverá conter, como dizeres, nome, data, e inúrros 4os.

Senhor PresidenteSenhor Presidente

15 - DOCREC
15- 0286/2004
15 - DOCREC
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Lima, que, em sua obra "Introdução à Ciência do Dif ; 9' edição, pp. 9/10,

Inácio Veiga

Agente de Apoio Legislativo
RF 11.132

Executivo, a teor do disposto no inciso IV do § 2 0 do affi-g6=1-~

do Município de São Paulo.

Indiscutivelmente, a propositura, ao estipular regras

a serem cumpridas pela Administração Municipal, extrapola as atribuições do

Legislativo e invade a esfera de competências específicas do Executivo,

configurando infringência ao princípio constitucional da independência e

harmonia entre os Poderes, consagrado no artigo 2° da Constituição Federal e

reproduzido no artigo 6° da Lei Maior Local.

A par do vício de iniciativa que a inquina de

•	
inconstitucionalidade, a medida reveste-se, ainda, de ilegalidade e de

contrariedade ao interesse público.

Primeiramente, importa destacar que a mensagem

aprovada, ao modificar a lei em vigor, pormenoriza situações de conhecimento

peculiar da Administração Pública, mais especificamente, da Secretaria

Municipal de Transportes, que, por meio do Departamento de Transportes

Públicos, dispõe de melhores condições para avaliar e disciplinar os pontos

abordados pelo nobre Vereador.

De fato, o mencionado órgão, por estar mais afeito

às rotinas diárias do serviço público que se pretende disciplinar, tem o dever de

110	 orientar a aplicação e a execução da lei, e o fazem mediante a edição de

decretos ou regulamentos.

Tais espécies legislativas servem para regulamentar

as normas veiculadas pelas leis e, dada a sua natureza dinâmica, são mais

adequadas para regrar temas que, por necessidades de ordem operacional,

suscitam freqüentes modificações.

Vale lembrar, a prppósito, a liçãodo ilustre Hermes

bem define o poder regulamentar do Executivo, como Ogue:

"Ao governo incumbe a tOrefa de executar as leis,
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Inácio na

Agente de Apoio Legislativo
RF 11.132

organizar os serviços puSlicos, esenvo ver„

copiosa atividade administrativa e jurídica. Além

disso, independente de delegações legislativas, por

direito próprio, ele tem a faculdade de, até certo

ponto, estabelecer normas jurídicas. Tal é a

extensão e o sentido da faculdade que se contém e

se expressa no poder de legislar.

As leis estabelecem os princípios gerais, a estrutura

dos institutos as linhas fundamentais da disciplina

jurídica, diz FERRARA, ao passo que o governo se

preocupa com os pormenores, com o particular de

cada caso, com a modalidade e a forma de

execução dos princípios. Nestas condições, a

importância do poder de regulamentar não é menor

que a do poder de legislar e, por isso, admitem-se

os regulamentos entre as fontes do direito positivo."

Note-se que a propositura, ao prever detalhes como,

por exemplo, os documentos a serem fornecidos - com fotocópia do verso e do

anverso, autenticada ou não; o valor da taxa a ser cobrada; as condições do

veículo utilizado - que será novo ou, no máximo, com três anos de fabricação,

• de quatro portas e branco; a prova de ser proprietário do veículo - com cópia

autenticada do verso e anverso do respectivo Certificado; a prova de estar

regular perante o INSS — apresentando o último pagamento, e muitos outros,

estipula minúcias que extravasam o conteúdo próprio de uma lei.

Não bastasse isso, atente-se para a impropriedade

de redação técnico-legislativa que permeia o texto aprovado, o qual é confuso

e de difícil interpretação e entendimento por parte da Administração Pública,

quanto mais pelos administrados envolvidos.

Efetivamente, no texto apr

técnicos utilizados sem critério, de tal sorte que

designadas coisas diferentes ou coisas iguais s c

f:1I o há diversos termos

o mesmo rótulo são

exprimidas com nomes



desiguais.
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Agente de Apoio Legislativo
RF 11.132

MARTA SUPLICY

Prefeita

Assim, observa-se que as disposições normativas

contidas no projeto aprovado não foram redigidas com clareza, precisão e

ordem lógica, tampouco expressam a mesma idéia pelas mesmas palavras e,

menos ainda, articulam a linguagem de modo a ensejar perfeita compreensão

do seu objetivo, contrariando, dessa forma, as regras fixadas pela Lei

Complementar n° 95, de 26 de fevereiro de 1998, que dispõe sobre a

elaboração, a redação, a alteração e a consolidação das leis.

Conclui-se, portanto, que, sob os aspectos

apresentados, o projeto de lei revela-se inconstitucional, ilegal e contrário ao

interesse público, pelo que sou compelida a vetá-lo integralmente, nos termos

do artigo 42, § 1°, da Lei Orgânica Municipal.

Posto isso, devolvo o assunto à apreciação dessa

Egrégia Câmara, que, com seu elevado critério, se dignará a reexaminá-lo,

renovando a Vossa Excelência, na oportunidade, protestos de elevado apreço

e distinta consideração.

Ao

Excelentíssimo Senhor

ARSELINO TATTO

Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

JANVMMO
VT 129-03
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Às Comissões de:
Constituição e Justiça;
Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente;
Administração Pública e
Trânsito, Transporte e Atividade Econômica;
Para emissão de Parecer Conjunto sobre o Veto Total aposto pelo
Executivo à matéria objeto do presente processo.

18/02/04

À SGP-15,
Sr. Supervisor:

ÂNGELA BORD, IN ANDREONI
Subsecretária de Apoio Legislativo

uarios Roberto da SilltaSup
ervisor de Equip,e-SGP-15
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